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AHO  XXXVI  — Vot.  LXXI  — ABRIL  — 1548  — N*  4 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


CRIADO  PELO  DECRETO  N*  22-789,  DE  1«  DE  JUNHO  DE  1933 
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Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico : “Comdecar” 
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DeleSTo^lf  Ministério  do  Interior  - José  de  Queiroz  Campos 

SeSo  do  Ministério  do  Gemi  - Amaure  Rafael  de  Araújo  Fraga 

nL"Ígado°  d?  M^Srériollo  Trabalho^  “ Boaventura  Ribcirc  da  Cunha. 

Delegado  do  Ba^o  do^Brasi.1  - Falcnne  (8);  Mário  Pinto  de  Campos  (9) 

BepresentanteS  dos  Fornecedores  - João  Soares  Palmeira  (10);  Francisco  de  Assis  Almeida  Pe- 

c .^íc.^imiet  José  Taylor  de  Lima  (2);  Carios  Viaccava  (3);  Carlos  Madeira  Serrano  (4); 
SUP  tirito  Guedes  Cruz  (5);  Paulo  Mário  de  Medeiros  (6):  Aderbal  Loureiro  da  Silva  (7);  Chris- 
tova*m°Lysanclro  de  Albernaz  (8);  Cândido  Ribeiro  Toledo  (9) ; Augusto  Queiroga  Maciel  (10); 
José  Maria  Teixeira  Ferraz  (11) 

TELEFONES: 


Presidência 

Presidente  

Chefe  de  Gabinete 
Erival  de  Mendonça  Uchôa  . . 
Assesssoria  de  Imprensa  . . . . 

Assessor  Econômico  

Portaria  da  Presidência 

Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  Abreu  e Lima  


31-2741 

31-2583 

31-2689 

31-3055 

31-2853 


31-2853 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

Lauro  de  Souza  Lopes 


Gabinete  do  Diretor  j 31-3046 

Subeontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  ....  31-2577 

Tesouraria  31-2733 

Serviço  de  Controle  Geral  . . 31-2527 


Seção  de  Tomada  de  Contas  31-2655 


Divisão  Administrativa 

Geraldo  Maria  Pontual  Machado 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação  . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31-2571 

Seção  de  Controle  Codif . . . 31-2842 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de  \ 

Açúcar  / Brasü  34-0919 

Garagem  ( 

Arquivo  Geral  . . / 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor 31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 

DK-isão  de  Assistência  à Produção 

José  Motta  Maia 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro..  31-2758 
Serviço  Técnico  Agronômico..  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial...  31-3041 
Setor  de  Engenharia  ....  31-3098 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  .......  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   31-0503 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   31-0503 


Divisão  Jurídica 

Hélio  Cavalcanti  Pina 


Gabinete  Procurador  Geral.  . j 3^.2732 

Subprocurador  ; . . . . 32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   31-2839 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Joaquim  de  Menezes  Leal 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil  31-2720 


Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifiaio  JK 
Conjunto  701-704 


2-3761 
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MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 
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CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 
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ÚNICOS  FABRICANTES  NACIONAIS  OE  USINAS  COMPLETAS  PARA  PROPUÇÂO  OE  AÇÚCAR  PE  CANA 


HHHI 


REFINARIAS  E VIST! LATIAS 


CRISTALIZADORES 

CLARIFICADORES 

SULFITADORES 

EVAPORADORES 

MISTURADORES 

AQUECEDORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

Uma  {eliz  combinação  dz  uòineÃAoò 
z fabAicantz*  dz  zquipaxnzntoò  pa- 
ta u*ina*,  quz  t.e*olvz  ^eu  pto- 
btèma  dz  pio  dação  dz  açácaA,  aJL- 
coot  z òubptoduto* 


USINAS  COMPLETAS  paAa  quai*quzt  capacidade* 

MOENDAS  MODERNAS  com  ca*telo*  inclinado 6 z 
psizióão  hid/LO-pnzumãtica,  acionada * po H tuA- 
bina*  z motofie* 

PONTES  ROLANTES 

MESAS  ALT MENT ADORAS 

FILTROS  pata  caldo,  totativoò,  z outtoò 

CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO 

TIJOLOS  REFRATÁRIOS 

TURBINAS  A VAPOR 

GRANULADORES  PARA  ADUBOS 

TURBOS -GERADORES 

PRENSAS  PARA  BAGAÇO 

SECADORES  totativoò  z hotizontai*.  Licznça 
BUETTNER 

MÁQUINAS  A VAPOR  hotizontai*  z veAticai* 
com  capacidadz  atz  900  HP 

CENTRÍFUGAS  automática*  z continua*,  li- 
cznça HEIN  LEHMANN 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

RIO  DE  JANEIRO  RECIFE 

AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.°  R.  AURORA,  175  - SALAS  501/5 

C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23*5830  C.  P.  440  - TEl.  2*2112  e 2*64 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


O número  2 vol.  LXX,  ano  XXXV, 
de  Brasil  Açucareiro  (cuja  capa  se 
reproduz,  reduzida,  ao  lado),  é edição 
especial  dedicada  ao  folclore  do  norte 
do  Brasil  — matéria  que  interessa 
a pesqmsadores  e estudiosos  da  his- 
tória, de  modo  geral. 

Preço  unitário  dessa  edição : 
NCr$  5.00  (Cheques  à ordem  de 
Brasil  Açucareiro,  Rua  do  Ouvidor, 
50,  9?  andar  — Guanabara.) 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  í DO  ÁLCOOL 

ANO  XXXV  — VOL.  LXX  — AGÓSTO  IU7  — H l 


ESTA  PUBLICAÇÃO  É INDIS- 
PENSÁVEL NA  BIBLIOTECA 
DOS  QUE  ESTÃO,  DIRETA  OU 
INDIRETAMENTE,  LIGADOS 
À AGROINDÚSTRIA  CANAVI- 
EIRA DO  BRASIL. 


Pedidos  a 

BRASIL  AÇUCAREIRO 
Rua  do  Ouvidor,  50  — 9?  and. 
Rio  de  Janeiro  — GB. 

Preço  de  cada  exemplar: 

NCr$  2,50 

Pagamento  em  cheque, 
à ordem  de 
Brasil  Açucareiro 
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Instituto 
do  Açücar 
e do  Álcool 

legislação 
açucareira 
no  período 
revolucionário 


serviço  multigráfico 
rio  de  janeiro  -1967 
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cana 


açúcar 


presente 


PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


mecanizando, 
na  lavoura, 

O PLANTIO 
O CORTE 
O 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÁREf 'CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  LIDA. 


k dos  Bandeirantes  3B4  - Fones:í835-5395-7800 
IflEGR:  SML-Cx.  Postai  58-Ribelrào  Prêlo,  SP. 


CTD-2 


Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 


CMP-5/B 


Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
Superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


?• 

1 


MORLET 
S.  A. 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÚCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAL 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40. ono  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 

• MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

• AQUECEDORES 

• CLARIFICADORES  Av.  Dr.  J°ão  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauío 

• EV APOR  ADORES  Cáixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  «MORLET» 

• VÁCUOS,  ETC.  Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50-6*  — Rio  — GB 

Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101-1»  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


Açúcar  Cristal  de  Alta  Qualidade  Tipo  Americano 

produzido  com 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

num  PH  adequado,  realmente  medido  e registrado 

GARANTE : 

— caldo  decantado  ABSOLUTAMENTE  BRILHANTE 

— máxima  DESMINERALIZAÇÃO  — menor  INCRUSTAÇÃO 

— mínima  quantidade  de  LÔDO 

ÊSTES  OS  TRÊS  EFEITOS  PRINCIPAIS  QUE  SE  CONSEGUE  COM  A DOSAGEM 
CORRETA  DO  FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 
Exemplo  de  um  AÇÚCAR  DE  ALTA  QUALIDADE  fabricado  com  FOSFATO  TRIS- 
SÕDICO  — 3 Massas  em  usina  moderna  do  parque  produtor  de  açúcar  de  São  Paulo : 

UMIDADE 

POLARIZAÇÃO  

REDUTORES  

CINZA 

TELA  14 

TELA  20  

TELA  28  


0,032  FUNDO  85,8% 

99  9 MATÉRIA  ORGÂNICA  — NÃO 

0005  AÇÚCAR  0.028 

n CÕR-TR AN SMITÃN CIA  LB  . . 6,63 

’ 0 RE  FLETÃN  CIA 75,3 

0,1%  PH  . . 6,0 

0,2%  ÍNDICE  DE  FILTRABÍLIDADE  275 
13  % FATOR  SEGURANÇA  0,032 


Literatura,  assistência  técnica  e amostras: 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 
Avenida  Santo  Amaro  4 . 693  — Cxa.  Postal  Escritório  APM-RIO 

21.152  Fone:  61.1146  Rua  General  Severiano,  90  — Botafogo 

Endereço  Telegráfico  APROMON  Fone:  26^7675 

SÃO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO  — GB 

sj^fEMSMaMsiaíaíaaisíaíSiaMaíaíaíaMaEMajsMaMaMaMaiaíaMaMaíangMaíSiaiaMaMSjaísrajsMa/aMaíaMSMSisMSJ 


Aparelhos  para  análise  COVADIS  — CITEC 


APROVADOS 
PELOS  ME- 
LHORES 
ÓRGÃOS  RE- 
PRESENTA- 
TIVOS NO 
SETOR  AÇU- 
CAREIRO . 


«DESINTEGRADOR  DIGESTOR  • 
a frio  para  análise  direta  da 
cana  e do  bagaço. 


• CENTRíFUGA-TURBINAí  de  fluxo 
contínuo  para  análise  das  massas. 


Dvmaitt  deiiilhe»:  Holieiiar  vatáloqa  a 

COVADIS 


Comércio  d©  Vidros  e Acessórios  Industriais  Ltda. 
Av.  Armando  Sales  de  Oliveira.  1.19B 
Fones  402»  e 0024 

PIRACICABA  SÃO  PAIXO 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veiculo  Ideal  para  que  V.  S*  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  Indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  Informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  téc- 
nico. e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpídamente  a informação  disponível  sô- 
bre  um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  5,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  S«  permite-se  não 
assinar? 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LiTD 

28A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e folheto 
explicativo. 


ÇCONGER) 

CONSTRUÇÕES  INDUSTRIAIS  EM 
GERAL  — APARELHOS  PARA 
USINAS  DE  AÇÜCAR  — DISTI- 
LARIAS — INDÚSTRIA  ■ QUÍMI- 
CA E FILTRAGEM  — CALDEIRA- 
RIA EM  INCX  E COBRE 

METALÚRGICA 


LTDA. 


RUA  FERNANDO  LOPES.  1767 
FONES:  6081  - 7588 

PIRACICABA  — EST.  SÃO  PAULO 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 

rao  GRANDE  DO  NORTE : 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — l9  andar  — Natal 
PARAÍBA:  . 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2V  andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  -8"  e 9-  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 
BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 219  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  — 20c  andar  — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório  >n 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS  : 

PÔRTO  SEGURO 
ROCHEDO 


MATRIZ: 

Rua  São  Bento,  500 


São  Paulo 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualrnente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se  às  condições  dè  preparação 
e às  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saída  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÂO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  "IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel. : 22-3884 
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— Credito  Agrícola  — Química  — ESTA- 
DUAIS: Cooperativismo  — Cigarrinha  — 
Pesquisa  — Invertase  — Produtividade  — 
Polarização  — Vespa  — Piantio  — EUA 
— DIVERSAS:  Instituto  Social  — IJNPS 
— Amazônia  em:  livro  — Folclore  — Ór- 
gão Técnico  — Gilberto  Freyre  — Econo- 
mistas — Amazônia  — Assistência  — Hi. 
drelétrica  — Cidadão  Mineiro  — BNDE 
Financia  — Consultas  — Proteínas  90% 

— Previdência  Rural  — Promoção  — No- 
vidade Agrícola  — Forum  Agrícola  — 
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J.  Motta  Maia.  18 
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GERMINAÇÃO  E O NÚMERO  DE  BRO- 
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AÇÚCAR  — João  da  Cruz  Filho 22 

PECULIARIDADES  DA  ZONA  CANAVIEI- 
RA C ARIRIEN SE  — J.  de  Figueiredo. . . 24 

PREÇO  DO  AÇÚCAR:  O QUE  MENOS  SO- 
BE — Alcides  Ribeiro  Soares  27 

ESTUDO  COMPARADO  DO  RENDIMENTO 
FINANCEIRO  AGRÍCOLA  DAS  CULTU- 
RAS DE  CANA-DE-AÇÚCAR  ARROZ  E 
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UM  ANO  DE  REALIZAÇÕES 


— Não  trago  uma  visão  reduzida  pelo  regionalismo , nem  pela 
solidariedade  natural  da  classe  a que  pertenço , pois  nossa  preo- 
cupação fundamental  será  e há  de  ser  a agroindústria  açuca- 
reira e as  indústrias  correlatas,  visando,  principalmente,  ao  ho- 
mem., à sociedade  rural  e ao  desenvolvimento  do  Brasil. 

STAS  palavras  foram  pronunciadas  pelo  Agrônomo 
Antônio  Evaldo  Inojosa  de  Andrade  há  um  ano,  dia 
4 de  abril,  quando  assumia  a Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool.  Passados  12  meses,  agora,  a 
comunidade  açucareira  já  avaliou  a sinceridade  com 
que  elas  foram  proferidas,  porque  ao  completar  um  ano  de  admi- 
nistração ficou  comprovada  a autenticidade  da  plataforma  apre- 
sentada pelo  Presidente  Evaldo  Inojosa  em  suas  metas  fundamen- 
tais: O Homem;  A Sociedade  Rural;  A Agroindústria  Açucareira. 

Recordando,  ainda  nos  primeiros  dias  de  trabalho  o novo  Pre- 
sidente deu  uma  demonstração  de  vontade  de  acertar,  ocasião 
em  que  convocou  plantadores  e usineiros  para  dialogar.  Sentindo 
de  perto  os  problemas  das  duas  classes  que  formam  a base  da  eco- 
nomia açucareira,  pôde  o Sr.  Evaldo  Inojosa  naquela  oportuni- 
dade estabelecer  um  programa  de  trabalho  que  pudesse  atender, 
ao  mesmo  tempo,  o empresariado,  o Poder  Público  e o consumidor. 

De  imediato,  revelou  ainda  o Presidente  do  I.A.A.  outra 
qualidade  — somente  própria  nos  homens  de  liderança:  a autar- 
quia não  correu  o perigo  de  sofrer  solução  de  continuidade,  pois, 
com  acêrto,  foram  mantidos  75%  dos  Diretores  da  administração 
anterior.  O que  já  vinha  sendo  feito  teve  prosseguimento,  conjun- 
tamente com  novas  realizações. 

Aos  poucos,  aqueles  que  fazem  parte  do  setor  agroindustrial 
do  açúcar  sentiram  que  as  perspectivas  de  progresso  foram  cres- 
cendo, enquanto  que  os  retrógrados  assistiam  a tudo  num  misto 
de  surpresa  e temor,  já  que  para  esses  poucos  descortinava-se  uma 
encruzilhada:  progredir  ou  perecer,  pois  onde  existe  evolução 
não  há  lugar  para  os  superados. 

PRODUTIVIDADE  — a palavra  ecoou  de  Norte  a Sul  como 
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a chave  para  a reformulação  de  métodos  tradicionais.  Plante 
menos  e colha  mais , frase  que  hoje  em  dia  corre  nos  campos 
canavieiros.  Desde  sua  posse,  o Presidente  Inojosa  firmava  seu 
ponto  de  vista  com  relação  ao  problema  da  cultura  da  cana-de- 
açúcar: 

“Os  nosso  índices  de  produtividade  — mormente  no  setor 
agrícola  são  ainda  muito  baixos,  o que  é além  de  perigoso,  incom- 
patível com  a posição  do  Brasil,  segundo  produtor  de  açúcar  de 
cana  mundial”. 

Propugnando  pelo  aumento  da  produtividade,  o Agrônomo 
Evaldo  Inojosa,  porém,  advertiu  que  não  haveria  necessidade  de 
aumentar  a produção,  “pois  impedir  a super-produção,  é neces- 
sidade irrevessível  de  defesa  sócio-econômica  nacional”. 

Antes  de  encerrar  o presente  comentário,  desejamos  destacar 
(sabemos  que  este  seria  o desejo  do  Presidente),  o trabalho  da 
equipe  que  acompanhou  o Sr.  Evaldo  Inojosa  nestes  365  dias.  A 
grande  comunidade  que  integra  o quadro  funcional  do  Instituto 
— Técnico  e Administrativo  — trabalhou.  E trabalhou  bem,  como 
provam  as  últimas  conquistas  do  I.A.A.  em  todos  os  setores,  no 
sentido  de  fazer  valer  as  metas  fundamentais  do  Presidente 
Evaldo  Inojosa: 

O HOMEM;  A SOCIEDADE  RURAL;  A AGROINDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA. 

8.  P.  F. 


Nacionais 


Planejamento  — 

Realizaram-se,  nos  meses  de  março  e 
abril  em  Campinas,  Estado  de  S.  Paulo, 
duas  reuniões  da  maior  importância  para 
o desenvolvimento  do  planejamento  agrí- 
cola no  Brasil.  A primeira  foi  a de  Enge- 
nheiros Agrônomos  Planejadores,  com  o 

Brasil  Açucareiro 


objetivo  de  destacar  o papel  do  Engenhei- 
ro Agrônomo  no  planejamento  global  ou 
setorial  das  atividades  visando  ao  pro- 
gresso tecnológico  e ao  desenvolvimento 
econômico  do  país. 

Foram  íixados,  como  conseqüência  dos 
trabalhes  desenvolvidos  por  vários  dias, 
objetivos  fundamentais,  tais  como:  análise 
da  metodologia  do  planejamento  agrário, 
discussão  de  trabalho  sôbre  planejamento 
agrário;  estruturação  e fundação  da  Asso- 
ciação Brasileira  de  Engenheiros  Agrôno- 
mos Planejadores  e elaboração  de  um 
glossário  técnico. 
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No  período  de  4 de  março  a 6 de  abril 
será  realizado  o I Curso  Nacional  de  Ela- 
boração, Análise  e Avaliação  de  Projetos 
Agrícolas,  com  o desenvolvimento  de  um 
programa  em  que  se  incluiram  temas  da 
maior  importância,  como  sejam:  Elementos 
de  análise  econômica,  com  vistas  inclusive 
à Economia  Brasileira;  Planejamento  Agrí- 
cola, Desenvolvimento  Agrícola,  Elabora- 
ção de  Projetos,  Planejamento  Agrícola  ao 
nível  de  estabelecimento,  análise  e avalia- 
ção de  projetos  agrícolas  além  de  traba- 
lhos práticos. 

Colaboram  na  realização  dêsse  curso 
várias  entidades  nacionais  e estrangeiras, 
dentre  as  quais  a CEPAL,  o Banco  Inter- 
americano  de  Desenvolvimento  (BID)  o 
IPEA  do  Ministério  do  Planejamento  e a 
Divisão  de  Economia  Rural  da  Secretaria 
da  Agricultura  do  Estado  de  S.  Paulo  e o 
Instituto  Agronômico  de  Campinas . E' 
coordenador  do  curso  o engenheiro  Agrô- 
nomo José  Gomes  da  Silva,  Diretor  da  Di- 
visão de  Assistência  Técnica  Especializa- 
da da  Secretaria  da  Agricultura  de  São 
Paulo. 

Encontro  

Foi  realizado  no  mês  passado  o II 
Encontro  Nacional  dos  Trabalhadores  na 
Lavoura  Canavieira,  com  a presença  de 
representantes  da  Associação  Brasileira  de 
Reforma  Agrária,  da  Divisão  de  Agricul- 
tura de  São  Paulo,  Grupo  Executivo  da 
Reforma  Agrária  do  Nordeste,  do  Serviço 
de  Orientação  Rural  de  Pernambuco,  além 
dos  enviados  especiais  dos  Estados  de  Ala- 
goas. Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pa- 
raná, e Rio  de  Janeiro. 

Mecanização  — 

Já  se  encontra  em  mãos  do  presidente 
Costa  e Silva  o Plano  Nacional  de  Meca- 
nização Agrícola,  que  visa  a conceder  estí- 
mulos à iniciativa  privada  no  setor  da  mo- 
tomecanização  agrícola  e isentar  os  agri- 
cultores dos  ônus  fiscais  e dos  juros  que 
incidem  sôbre  as  operações  de  compra  da- 
quele equipamento.  O plano  constitui  um 
dos  elementos  do  Govêrno  federal  com  o 
objetivo  de  acelerar  o processo  de  desen- 
volvimento rural  e a conseqüente  valori- 
zação do  homem  do  campo,  que  passará 
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a ter  assegurada  maior  produtividade  em 
suas  atividades. 

Crédito  Agrícola  

O Banco  Central  deverá  expedir,  muito 
em  breve,  nova  instrução  sôbre  o crédito 
agrícola,  de  acordo  com  recente  informa- 
ção dada  pelo  sr.  Ary  Burger,  diretor  da- 
quele estabelecimento,  à comissão  de  ru- 
ralistas  integrada  pelo  senador  Flávio  da 
Costa  Brito,  presidente  da  Confederação 
Nacional  da  Agricultura;  Francelino  Fran- 
ça, presidente  da  Federação  da  Agricul- 
tura do  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  César 
Pires  de  Melo,  da  Comissão  de  Pecuária 
Leiteira  da  CNA,  e o deputado  Carlos 
Quintela,  do  Conselho  Fiscal  da  CNA,  com 
os  quais  estudou  formas  de  execução  da 
Portaria  n.  59,  que  dispõe  sôbre  o crédito 
de  financiamento  rural. 

Química  

A indústria  química  brasileira  será  im- 
pulsionada durante  o corrente  ano  através 
da  instalação  de  novas  unidades  fabris, 
cujos  projetos,  aprovados  pela  Comissão 
de  Desenvolvimento  Industrial  do  MIC 
(Ministério  da  Indústria  e do  Comércio),  já 
se  acham  em  fase  final  de  execução.  Com 
boas  perspectivas  para  o futuro,  o setor 
enfrenta,  atualmente,  problemas  relacio- 
nados com  o alto  preço  das  matérias-pri- 
mas e dos  insumos  básicos  (energia  elétri- 
ca, óleo  combustível  e outros),  além  de 
contar  com  uma  proteção  tarifária  insufi- 
ciente para  grande  parte  dos  produtos  fa- 
bricados no  País. 


Estaduais 


Cooperativismo  

Em  recente  selenidade . levada  a efeito 
no  Centro  de  Treinamento  de  Campinas, 
da  Secretaria  de  Agricultura  de  São  Paulo 
foi  instalado  o I CURSO  REGIONAL  DE 
COOPERATIVISMO,  com  a finalidade  de 
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capacitar  técnicos  de  órgãos  ligados  à 
agricultura.  Como  ponto  de  relevo  do  Cur- 
so figurou  a discussão  de  um  anteprojeto 
de  ação  cooperativista  no  Estado  de  São 
Paulo,  que  tem  como  objetivo  essencial 
proporcionar  treinamento  preparatório 
para  a elaboração  de  antreprojetos  equi- 
valentes ao  nível  dos  demais  Estados  par- 
ticipantes. 

Cigarrinha  

Comissão  de  representantes  das  Asso- 
ciações Rurais  de  Ubaitaba,  Ilhéus,  Itabu- 
na,  Aureliano  Leal,  Itajuípe,  Ibiearaí,  Al- 
madina,  Canavieiras,  Gandu,  Apiaú.  Itaé, 
Jequié,  Belmonte  e outros  municípios 
baianos  solicitaram  ao  Serviço  de  Defesa 
Sanitária  Vegetal,  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, providências  no  sentido  de  ser 
debelada  praga  da  cigarrinha,  inseto  que 
está  destruindo  as  lavouras  daquelas  re- 
giões. Afirmaram  os  ruralistas  que  a des- 
truição das  pastagens  constitui  autêntico 
flagelo,  não  tendo  os  pecuaristas  locais 
condições  para  combater  a referida  praga . 

Pesquisa  

De  acordo  com  pesquisa  feita  pelo  Ins- 
tituto Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas  So- 
ciais, recentemente  divulgado,  a cana-de- 
açúcar  na  Zona  de  Mata  de  Pernambuco 
oCüpa  uma  área  equivalente  a 207 . 893 
hectares  do  total  de  1.359.154. 

Invertase 

De  Pernambuco  chega-nos  a notícia  de 
que  duas  usinas  iniciaram  a fabricação 
do  mel  rico  invertido,  usando  um  novo 
processo  que  consiste  em  inverter  o xarope 
com  fermento  denominado  invertase,  com  a 
finalidade  de  melhorar  a qualidade  do 
mel.  O processo,  que  é pioneiro,  está  sendo 
utilizado  pelas  Usinas  Santa  Tereza  e Pe- 
tribú . 

Produtividade  — 

Alagoas  continua  buscando  a melhoria 
da  produtividade,  objetivo  que  tem  rece- 


bido todo  o empenho  dos  vários  setores  da 
Inspetoria  Técnica  Regional  do  I.A.A.,  em 
trabalho  conjunto  com  a iniciativa  pri- 
vada. Seleção  de  variedades  de  cana,  ao 
lado  de  estudos  para  melhoria  do  teor  de 
sacarose,  tem  elevados  os  padrões  e a ren- 
tabilidade das  usinas  de  Alagoas.  Outro 
trabalho  importante  que  vem  sendo  desen- 
volvido e o combate  às  pragas  da  cana- 
de-açúcar,  através  da  aplicação  de  herbi- 
cidas e o conhecimento  da  incidência  de 
doenças  nos  canaviais. 

Polarização  — 

Segundo  informa  o Inspetor  Técnico  Re- 
gional de  Pernambuco,  o açúcar  destinado 
a exportação  atingiu  recentemente  polari- 
zação de  98  graus.  Disse  ainda  o Agrô- 
nomo Carlos  Eduardo  Pereira  que  o pro- 
duto pernambucano  também  tem  boa  fil- 
trabilidade,  o que  garante  um  prêmio  de 

0. 05%  sobre  seu  pêso. 

Vespa 

O Entomólogo  italiano  contratado  pelo 

1. A.A.,  Professor  Pietro  Guagliumi,  desco- 

briu em  Passos,  em  Minas  Gerais,  uma 
vespa  que  mata  a cigarrinha,  inseto  que 
assola  os  canaviais.  O pequeno  inseto, 
que  até  hoje  não  havia  sido  classificado, 
está  sendo  criado  e estudado  na  Universi- 
dade Rural  de  Viçosa.  , 


Internacionais 


Plantio /EUA  

Encontra-se  no  Rio  de  Janeiro,  Guana- 
bara, John  Airy,  presidente  da  PIONEER  — 
Iowe,  que  controla  40%  da  produção  de 
milho  híbrido  da  América  no  Norte.  Já 
estêve  em  conferência  com  o sr.  Reinaldo 
Dias  de  Moraes  da  ATEAI  e o Ministro  da 
Agricultura,  tratando  do  fornecimento  de 
sementes  daquele  produto  ao  Brasil,  espe- 
cialmente aos  Estados  do  Paraná  e de  São 
Paulo. 
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Diversas 


Instituto  Social  — — 

A Reforma  Administrativa  do.  Ministério 
da  Educação  e Cultura,  cuja  meta  essen- 
cial é a descentralização,  vai  criar  o INS- 
TITUTO DE  INVESTIGAÇÃO  SOCIAL  des- 
tinado a promover  estudos  demográficos  e 
econômicos  e revelar  a situação  e pers- 
pectiva dos  estudantes  brasileiros  e do 
mercado  de  trabalho.  Devera  também  man- 
ter o Instituto  Nacional  de  Estudos  Peda- 
gócios  — INEP  — com  o objetivo  de  enten- 
der a todos  os  graus  e ramos  de  ensino  as 
pesquisas  pedagógicas,  a um  status  equi- 
valente ao  universitário. 

IJNPS  

Em  quarta  edição  e com  novo  prefácio 
do  autor,  sociólogo  Gilberto  Freyre,  o 
Instituto  Joaquim  de  Pesquisas  Sociais, 
órgão  do  Ministério  da  Educação  e Cul- 
tura, dirigido  pelo  escritor  e jornalista 
Mauro  Mota,  acaba  de  lançar  o discutido 
livro  MANIFESTO  REGIONALISTA. 

Esta  Revista,  aliás,  foi  distingüida  pelo 
autor  com  a publicação  em  primeira  mão, 
na  edição  de  outubro  de  1967,  de  Prefácio 
dessa  nova  aparição  do  importante  do- 
cumento. 


Amazônia  em  Livro 

A historiadora  paulista  Nícia  Vilela  Luz 
deverá  lançar  dentro  de  breves  dias  um 
importante  livro  no  qual  revela  plano  para 
ocupar  a Amanônia  com  milhares  de  ne- 
gros norte-americanos.  Afirma  que  sua 
obra  é um  dedicado  trabalho  de  pesquisa 
em  bibliotecas  e arquivos  do  Brasil  e dos 
Estados  Unidos  da  América  do  Norte. 

A autora  sustenta  que  esse  plano  foi 
elaborado  pelo  governo  norte-americano, 
na  segunda  metade  do  século  passado,  e 
defendido  no  Brasil  pelo  ministro  plenipo- 
tenciário de  Washington,  general  Watson 
Webb,  e pelo  escritor  brasileiro  Tavares 
Bastos.  O livro  será  lançado  pela  editora 


Saga.  com  prefácio  do  escritor  Sérgio  Buar- 
que  de  Holanda. 

Folclore  — - — 

Em  cuidada  edição  da  Imprensa  Univer- 
sitária do  Ceará,  aparece  mais  um  expres- 
sivo trabalho  de  pesquisa  folclórica,  da 
autoria  do  professor  J.  de  Figueiredo  Filho, 
também  jornalista,  sob  o título  FOLGUê- 
DOS  INFANTIS  CARIRIENSES.  Anterior- 
mente, o dinâmico  homem  de  letras  escre- 
veu e lançou  com  sucesso:  Meu  mundo  é 
uma  farmác!a.  Cidade  do  Crato  e Enge- 
nhos de  rapadura  do  Cariri. 

Colaborador  desta  Revista,  J.  de  Figue- 
rêdo  Filho  é um  nome  respeitável  no  mun- 
do cultural  nordestino,  dedicando-se  espe- 
cialmente ao  folclore  e integrando  o grupo 
de  figuras  intelectuais  das  mais  represen- 
tativas da  cidade  de  Crato,  Estado  do 
Ceará. 

Órgão  Técnico 

O Grupo  de  Coordenação  para  o Desen- 
volvimento Regional  da  CNI  (Confedera- 
ção Nacional  da  Indústria)  está  prepa- 
rando a criação  de  um  órgão  técnico  em- 
presarial nipo-brasileiro  com  a finalidade 
de  incrementar  o intercâmbio  comercial  e 
tecnológico  entre  o Japão  e o Brasil. 

O órgão  se  obrigará  a criar  em  cada 
país  uma  secretaria  de  estudos  especiali- 
zados que  terá  a incumbência  de  pôr  em 
execução  as  diretrizes  do  nôvo  organismo. 
O projeto  prevê,  igualmente,  troca  de  mis- 
sões e convênio  de  assistência  técnica; 
estudos  na  área  da  imigração,  com  a fina- 
lidade de  oferecer  sugestões  aos  dois  go- 
vêrnos  e,  ainda,  estudos  epeciais  para  as 
áreas  subdesenvolvidas  — SUDAM/SU- 
DENE. 

Gilberto  Freyre 

O Govêrno  do  Estado  de  Pernambuco 
firmou  contrato  com  a Editora  José  Olym- 
pio,  do  Rio  de  Janeiro,  concernente  à ree- 
dição das  obras  Guia  Histórico  e Senti- 
mental do  Recife  e do  Guiá  Histórico  e Sen- 
timental da  Cidade  de  Olinda,  de  autoria 
do  sociólogo  Gilberto  Freyre,  livros  atual- 
mente esgotados  e que  estarão  novamente 
nas  livrarias  ainda  êste  ano. 
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INDA  

O Instituto  Nacional  do  Desenvolvimen- 
to Agrário  — INDA  — liberou,  nos  últimos 
dias,  recursos  que  atingem  a cerca  de  um 
milhão  e trezentos  mil  cruzeiros  novos, 
destinados  a vários  Estados  do  Norte  e 
Nordeste.  A entrega  das  verbas  será  leva- 
da a efeito  pelo  presidente  daquele  órgão 
federal,  sr.  Jerônimo  Dix-Huit  Rosado 
Maia,  que  com  êsse  objetivo  viajou  para 
aquela  região. 

Os  recursos  liberados  são  os  seguintes: 
No  Amazonas,  NCr$  372.000,00,  assim  dis- 
tribuídos; para  a instalação  de  um  moinho 
calcáreo,  NCr$  100.000,00;  para  a insta- 
lação de  uma  granja  de  demonstração,  . . 
NÓr$  100.000,00  e para  construção  e mon- 
tagem de  uma  usina  de  beneficiamento  de 
cereais  e a construção  de  um  mercado  de 
produtores,  NCr$  100.000,00;  e para  um 
centro  de  treinamento,  NCr$  72.000,00. 
No  Pará,  NCr$  208.855,02,  sendo  que  a 
Escola  de  Agron.  da  Amazônia  terá  para 
cursos  de  treinamento  NCr$  30.000,00;  a 
Prefeitura  de  Castanhal,  para  equipamen- 
tos destinados  ao  Município-modêlo,  NCr$ 
38.855,62;  o Govêrno  do  Estado  e a Dele- 
gacia Regional  do  INDA,  para  colonização 
(seleção)  transporte  e colonização  de  fa- 
mílias nordestinas,  NCr$  90.000,00;  o Go- 
vêrno do  Estado,  para  cooperativismo,  . . 
NCr$  30.000,00;  a CELPA,  para  eletrifica- 
ção rural  (estudos  e projetos)  NCr$  .... 

20.000. 00.  No  Maranhão,  NCr$  82.386,00, 
atendendo  ao  seguinte;  para  a CELMAR 
(estudos  e projetos  de  eletrificação  rural), 
NCr$  20.000,00;  Prefeitura  de  Presidente 
Dutra,  para  financiamento  do  Pavilhão  do 
Ginásio  Agrícola,  NCr$  62.386,00.  No 
Piauí,  NCr$  233.067,01,  subscritos  nos  se- 
guintes convênios:  Cia  Luz  e Força  Parnaí- 
ba-Eletrificação  Rural  em  Rosápolis  e Mor- 
ro da  marítima,  NCr$  55.537,21,  Secretaria 
de  Agricultura  financiamento  de  perfura- 

trizes  para  poços  profundos.  NCr$  

107.529,80;  Cooperativa  Mista  Jaicós  — 
finanaciamento  para  instalação  de  Fábri- 
cas de  beneficiamento  de  mandioca,  NCr$ 

70.000. 00.  No  Ceará,  NCr$  196.323,98, 

para  os  seguintes  programas:  COCESP, 
para  perfuração  de  poços,  NCr$  

150.000. 00.  Delegacia  Regional  do  INDA 
no  Estado,  aquisição  de  equipamentos,  . . 
Nrr$  46.323,98.  No  Rio  Grande  do  Norte, 
NCr$  185.000,00  destinados  aos  seguintes 


planos:  CODEVA  — realização  de  cursos 
de  treinamento,  NCr$  30.000,00;  Munici- 
palidade de  Caicó  para  a construção  do 
Ginásio  Agrícola,  NCr$  150.000,00;  CO- 
DAP,  para  estudos  e levantamentos  sócio- 
econômico  da  região  de  Currais  Novos 
NCr$  5.000,00. 

Economistas  

No  segundo  semestre  dêste  ano,  será 
realizado  na  Guanabara,  o II  CONGRES- 
SO BRASILEIRO  DE  ECONOMISTAS. 
Consta  do  ternário:  problemas  econômicos 
dos  países  subdesenvolvidos,  política  eco- 
nômica para  o desenvolvimento  do  Brasil, 
combate  à inflação,  carga  tributária,  im- 
posto de  renda,  fraude  e desperdício,  estí- 
mulo aos  empreendimentos,  oportunidade 
de  emprêgo,  ciências  econômicas,  proble- 
mas profissionais,  mercado  de  trabalho, 
formação  e estágios  profissionais. 

Amazônia  

A Amazônia  deseja  mostrar  a sua  valo- 
rização e seu  progresso.  Desta  forma,  com 
o apoio  dos  govêmos  da  área  e através 
da  SUDAM,  será  apresentada  no  transcor- 
rer do  próximo  mês  de  junho,  no  Aeroporto 
Santos  Dumont,  uma  exposição  fotográfica 
do  mais  elevado  gabarito.  Uma  mostra  do 
que  já  foi  realizado  e do  que  poderá  ser 
feito  ainda,  com  a ajuda  dos  incentivos 
fiscais  e com  a firme  disposição  do  Govêr- 
no em  integrar,  realmente,  a mais  ampla 
área  geográfica  do  mundo. 

Assistência 

O Ministro  Albuquerque  Lima  comandou 
pessoalmente  a assistência  às  populações 
flageladas  pelas  enchentes  no  Norte  de 
Minas,  entre  os  quais  a aplicação  de  NCr$ 
20  mil  na  aquisição  e distribuição  de  gê- 
neros, agasalhos  e alimentos.  O Ministério 
do  Interior  recebeu,  entre  outras,  doações 
para  os  flagelados  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  do  Instituto  Brasileiro  do 
Café,  da  Companhia  de  Massas  Marilú  e 
do  Moinho  São  Cristóvão. 

Hidrelétrica  — — 

O potencial  energético  da  Amazônia  vai 
dispor  de  mais  25.000  KVA,  a partir  de 
1970,  com  a entrada  em  funcionamento  da 
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primeira  usina  hidrelétrica  da  região,  que 
está  sendo  instalada  em  Cachoeira  do  Pa- 
lhão,  no  Rio  Curuá-Una,  a cêrca  de  80 
quilômetros  da  cidade  de  Santarém,  a se- 
gunda em  importância  do  Estado  do  Pará, 
para  atender  a mais  de  83  municípios  do 
Baixo  Amazonas. 

Cidadão  Mineiro  

Ao  receber  o título  de  C’dadão  Mineiro, 
em  solenidade  realizada  dia  25  de  março 
último,  em  Belo  Horizonte,  o General  Ed- 
mundo de  Macedo  Soares  e Silva,  Ministro 
da  Indústria  e do  Comércio,  chamou  a 
atenção  para  «a  necessidade  de  um  esforço 
coletivo  no  sentido  de  se  acelerar  o pro- 
gresso.» 

A entrega  do  título  ao  Ministro  da  In- 
dústria e do  Comércio  teve  lugar  na  opor- 
tunidade da  reunião  da  Assembléia  mi- 
neira levada  a efeito  naauela  data,  com  a 
presença  de  Secretários  de  Estado,  autori- 
dades civis,  militares  e eclesiásticas.  A 
saudação  ao  homenageado  foi  feita  pelo 
Dermtado  Martins  Silveira,  autor  do  pro- 
jeto concedendo  o título  ao  General  Ed- 
mundo de  Macedo  Soares  e Silva. 

BNDE  Financia 

O Banco  Nacional  do  Desenvolvimento 
Econômico  (BNDE)  aprovou,  há  poucos 
dias,  através  do  Fundo  de  Desenvolv  men- 
to  Técnico-Científico,  complementação  de 
recursos  num  tctal  de  NC  $ 13.828.700,00 
em  favor  do  Centro  Brasileiro  de  Pesquisas 
Físicas. 

A importância  mencionada  destina-se  à 
realização  de  um  programa  aüinquenal  de 
pós-graduação  e pesquisas  físicas,  no  pe- 
ríodo de  1967-1971,  visando  à promcção 
de  inúmeras  pesquisas  e à formação  de 
físiccs  de  alto  nível  pelo  Centro  presidido 
pelo  almirante  Otacílio  Cunha. 

Consultas  

O Dr.  Gregório  Luciano  Tumang,  diplo- 
mado pela  Escola  Açucareira  da  Univer- 
sidade do  Estado  de  Louisiana,  Baton  Rou- 
ge,  EUA,  com  prática  adquirida  nos  Esta- 
dos Unidos,  Cuba  e Brasil,  onde  está  radi- 
cado nos  últimos  42  anos,  mudou-se  de  Pi- 
racicaba, São  Paulo,  fixando  residência  no 
Estado  da  Guanabara — Rua  Domingos  Fer- 


reira, 28  adt.  401,  Tel.  37-7649,  onde  aceita 
consulta  sôbre  aumento  de  rendimento, 
melhoramento  de  qualidade  e redução  de 
custos  de  fabricação  de  açúcar,  álcool  e 
aguardente. 

Proteína  90% 

A redução  de  um  peixe  inteiro  a um  pó 
inodoro  e insípido,  que  é 90%  proteína,  já 
foi  conseguida  através  de  dedicado  tra- 
balho de  pesquisa  pelos  cientistas  do  Ins- 
tituto de  Pesquisas  que  a Marinha  brasi- 
leira possui  num  recanto  pouco  acessível 
da  praia  da  Ribeira,  na  Ilha  do  Governa- 
dor, Estado  da  Guanabara.  Uma  vez  que 
venha  êsse  pó  a ser  industrializado,  as  po- 
pulações do  interior  que  comerem  a sua 
bolacha,  atualmente  pobre  em  proteína, 
estarão,  sem  pressentir,  recebendo  a sua 
ração  completa  de  proteína,  animal,  a sua 
ccrme,  o seu  leite. 

Previdência  Rural 

Os  convênios  do  FUNTURAL  prosse- 
guem, desta  feita  no  Nordeste,  através  da 
colaboração  dos  governos  estaduais  no 
sentido  de  aplicarem  a Assistência  Médica 
para  os  trabalhos  do  meio  rural.  De  idên- 
tica forma  no  Sul  foram  abordados  assun- 
tos de  arrecadação  e Assistência  Médica 
junto  às  Superintendências. 

Promoção  

O jornalista  escritor  Nestor  de  Hollanda, 
colaborador  desta  Revista,  vem  de  ser  pro- 
movido a Chefe  de  Redação  do  matutino 
carioca  DIÁRIO  DE  NOTÍCIAS.  Homem  de 
letras,  com  vários  trabalhos  publicados, 
cronista  dos  mais  apreciados  com  a popu- 
lar série  TELHADO  DE  VIDRO  — também 
título  da  sua  coluna  diária  naquele  jornal 
— mereceu,  certamente,  a distinção  feita 
ao  seu  dinamismo  e competência  profis- 
sional . 

Novidade  Agrícola 

Uma  neva  variedade  de  arroz,  de  alta 
produtividade,  começa  a ser  distribuída 
pele  Instituto  de  Pesquisas  e Experimenta- 
ção Agropecuária  do  Sul,  órgão  do  Minis- 
tério da  Agricultura.  A variedade — «IAS 
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Gaúcho  — Linhagem  2,169»  — conseguida 
em  cruzamento  realizado  em  Pelotas,  che- 
ga a atingir  7 mil  quilos  por  hectare,  ou 
melhor,  acima  de  20  quilos  por  quadra. 

Forum  Agrícola 

A utilização  dos  planos  visando  a cons- 
trução de  novas  instalações  da  Secretaria 
de  Agricultura,  no  Estado  de  São  Paulo, 
região  da  Água  Funda,  concernente  à cam- 
panha da  colagem  a experiências  para  a 
produção  de  quatro  tipos  diferentes  de  fos- 
fato fundido,  foi  discutida  no  foram  da- 
quela pasta,  sob  a presidência  do  secre- 
tário Herbert  Levy. 

A campanha  de  colagem  deverá  ter  iní- 
cio em  maio  próximo;  as  experiências  de 
fusão  de  fosfato  em  forno  elétrico,  para  a 
produção  dos  diversos  tipos  de  fosfatos 
fundidos,  já  foram  iniciadas  há  dias.  A 
experiência  durará  15  dias,  prevendo-se  a 
produção  inicial  de  300  toneladas. 

INDA/ Congresso  — 

O Instituto  Nacional  do  Desenvolvimen- 
to Agrária  — INDA  — , vai  colaborar  com 
a Sociedade  Paranaense  de  Medicina  Ve- 
terinária, no  concernente  à realização  do 
XI  CONGRESSO  NACIONAL  DE  VETERI- 
NÁRIA, que  será  instalado,  dentro  em 
breve,  em  Curitiba. 

Amazonas /Lavoura  

Com  o objetivo  de  estimular  a lavoura, 
no  Amazonas,  o governador  Danilo  Areosa 


tomou  a deliberação  de  isentar  de  todos  os 
impostos  os  produtos  innatura.  Deu  como 
justificava  dessa  medida,  o fato  de  que  o 
agricultor  não  tem  obrigação  de  possuir 
livros  de  contabilidade,  contador,  advoga- 
do e outras  obrigações  fiscais. 

Calendário  

O Calendário  Nacional  de  Cultura  para 
o.  ano  de  1968,  elaborado  pelo  Conselho 
Federal  de  Cultura,  do  Ministério  da  Edu- 
cação e Cultura,  assinala  para  o mês  de 
abril  os  seguintes  eventos: 

Dia  10  — II  Colóquio  de  Estudos  Teu- 
to-Brasileiros  (Recife-Pe). 

Dia  12  — Centenário  de  nascimento  do 
crítico  literário  Nestor  Vítor. 

Dia  15  — Centenário  de  nascimento  do 
maestro  e compositor  Fran- 
cisco Braga. 

Dia  18  — Bicentenário  de  nascimento 
do  pintor  francês  Jean  Bap- 
tiste  Debret 

Dia  22  — Início  das  comemorações  do 
quinto  centenário  do  nasci- 
mento de  Pedro  Álvares  Ca- 
bral. 

Dia  22  — l9  Encontro  Nacional  dos 
Conselhos  de  Cultura  (Bra- 
sília-DF). 
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VISITE  0 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 
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I 


□ I.A.A.  EM  FACE 
DD  PREÇD  DA  CANA 


CONSIDERAÇÕES  INICIAIS 

Os  fornecedores  de  cana  pleiteam  a 
elevação  do  preço  da  cana  a ser  produzida 
durante  a safra  1968/69.  O pleito  se 
caracteriza  pela  via  indireta  utilizada. 

O Instituto  não  recebeu,  objetivamente, 
qualquer  solicitação  dos  fornecedores  que 
explicite  e justifique  a elevação  do  preço 
que  pretendem.  O mecanismo  utilizado 
foram  as  tradicionais  campanhas  através 
da  Imprensa  e a arregimentação  política. 

No  entanto,  o I.A.A.  não  necessita  que 
pleitos  dessa  natureza  lhe  devam  ser  enca- 
minhados para  que  considere  o assunto, 
vez  que,  sendo  de  sua  competência  o pla- 
nejamento da  atividade  canavieira  no 
País,  não  pode  desconhecer  o significado 
que  tem  o preço  da  cana,  para  os  empre- 
sários, os  trabalhadores  e a sociedade 
brasileira  em  seu  conjunto. 

A leitura  dos  jornais  deste  Estado  per- 
mite identificar  que  a classe  dos  fornece- 
dores de  cana  tem  apenas  uma  preocupa- 
ção. Obter  a elevação  do  preço  da  cana  de 
modo  que  remunere  tôda  as  unidades  pro- 
dutoras, inclusive  aquelas  marginalizadas 
do  ponto  de  vista  econômico,  em  face  da 
sua  muito  baixa  produtividade. 

A considerar  como  pretensão  dos  forne- 
cedores os  preços  que  aparecem  no  corpo 
das  entrevistas  concedidas  à Imprensa,  o 
açúcar  brasileiro  seria  definitivamente 
marginalizado  nos  mercados  externos,  tor- 
nando inviável  a sua  colação  no  mercado 
livre  mundial,  a não  ser  à custa  de  um 
ônus  social  bastante  elevado,  que  repre- 
sentaria a cobertura  da  gravosidade  com 
recursos  do  Tesouro  Nacional. 

Ficou  evidente  a disposição  da  classe 
de,  em  troca  de  um  aumento  de  preço, 
sacrificar  parte  do  contingente  a ser  pro- 
duzido e,  conseqüentemente,  reduzir  o dis- 
pêndio governamental  com  a cobertura  da 
gravosidade. 


É dever  do  I.A.A.  sugerir  às  autoridades 
superiores  o programa  do  setor  canavieiro, 
elaborado  de  forma  compatível  com  os 
postulados  do  desenvolvimento  e,  especi- 
ficamente, com  as  políticas  monetárias  e 
de  exportação  adotadas  pelo  Govêrno. 

OS  PRESUPOSTOS  ADOTADOS 

É reconhecida  a elevada  dependência 
do  processo  do  desenvolvimento  da  econo- 
mia brasileira,  no  estado  atual,  à expansão 
do  seu  mercado  interno.  Em  grande  parte 
a expansão  anteriormente  aludida  está 
condicionada  à incorporação  da  população 
rural  ao  mercado  urbano. 

O setor  canavieiro,  no  caso,  tem  uma 
função  estratégica  tôda  especial,  em  vir- 
tude do  elevado  nível  de  empregos  que 
proporciona,  além  do  fato  de  ser  a única 
atividade  rural,  sujeita  à regime  trabalhis- 
ta idêntico  ao  setor  urbano. 

Por  esta  razão,  a política  açucareira  que 
o I.A.A.  recomendará  ao  Govêrno  Federql 
de  modo  nenhum  contemplará  qualquer 
medida  que  venha  a reduzir,  direta  ou 
indiretamente,  a participação  da  mão-de- 
obra  na  formação  da  renda  do  setor. 

É conveniente  ressaltar  que  a redução 
do  contingente  a ser  produzido,  resultará 
na  diminuição  do  volume  de  emprêgo, 
principalmente  na  época  do  corte,  em  que 
as  necessidades  da  mão-de-obra  se  acen- 
tuam. 

Se,  concomitante  à redução  do  contin- 
gente a ser  produzido,  houver  aumento  do 
preço  do  produto,  haverá  redução  do  nível 
de  emprêgo,  e,  por  conseguinte,  do  volume 
do  salários  pagos  e aumento  de  partici- 
pação da  massa  de  recursos  atribuídos  à 
remuneração  do  empresário  e do  capital, 
sendo  assim,  o Govêrno  estaria  estimulan- 
do a expansão  das  unidades  produtoras  no 
setor  canavieiro  mediante: 
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a)  mão-de-obra  ociosa; 

b)  aumento  do  íundo  de  investimento. 

Qualquer  política  perra  o setor  que  con- 
temple as  medidas  de  diminuição  do  conti- 
gente a produzir  e de  elevação  dos  preços 
é inconsistente  em  si  mesmo  por  gerar  for- 
ças de  expansão  de  uma  atividade  que  foi 
contingentada. 

Por  outro  lado  será  também,  incom- 
patível com  o processo  de  desenvolvimento 
do  País  por  reduzir  o fundo  de  salários  na 
Zona  Rural  e comprimir  a demanda  de 
bens  industrializados,  cujas  unidades  pro- 
dutoras já  operam  com  capacidade  ociosa. 

Se  fôr  mantido  o contigente  de  produção 
e,  como  conseqüência,  o de  exportação,  a 
elevação  do  preço  da  cana  terá  de  ser  di- 
mensionada com  muita  atenção. 

Ocorre  que  um  têrço  da  produção  nacio- 
nal se  destina  ao  mercado  externo,  que, 
há  muito  não  oferece  condições  atrativas. 
No  mercado  livre  mundial,  por  exemplo,  a 
exportação  de  uma  tonelada  de  açúcar 
dá  um  prejuízo  de  quase  setenta  dólares 
a preços  atuais.  Significa  o que  a elevação 
do  preço  da  cana  incrementará  êsse  pre- 
juízo. Ao  mesmo  tempo  o lucro  que  oferece 
o mercado  prèferencial  americano  reduzir- 
se-á  com  o aumento  do  preço  da  cana. 

Nestas  condições,  o nôvo  preço  não  pode 
deixar  de  considerar  o fato  de  que  a gra- 
vosidade  aumentará.  Esta  gravosidade, 
até  certo  ponto,  poderá  ser  coberta  com 
recursos  provenientes  do  setor  açucareiro. 
Porém,  se  o nôvo  preço  da  cana  fôr  muito 
alto,  na  medida  em  que  êle  se  distanciar 
do  atual,  haverá  necessidade  de  o Gover- 
no cobrir  o prejuízo  das  transações  exter- 
nas com  o açúcar  com  recursos  do  Tesouro 
Nacional. 

Haveria,  portanto,  em  termos  reais,  uma 
transferência  de  recursos  da  sociedade 
para  o setor  canavieiro.  Se  se  cons5dera  o 
fato  de  que  a atividade  canavieira  é a 
que  oferece  maior  lucratividade  dentro  da 
agricultura  nacional  é fácil  compreender 
a incompatibilidade  entre  o interêsse  do 
setor  e o da  comunidade  brasileira. 

Ocorre  que  a manutenção  dos  contin- 
gentes a produzir,  acompanhada  de  incre- 
mento no  preço,  significa  relativamente  à 
safra  passada,  exigir,  recursos  adeionais 


de  crédito  para  a defesa  do  açúcar  desti- 
nado ao  mercado  interno. 

A existência  de  estoques  imobilizados  e 
a necessidade  de  melhor  defesa  do  açúcar 
destinado  ao  mercado  interno,  exigirá  um 
aumento  de  recursos  de  crédito  mais  que 
proporcional  ao  aumento  que  vier  a ser 
concedido. 

Se  o fenômeno  implicar  na  destinação 
dos  recursos  necessários  à atividade  cana- 
vieira em  detrimento  de  outra  atividade 
econômica,  ocorrerá  uma  opção  no  que 
tange  ao  amparo  do  setor  canavieiro  mes- 
mo que  à custa  de  outra  atividade  econô- 
mica. Se  fôrem  obtidos  novos  recursos  me- 
diante a emissão  de  dinheiro,  ocorrerá  uma 
transferência  de  recursos  de  tôda  a comu- 
nidade para  a manutenção  da  atividade 
canavieira. 

A POSIÇÃO  DO  I.A.A. 

O programa  que  o I.A.A.  pretende  su- 
gerir ao  Govêrno  contém  os  seguintes  pres- 
supostos: 

a)  manutenção  dos  níveis  anteriores  da 
produção  e de  exportação; 

b)  elevação  dos  preços  a um  nível  que 
permita  a exportação  do  açúcar  deme- 
rara  com  possibilidade  de  cobertura 
do  déficit  mediante  a utilização  de  re- 
cursos do  próprio  setor. 

A adoção  dos  presupostos  acima  enume- 
rados significa  esgotar  as  posibilidades  do 
mercado  pretendendo  assim: 

a)  o aproveitamento  das  economias  de 
escalas; 

b)  manutenção  do  nível  de  emprêgo  e 
demanda  do  setor. 

A elevação  do  preço  da  cana,  de  forma 
compatível  com  a possibilidades  de  cober- 
tura da  gravosidade,  sem  exigência  de  re- 
cursos governamentais,  não  contribuirá 
para  a expansão  exagerada  dos  meios  de 
pagamentos. 

Evitará,  outrossim,  a transferência  de 
renda  de  outras  atividades  para  o setor 
canavieiro  e será  minimizada  a elevação 
do  preço  do  açúcar  ao  consumidor. 

Permitirá  também  o funcionamento 
normal  das  emprêsas,  remunerando-as 
convenientemente,  mas  não  estimulará  a 
expansão  exagerada  de  produção  de  cana 
no  País. 
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ALAGOAS:  APRIMDRAMENTD  DA 
TECNDLDGIA  AÇUCAREIRA 


CLARIBALTE  PASSOS 


I ONSIDERAMOS  das  mais  oportunas  a iniciativa  do 
Govêmo  de  submeter  a controle  a mão-de-obra 
nacional,  que  vem  sofrendo  de  há  muito  a atração 
poderosa  do  mercado  de  trabalho  do  exterior,  mas 
qualquer  salutar  providência  nesse  particular  so- 
mente propiciará  êxito  certo  se  forem  asseguradas  duas  medidas 
plenamente  objetivas  e indispensáveis:  adequadas  condições  ao 
exercício  da  profissão  e acima  de  tudo  salários  condizentes. 

Noutra  oportunidade,  ao  ensejo  do  “Dia  do  Agrônomo”,  cla- 
mamos pela  urgente  necessidade  da  valorização  dos  nossos  técni- 
cos e da  conseqüente  ampliação  dos  seus  quadros  visando  não 
apenas  a ascensão  desenvolvimentista  brasileira  como  tam- 
bém, incentivar  a numerosa  classe  de  profissionais  cuja  remune- 
ração não  vem  sendo  compensadora  no  mercado  de  trabalho 
interno. 

Temos  observado  com  justificada  simpatia,  pois,  a ação  dinâmica 
e renovadora  da  tecnologia  agrícola  no  Estado  de  Alagoas.  O 
empresariado  local  tem  sabido  compreender  a importância  da 
evolução  industrial,  buscando  em  etapas  constantes  atrair  pro- 
fissionais competentes  sob  remuneração  compensadora,  em 


benefício  exclusivo  do  progresso  técnico  estadual. 

Aliás,  em  junho  de  1967,  esta  Revista  focalizou  através  de 
substanciosa  reportagem  de  Sylvio  Pélico  Filho  a autêntica  revolu- 
ção de  mentalidade  dominante  em  Alagoas.  Utilizando  a boa 
terra  existente,  os  industriais  alagoanos  acorreram  inteligente- 
mente  ao  encontro  da  tecnologia  avançada  dos  nossos  dias,  dando 
um  exemplo  de  alto  espírito  empreendedor . 

Estamos  seguramente  informados  que  nesse  início  de  1968,  os 
usineiros  de  Alagoas  continuam  a sua  arrancada  espetacular  rumo 
ao  progresso  agrícola  daquela  região  adquirindo  novos  e moder- 
níssimos equipamentos  além  de  providenciarem  a contrataçao  de 
técnicos  brasileiros  e estrangeiros  visando  tão  somente  a adequada 

orientação  do  produtor.  A1 

Trabalhando  habilmente,  com  vistas  ao  futuro  de  Alagoas,  os 
seus  homens  de  emprêsa  estão  contribuindo  também  para  a pan- 
deza  nacional.  Compreendem  os  responsáveis  pela  agroindústria 
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canavieira  local,  que  o aumento  do  consumo  do  açúcar  no  âmbito 
interno  está  cingido,  logicamente,  à adoção  de  salários  reais  e por 
outro  lado,  o aperfeiçoamento  do  sistema  de  transportes  a fim  de 
facultar  oportunidades  novas  no  sentido  da  reformulação  das 
cotas . 

Indo  ao  encontro  de  tão  louváveis  propósitos  é que  o agrônomo 
Evaldo  Inojosa  de  Andrade,  Presidente  do  I.A.A.,  está  providen- 
ciando a construção  de  um  terminal  açucareiro  em  Maceió,  me- 
dida aguardada  com  grande  ansiedade  pelos  usineiros  e forne- 
cedores daquela  região. 

Essa  importante  iniciativa  do  sr.  Evaldo  Inojosa  ajudará,  deci- 
sivamente, o surto  de  modernização  que  já  experimenta  a indús- 
tria açucareira  alagoana,  cujo  operoso  empresariado  não  tem 
poupado  esforços  no  sentido  de  dotar  o Estado  de  um  aperfeiçoa- 
mento técnico  dos  mais  expressivos.  O exemplo,  aliás,  vem  sendo 
oferecido  pela  Estação  Experimental  de  Alagoas  proporcionando 
uma  assistência  tecnológica  decisiva  aos  industriais,  numa  perfeita 
harmonia  com  o trabalho  de  orientação  desenvolvido  por  parte 
dos  agrônomos  a serviço  de  suas  empresas. 


A PRDPÚSITD  DE  CACHAÇA: 

□ "TIRA-GDSTCT  E SUAS 
VARIAÇÜES 

MARIO  SOUTO  MAIOR 


K difícil  arte  de  saborear  a cachaça  com  todos  os 
requintes  de  “connaisseur”,  não  é possível  ignorar  o 
“tira-gôsto”,  para  que  se  complete  o ato  de  tomar 
uma  “lapada”  de  acordo  com  o figurino. 

O “tira-gôsto”  reflete,  quase  sempre,  a classe 
social  do  entusiasta  da  “caninha”.  Poderíamos,  assim,  classificá-lo 
em  erudito  — compreendendo  a batata  inglesa  frita,  o salgadinho 
à base  da  farinha  de  trigo,  o amendoim  e a castanha  de  caju  já 
industrializados,  o camarão  e a agulha  frita  mais  comum  na  orla 
marítima,  e,  popular  — que  varia  de  conformidade  com  a região 
geográfica  onde  se  encontre  o admirador  da  “lágrima  de  virgem”, 
muito  mais  rico  do  que  se  possa  imaginar:  pedacinhos  de  baca- 
lhau ou  de  charque  (carne  do  ceará,  como  é mais  conhecida  no 
nordeste)  assados  na  grelha  ou  mesmo  crus  e cortados  na  hora 
pelo  próprio  freguês,  caju,  tripa  de  porco  assada  na  banha,  cajá, 
umbu,  limão  e uma  infinidade  deles. 

Mauro  Mota  (1)  nos  diz  que  “O  caju  de  conta”  (na  boca,  de 
uma  só  vez)  é o preferido  nos  domingos  de  libações,  antes  do 
banho.  Serve  de  aperitivo  e “tira-gôsto”  da  cachaça.  Invenção 
conciliatória  foi  injetar-lhe  a Monjopina.  Peritos  nessa  operação 
são  os  barraqueiros  da  beira-mar.  Certa  vez,  na  praia  da  Ponta 
Negra,  um  jovem  banhista  exagerou-se  tanto  no  consumo  dêsse 
manjar,  que  foi  levado  para  casa  nos  braços  de  amigos,  quase 
em  estado  de  coma  alcoólica.  Quando  despertou,  a sua  mãe,  à 
cabeceira,  exigiu-lhe  uma  promessa: 

— Meu  filho,  prometa  nunca  mais  servir-se  de  caju  com 
cachaça. 

E êle,  com  a voz  embrulhada: 

— Mamãe,  deixe  passar  a safra ...  ”,  conforme  informação 


pessoal  do  folclorista  Veríssimo  de  Melo . 

Gilberto  Freyre  (2)  também  registra  o uso  tradicional  do  caju 
como  “tira-gôsto”  e até  mesmo  como  complemento  da  “cipoa- 
do”: . . . “ou  a um  rio  ou  queda  d’água  de  engenho,  para  um 
regalado  banho,  fazendo  antes  de  entrar  n’água  o sinal  da  cruz 
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e chupando  um  ou  dois  cajus  entre-goles  de  cachaça  que  guar- 
dam a alma  e o corpo  dos  perigos  que  povoam  todas  as  águas”. 

Recordando  suas  aventuras  de  adolescente  nas  praias  de  Olinda, 
convivendo  com  velhos  pescadores  e recolhendo,  sem  saber 
material  para  seu  romance  JANGADEIROS,  Nestor  de  Holanda 
me  contou  ser  o caju  o melhor  “tira-gôsto”  da  cachaça,  princi- 
palmente quando,  com  uma  seringa  de  injeção,  a “caieba”  é 
introduzida  no  caju  que  deve  passar  uma  noite  no  sereno  para 
adquirir  um  sabor  todo  especial. 

Mas,  a última  palavra  em  “tira-gôsto”  no  Recife  é o “caldi- 
nho”,  já  bastante  popular,  que  é usado  da  seguinte  maneira: 
depois  de  engolir  a “chapuletada”,  o garçon  traz  um  copo  fino 
com  uns  quatro  a cinco  dedos  de  caldo  de  feijão  quente,  pegando 
fogo.  Naturalmente  esse  caldo  de  feijão  é retirado  de  uma  fei- 
joada completa,  com  toucinho,  linguiça,  orelha  de  porco  e outros 
ingredientes.  • -i  # 

Em  toda  a cidade  do  Recife  o “caldinho”  está  muito  em  voga  e 
constitui  o “demier  cri”  em  matéria  de  “tira-gôsto”,  encontrado 
em  todos  os  bares  regionais  da  cidade,  principalmente  no  seu 
quartel  general  que  é o bar  “Aroeiras”,  na  rua  de  Hortas.  Pode 
ser  encontrado  ainda  no  restaurante  popular  do  mestre  Aroeira, 
localizado  no  pátio  de  São  Pedro,  sob  a proteção  e o fascinio  da 
tradicional  igreja  de  São  Pedro  dos  Clérigos  e no  “A  Portuguesa”, 
ponto  de  encontro  de  intelectuais,  estudantes,  comerciários  e 
onde  também  se  reunem  jornalistas,  repórteres  e revisores  do 
“Diário  de  Pernambuco”,  quando  a cidade  começa  a despertar  e 
a edição  já  começa  a ser  apregoada  nas  ruas  semi-desertas  e 
ainda  molhadas  pelo  orvalho  da  madrugada. 

Informa  o jovem  poeta  Arnaldo  Tobias  que  “em  barracas  nos 
subúrbios  do  Recife,  na  sua  maioria  rústicos  quiosques  de  balcão 
ensebado  e já  carcomido  pelo  assíduo  encosto  dos  paus-d’água”, 
o tomador  de  cachaça  pede  uma  pequena  quantidade  de  farinha 
de  mandioca  que  espalha  sobre  o balcão  e em  cima  da  qual  é 
derramado  um  pouco  de  álcool.  Acesa  a pequena  fogueira,  o 
“tira-gôsto”  é assado  nas  suas  labaredas:  linguiça,  charque, 
bacalhau,  salame,  mortadela,  tripa  de  porco,  queijo  ou  até  mesmo 
um  pedaço  de  toucinho  serve.” 

No  seu  FOLCLORE  DO  NORDESTE  (3)  Eduardo  Campos  que 
além  de  constista,  romancista,  teatrólogo  é folclorista  dos  bons 
(MEDICINA  POPULAR  ESTUDO  DO  FOLCLORE  CEARENSE  e 
outros)  nos  conta  esta  interessante  estória  sôbre  o “tira-gôsto”: 

“Conta-se  no  Ceará  a estória  de  inveterado  alcoólatra  que  não 
justificava  uma  “bicada”  sem  o devido  acompanhamento.  A 
bebida,  sem  “tiragôsto”,  não  lhe  sabia  bem.  Tendo  acabado  de 
beber  um  “trago”  respeitável  (A  bebida  no  copo  é servida,  às 
vêzes,  obedecendo  à hierarquia  militar.  Por  exemplo:  um  cabo, 
quer  dizer  dois  dedos  de  cachaça,  em  alusão  às  fitas  que  o militar 
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conduz  no  braço.  Sargento,  três  dedos.  Segundo  sargento,  quatro 
dedos. . .),  um  segundo  sargento,  quando  pediu: 

— Hum,  que  “tira-gôsto”  tem  vosmicê? 

— Ah,  esqueci  — disse  o vendeiro  — Num  lhe  avisei  que  se 
acabou. . . 

...  „ — Home,  num  faça  isso.  E agora?  ,, 

— Não  sei.  ;• 

— Tem  barbante? 

Não  senhor,  ...  . ..  : C7  , ' 

O bebedor  olhou  para  as  prateleiras,  demorou  a vista,  e,  de 
repente,  sentiu-se  reanimado.  Falou: 

— - Me  dê  um  novelo  de  linha  quarenta. 

E ao  receber  das  mãos  do  outro  o que  pedia,  colocou  na  boca 
dois  três  palmos  de  linha  e saiu  mastigando-a  calmamente.  Fôra 
o “tira-gôsto”  encontrado  para  a sua  satisfação.” 

BIBLIOGRAFIA 

1.  Mauró  Mota  — O CAJUEIRO  NORDESTINO.  Recife,  1954,  pág.  147 

1.  Gilberto  Freyre  — MANIFESTO  REGIONALISTA  DE  1926.  Editora 
REGIÃO.  Recife,  1952.  V 

3.  Eduardo  Campos  — FOLCLORE  DO  NORDESTE.  Edições  O CRUZEIRO. 
Rio  de  Janeiro,  1960,  págs.  44/45. 

. 1 V > 

' ■ * • ' . > . ..  . ‘i 

y.  . 


^asil  Açucareiro 


abril — 1968—17 


PRDTEÍNAS,  CDNTRIBUIÇÃD  DD 
INSTITLITD  DD  AÇÚCAR  E 
DD  ÁLCDDL  À INDÚSTRIA  E 
TECNDLDGIA  DE  ALIMENTDS 


•7.  MOTTA  MAIA 


I FOME,  “A  DOENÇA  DE  CEM  NOMES” 

É truísmo  falar-se  da  fome  no  mundo,  tão  alarmante  e osten- 
sivo é o problema  que  está  a desafiar  a boa-vontade  e espírito  de 
iniciativa  dos  responsáveis  pelos  destinos  de  todos  os  países. 

Convencionou-se  classificar  o fenômeno  sob  duas  formas 
principais:  a fome  específica  que  se  exprime  pela  carência  dos 
princípios  nutritivos  contidos  nos  alimentos  consumidos  pelo  ho- 
mem. Daí  resulta  que  pode  haver  abundância  de  alimentos  e 
nem  por  isso  haver  alimentos  suficientes  na  medida  adequada 
às  necesidades  da  nutrição.  Essa  insuficiência  caracteriza  o des- 
nivel  alimentar  que  é mais  acentuado  no  que  se  relaciona  com 
as  necesidades  protéicas. 

E falando  de  proteínas,  como  exemplo,  pode-se  dizer  que  é 
alarmante  o desnível  protéico  e que  essa  deficiência  é mais  acen- 
tuada por  motivos  óbvios,  nos  países  subdesenvolvidos,  onde  se 
agrava,  dia  a dia,  a redução  do  consumo  de  proteínas. 

A outra  forma  de  fome  se  exprime  pela  falta  de  alimentos, 
a chamada  fome  aguda,  que  só  é mais  grave  do  que  a outra, 
porque  seus  efeitos  são  mais  ostensivos  e acelerados. 

II  — A FOME  NO  BRASIL 

A carência  de  proteínas  pode  ser  situada  com  a manifesta- 
ção mais  grave  no  conjunto  de  carências  que  vem  tornando  a 
vida,  mesmo  em  alguns  pontos  de  países  considerados  desenvol- 
vidos, insuportável  para  grande  parte  das  populações. 


Trabalho  apresentado  ao  Seminário  sôbre  Tecnologia  e Indústria)  de  Alimentos , 
Rio,  OB,  6 a 8 de  março  de  1968. 
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Ao  lado  da  carência  de  proteínas  temos  a de  sais  minerais, 
de  vitaminas  e de  outros  elementos  essenciais  à vida . 

No  Brasil,  apesar  da  prosperidade  que  se  apresenta  em  vá- 
rias regiões,  principalmente  no  Centro-Sul,  o problema  da  sub- 
nutrição vem  constituindo  todos  os  dias  um  desafio  que  precisa 
ser  aceito  pelos  reponsáveis,  entre  êstes  os  administradores,  os 
homens  de  ciência  e as  classes  dirigentes  em  geral. 

As  necessidades  protéicas  alcançam  níveis  muito  altos,  sen- 
do suficiente  assinalar-se,  sem  pessimismo,  mas  com  um  realismo 
construtivo,  que  deve  servir  aos  objetivos  mais  legítimos  de  ação 
corretiva,  que  o Brasil  situa-se  entre  as  nações  da  América  Latina 
de  maior  carência  protéica,  superior  a algumas  delas,  tais  como  a 
Argentina,  o México,  o Paraguai  e a Venezuela. 

Não  será  fácil  avaliar  as  necessidades  reais  de  nosso  país  em 
quantidades  exatas,  visto  que  nessa  avaliação  interferem  diversos 
dados  a desafiar  os  pesquisadores,  por  uma  apuração  aproximada 
da  realidade. 

O mais  grave  é que  fome  e subnutrição  geram  fome  e sub- 
nutrição como  se  tem  constatado  em  experiências  e ensaios  de 
laboratório  numa  progressão  sem  limites. 

Entre  as  crianças,  os  estados  clínicos  decorrentes  da  subnu- 
trição podem  resultar  tanto  da  falta  de  alimentos  (fome  crônica 
ou  penúria  de  alimentos)  como  de  fome  específica  (carência  pro- 
téica) ou  da  falta  de  alimentos  ricos  em  proteínas,  sais  minerais 
e vitaminas. 

O que  mais  deve  preocupar  os  homens  de  govêmo  e os  cien- 
tistas do  Brasil  é precisamente  fazer  face  aos  desníveis  protéicos 
que  podem  e devem  ser  corrigidos,  dada  a nossa  condição  de  país 
rico  e onde  a abundância  de  alimentos  está.  condicionada  a um 
esforço  ordenado  para  a produção  de  volume  suficiente  de  gêneros 
de  subsistência,  em  correspondência  com  a nossa  população  que 
é manifestamente  insignificante  em  relação  a extensão  territorial. 

É incompreensível  que  sendo  o Brasil  um  país  excepcional- 
mente dotado,  cheio  de  possibilidades  e contando  com  riquezas 
que  não  se  deve  exprimir  em  têrmos  “por  que  me  ufano”  mas 
em  têrmos  realistas,  ostente  uma  situação  de  desequilíbrio  que 
exprime,  além  do  mais,  uma  injustiça  para  com  grande  parte  da 
população. 

Mesmo  nas  regiões  consideradas  mais  ricas,  e que  ostentam 
maior  nível  de  prosperidade,  o índice  de  mortalidade  infantil  cons- 
titui uma  demonstração  de  nossas  deficiências  que  precisam  ser 
corrigidas,  com  a maior  urgência,  se  o Brasil  aspira  realmente  ser 
a grande  Nação  que  se  delineia  em  suas  características  físicas 

e geográficas. 
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III  — A POBRE  PECUÁRIA  NACIONAL 

Assinale-se  por  fim,  que  no  que  se  relaciona  com  a fome 
específica,  há  outro  fator  que  vem  influindo  decisavamente,  é a 
situação  da  nossa  pecuária. 

São  várias  as  causas  da  situação  de  inferioridade  da  pecuária 
nacional,  apesar  de  ostentarmos  a posição  de  terceiro  grande  pro- 
dutor de  bovinos  do  mundo.  Aqui  os  . rebanhos  mesmo  na  região 
Centro-Sul,  vivem  de  6 a 8 meses  sob  regime  de  autofagia,  isto  é, 
de  fome,  de  que  resulta  um  prejuízo  que  se  exprime  assim:  perda 
de  35  kg  de  peso  vivo  e que,  em  uma  população  bovina  de 
80  000  000  significa  uma  redução  de  700  000  bovinos  de  350  kg/ 
ano.  A redução  na  produção  de  leite  é de  30  a 40°/°  ou  um  bilhão 
de  litros  de  leite.:  A preparação  do  gado  para  abate  realiza-se  num 
período  de  4 a 5 anos  quando  isso  seria  possível  e é normal  no 
período  máximp  de  3 anos. 

A taxa  de  produção  bovino-massa  em  kg  é inferior  à média 
do  conjunto  dos  países  latino-americanos  e muito  inferior  a de 
outros  países  como  se  pode  ver  das  seguintes  cifras:  França  75; 
Estados  Unidos,  73;  Réino  Unido,  71;  Argentina,  48;  Austrália, 
47,  América  Latina,  28,  Brasil,  20. 

Uma  política  protéica,  ou  seja  a produção  de  proteínas  vege- 
tais em  escala  industrial,  poderá  repercutir  sobre  os  processos  e 
modos  da  nossa  pecuária  no  sentido  de  transformá-la  de  exten- 
siva em  intensiva.  Essa  mudança  encerra  uma  escala  de  processos 
e de  formas  que  poderão  variar  de  acordo  com  diversas  circuns- 
tâncias, desde  as  locais  e estruturais  até  as  conjuturais. 

As  variações  poderão  conciliar  até  os  pontos-de-vista  dos  que 
desaconselham  o confinamento  em  país  de  amplas  áreas  e possi- 
bilidades para  produção  de  pastos  necessários  à alimentação  de 
uma  grande  população  pecuária. 

É preciso  considerar,  mesmo  com  essa  abundância  de  recur- 
sos naturais,  de  pastos  a baixo  custo  (o  que  nos  parece  duvidoso, 
por  que  geralmente  não  se  considera  o custo  do  investimento  em 
terra,  nem  a reduzida  velocidade  reprodutiva  dos  rebanhos  sob 
regime  de  criação  extensiva),  outros  aspectos  econômicos,  prin- 
cipalmente o do  desfrute  que  aqui  é quase  o dôbro  do  período 
dos  países  de  pecuária  mais  adiantada.  Êste  enunciado  suscita 
uma  porção  de  questões  em  que  os  céticos  e os  pessimistas  pare- 
cem, às  vezes,  levar  vantagem.  Não  é aqui  lugar  para  examiná- 
las  em  toda  sua  extensão. 

IV  — UMA  POLÍTICA  PROTÉICA 

O setor  açucareiro  realiza  neste  momento,  uma  atividade 
pioneira  que  será  válida  na  medida  em  que  criar  uma  consciên- 
cia protéica  e concorrer  para  aumentar  a produção  de  proteínas 
no  Brasil.  ■•••  - 
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O aproveitamento  das  caldas  das  destilarias  de  álcool,  que 
vem  constituindo  de  há  muito  problema  grave,  por  ser  elemento 
poluidor  dos  cursos  d’água,  na  fabricação  de  levedura  alimentar, 
para  forragem  e para  alimentação  humana,  é um  objetivo  que 
começa  a tomar  forma  de  maneira  auspiciosa . 

Sabendo-se  que  a produção  de  álcool  no  Brasil  atualmente 
é da  ordem  de  setecentos  milhões  de  litros,  tem-se  uma  disponi- 
bilidade teórica  de  caldas  residuais  que  dariam  para  produzir 
cerca  de  setenta  mil  toneladas  de  levedura  com  alto  teor  de  pro- 
teínas, sais  minerais  e vitaminas. 

Segundo  análises  de  laboratório,  a levedura  resultante  do 
processo  utilizado  na  primeira  fábrica  de  levedura,  anexa  à Des- 
tilaria Central  de  Alagoas,  contém  cêrea  de  50%  de  proteína  bruta, 
6%  de  lipóides,  27%  de  substâncias  não  azotadas,  6%  de  ácido 
nucleínico  e mais:  Vitamina  Bl,  Vitamina  B2,  Vitamina  B6>  Nia- 
cina,  Ácido  pantotênicoi,  Ácido  Fólico,  Biotina,  Ergosterina,  Cho- 
lina,  Inositol  e Ácido  paraaminobenzóico. 

Essa  fábrica  foi  inaugurada  em  dezembro  de  1965  e tem 
capacidade  para  produzir  de  6 a 7 toneladas /dia  ou  2 100  tone- 
ladas/ano. 

Não  é um  processo  definitivo  mas  uma  experiência  vitoriosa 
demonstrativa  da  capacidade  da  técnica  nacional  na  linha  das 
experiências  que  se  fazem  em  todos  os  países  do  mundo,  em  bus- 
ca do  melhor. 

Outra  grande  fábrica,  com  suas  instalações  já  quase  concluí- 
das, ,é  a anexa  à Destilaria  Central  do  Cabo,  em  Pernambuco, 
que  produzirá  de  10  a 12  toneladas /dia  de  leveduras. 

Outras  fábricas  virão,  sob  o impulso  da  iniciativa  privada, 
consorciada  à experiência  vitoriosa  do  I.A.A. 

Será  a realização  de  um  programa  ditado  pelas  circunstân- 
cias, e de  acordo  com  o conselho  da  FAO,  que  em  sua  reunião 
mundial  de  novembro  de  1967,  apelou  a todos  os  países  para 
incrementarem  a indústria  de  alimentos  ricos  em  proteínas,  um 
dos  caminhos  para  salvar  a humanidade  da  destruição. 


\ 
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TDUCEIRA  EM  VARIEDADES 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR 


RESUMO 


JOÃO  DA  CRUZ  FILHO 


Um  dos  métodos  fundamentais  de  controle  ao  vírus  que  causa 
o “raquitismo”  da  cana-de-açúcar  é a sua  inativação  térmica  pela 
água  ou  ar  quente.  A esse  tratamento  é atribuído  uma  falha 
muito  grande  nos  viveiros  primários.  Quando  a germinação 
ficava  reduzida  para  50  a 60%  o tratamento  era  considerado  bom. 

Uma  vez  que  não  havia  qualquer  referência  na  literatura 
nacional  sôbre  o comportamento  individual  das  variedades,  resol- 
vemos realizar  o presente  ensaio  com  o objetivo  de  facilitar 
o planejamento  de  viveiros. 

O delineamento  usado  foi  o de  blocos  ao  acaso  com  parcelas 
subdivididas  em  seis  repetições.  Cada  parcela  constou  da  mesma 
variedade  tratada  e sem  tratamento.  Foram  colocadas  10  estacas 
de  3 gemas  em  cada  sub-parcela. 

Êste  ensaio  foi  instalado  na  Universidade  Rural,  em  Viçosa  — 
MG,  em  26  de  junho  de  1964. 

Os  resultados  foram  obtidos  em  12  de  janeiro  de  1965,  con- 
tando-se o número  de  estacas  que  germinaram  e o número  de 
brotos  por  touceiras.  As  estacas  foram  retiradas  de  canas  com 
1,5  anos,  eliminando-se  aquelas  que  apresentavam  rachaduras  e 
perfurações  por  brocas . 

Após  o tratamento  térmico,  as  estacas  foram  mergulhadas 
numa  solução  Shellsan  Forte  (cloreto  metoxietil  mercúrio  9% 


TRABALHO  APRESENTADO  A SOCIEDADE  BRASILEIRA  DE  FITOPATOLOGIA 
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de  Minas  Gerais  — Viçosa  — Minas  Gerais 
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com  6%  de  mercúrio  metálico),  na  proporção  de  250  gramas  para 
100  litros  de  água. 

Os  resultados  estão  contidos  no  quadro  que  se  segue. 

Pelo  que  se  depreende  dos  dados,  o tratamento  térmico  afeta 
a germinação.  É surpreendente  verificar  que  como  pontos  extre- 
mos algumas  variedades  aumentam  sua  germinação  quando 
submetidas  ao  tratamento  e em  outras  a germinação  desce  a nível 
tão  baixo,  que  não  seria  aconselhável  tratá-las  com  êste  binômio 
tempo-temperatura . 


Variedade 

N o de 

T 

Touceiras. 

ST 

Porcentagem  de 
germinação 

T ST 

Diferença 

V’  de 
Total 

T ST 

Brotos 

P/Touceiras 
T ST 

CB  36-25 

52 

54 

86,66 

90,00 

— 3,34 

662 

616 

12,7 

11,4 

CB  40-13 

32 

60 

53,33 

100,00 

—4667 

200 

492 

6,2 

8,2 

CB  41.76 

31 

58 

51,66 

96  66 

—45,00 

227 

840 

7,3 

14,4 

CB  45-3 

32 

57 

53,33 

95,00 

—41,67 

222 

828 

6,9 

14,5 

CB  49-15 

58 

55 

96,66 

91,66 

+ 5,00 

1036 

934 

17,8 

16,9 

CB  49-62 

11 

55 

18,33 

91,66 

—73,33 

45 

767 

4,0 

13,9 

CB  4P  260 

44 

58 

61,66 

83,33 

—21,67 

418 

573 

11,2 

11,4 

CB  52  54 

37 

50 

73,33 

96,66 

—23,33 

497 

870 

11,2 

15,0 

CB  56-171 

57 

55 

95,00 

91,66 

-f  3.34 

1158 

915 

20,3 

16,6 

Co  419 

26 

60 

43,33 

100,00 

—56,67 

196 

647 

7,5 

10,7 

Total 

380 

562 

63,32 

93,6 

—30,34 

4661 

7482 

12,2 

13,3 

T — Tratadas  com  água  quente 
ST  — Nâo  sofrem  tratamento  térmico 
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PECULIARIDADES  DA  ZDNA  / 
CANAVIEIRA  CARIRIENSE  ** 


UASE  -nascidoeeriado  à sombra 
dós  velhos  engenhos  de  rapadura, 
o Cariri  cearense  conserva  pecu- 
liaridades, muitas  delas,  com  raí- 
zes nos  tempos  medievais.  É o caso  do 
DJA  DA  OBRIGAÇÃO.  É pacto  secular, 
conservado  pela  tradição,  entre  morador 
de  sítio  de  cana  e seu  patrão,  no  qual  aquê- 
le  dá  uní  dia  de  serviço  gratuito,  por  se- 
mana, AQ  dòno  da.propriedade.  Não  é mais 
do  que  a CORVÉIA,  do  .francês  — COR- 
VÉE,  procedente  dos  costumes  feudais. 
Perdura,  em  poucos  engenhos,  em  v;as  de 
extinguir-se,  em  frente  ao  progresso  que 
avança. 

A medida  da  água  regadia  ainda  é a te- 
lha com  18  polegadas  de  diâmetros,  à ma- 
neira de  Portugal  de  outros  tempos  e sem 
qualquer  legVação  escrita  no  país  ou  no 
Ceará.  É convenção  firmada  por  antigos 
proprietários  agrícolas  do  Vale  Caririense, 
conservada,  religiosamente,  e já  com  for- 
ça de  lei,  nos  tempos  de  hoje,  quando  a 
zona  está  quase  tôda  eletrificada  com  a 
energia  de  Paulo  Afonso. 

O morador  do  sítio  caririense  leva  vida 
desconfortável.  Vive  pior  do  que  o serta- 
nejo da  região  sêca,  e em  época  normal  de 
chuva.  O cenário  é o mesmo  da  zona  do 
BREJO,  na  Paraíba,  descrito  magistral- 
mente em  “A  Bagaceira”  pelo  escritor 
José  Américo  de  Almeida.  Sua  jçasa  é tos- 
ca, com  paredes  de  taipa,  coberta  de  palha, 
com  duas  ou  três  divisões.  Os  casebres  gi- 
ram em  tôrno  do  senhor  de  engenho,  que 
tem  o seu  solar  só  ocupado  no  período  da 
moagem.  O encontro  entre  agregado  e pa- 
trão é sempre  nas  feiras  semanais  cari- 
rienses. 

O morador  tem  seu  trato  de  terra,  plan- 
ta cana,  trata-a,  corta-a,  quando  chega  o 
dia  da  moagem,  que  lhe  é indicado  pelo 
encarregado  do  engenho.  Paga  a meação 


J.  DE  FIGUEIREDO  FILHO 


em  produto.  Tem  o direito  de  plantar  isen- 
to de  renda:  feijão,  milho,  andu  e algumas 
fruteiras.  Para  desmanchar  sua  mandio- 
ca. dá  niódica  contribuição  à casa  de  fa- 
rinha. 

Em  tempo  normal  de  plantação,  tem  o 
dever  de  trabalhar  três  dias  na  Semana 
vpara  o patrão, ; com  dária  igual  a de  tôda 
redondeza,  que  é sempre  inferior  ao  ■ sa- 
lário mímmo  . 0 DIA  DA  OBRIGAÇÃO 
já  se  constitui  excessão  à regra  generali- 
zada. 

Na  moagem  todos  os  trabalhadores  do 
sítio  são  mobilizados  para  o serviço1  -^do 
engenho,  que  começa  no  corte  de  cana  e 
termina  na  casa  da  fornalha,  onde  se.  fa- 
brica a rapadura.  São  seis  dias  de  serviço 
intenso,  a iniciar-se  com  a movimentação 
das  moendas,  acionadas  sempre  a motor  e 
antigamente  por  juntas  de  bois. 

0 melhor  sa^rio  é o do  mestre  da  rapa- 
dura. É profissão  que  requer  experiência 
e sempre  passa  de  pai  para  filho.  Consti- 
tui-se no  verdadeiro  técnico  do  engenho 
ass'm  como  o motorista  que  também  tem 
boa  remuneração  e sempre  dirige  a parte 
mecânica.  A energia  de  Paulo  Afonso  é 
pouco  aproveitada  na  movimentação  das 
moendas,  dado  o período  curto  das  moa- 
gens caririenses . O metedor  de  lenha  e 
bagaço  na  fornalha,  por  ser  trabalho  mais 
duro,  exposto  a altas  temperaturas,  vem 
em  segunde  lugar,  no  tocante  à diária. 
Metedor  de  cana,  tirador  de  bagaço,  cal- 
deador,  cambiteiro,  cortador  de  cana,  têm 
mais  pu  menos,  pagaihentos  idênticos.  0 
cambíteiro-mirim  dnôlho  da  cana,  aprovei- 
tado para  rações  de  animais,  é sempre  cri- 
ança, recebendo  pequena  gratificação.  A 
figura  do  destilador  passou  a ser  de  pouca 
importância.  Tornou-se  o vigia  da  fermen- 
tação da  garapa,  após  a mtrodução  dos 
alambiques  contínuos,  modernos. 

0 morador  não  tem  vida  folgada.  É eter- 
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no  sacrificado,  com  raríssimas  excessões.  O 
compadriò  com  o senhor’  de  engenho  • é que 
abre  à comadre  lugar  privilegiado  na  dis- 
pensa da  casa  grande,  pelo  bom  coração 
comum  às  donas  do  sítio. 

O fascínio  de  fofa  começa  a exercer  in- 
fluência sôbre  a zona  rural  do  Cariri.  Há 
a fuga  para  as  cidades  da  redondeza,  ou  a 
emigração  para  S.  Paulo  ê Paraná,  como 
acontecia  outrora  com  a Amazônia.  Os  al- 
godoais; embora  colheita  rápida,  pelos  sa- 
lários melhores  que  oferecem,  são  atrati- 
vos para  o abandono  dos  eanaviais,  no 
tempo  de  apanha  dos  ricos  carpulhos. 

Há  outra  particularidade  do  passado, 
quase  desaparecida,  ho  Vale  Çaririense  e 
que  merece  ser  registrada.  No  Nordeste, 
como  aliás  em  todo  o Brasil,  sobrevive, 
originário  do  elemento  ameríndio,  forma 
de  cooperação  mútua  no  trabalho  agrícola. 
É o MUTIRÃO,  ADJUNTO,  ADJUTÓ- 
RIO,  MUXIRAN,  BATALHÃO,  com  vá- 
rios outros  sinônimos.  Ainda  há  vestígios 
no  Cariri,  que  prefere  o étimo  português 
— Adjunto.  Na  cobertura  das  casas  de  pa- 
lha, ültimamente  com  o nome  importado 
da  mata  pernambucana  de  MOCAMBOS, 
há  convocação  de  parentes,  amigos  e co- 
nhecidos para  o trabalho  rápido  e comum, 
em  domingo  ou  dia  santificado.  Não  se 
faz  qualquer  pagamento.  É dia  de  festa  em 
que  se  distribui  comida  mais  abundante, 

cachaça  e termina  em  samba,  ao  som  de 
sanfonas  e violas.  A paga  é compromisso 
de  cada  um  daqueles  caboclos  atender  o 
chamado  para  outro  adjunto.  E é obriga- 
ção que  ninguém  fugirá,  pois , se  trans- 
forma sempre  em  diversão  bem  apreciada. 

Nas  últimas  décadas,  não  tem  havido 
mutirão  na  plantação  de  cana  dò  Cariri. 
Compreende-se  isso  pela  acentuada  frag- 
mentação das  propriedades  agrícolas,  des- 
cambando para  o minifúndio.  Em  tempos 
mais  recuados  hóuve,  entretanto,  aquela 
espécie  de  ajuda  mútua,  conforme  a tra- 
dição que  perdura  ,ainda  nos  pés-de-serras 
do  Araripe.  . . ' \ 

Outro  fato  que  merece  pesquisa  é se 
havia  outrora  toada  especial  ou  versos 
apropriados,  durante  a festa-de-trabalho 
do  Adjunto.  T \ ...  * 

Em  pormenorizada  análise  que  fiz,  en- 
tre sertanejos  que  praticam  o mutirão  não 
encontrei  qualquer  cantoria,  ou  versos, 


vinculados,  a essa  prática  de  : cooperação 
mútua  entre  rurícolas,  comum  a - quase  to- 
dos os  povos,  em  sua  formação...'' Teste- 
munhei a debulha  do  feijão,  em  Russas  e 
no  município  dè  Quixadá,  todos  do  Ceará. 
Eram  reuniões  alegres,  em  que  predomi- 
navam conversação  animada  e até  namo- 
ros entre  rapazes  e meças  da  redondeza. 
De  quando  em  quando,  surgia  toada  qual- 
quer, mas  sempre  aprendidas  em  músicas 
difundidas  pelas  rádios-emissôras,  ou  nas 
amplificadoras  de  sóm  locais.  Na  fazenda 
quixadense,  de  propriedade  do  Dr.  Daltro 
Holanda,  havia  sanfona  com  acompanha- 
mento de  reco-reco,  mas  éom  ausência  de 
cantoria  referente  à debulha  dò  feijão. 

A vaquejada  nordestina,  na  realidade,  é 
autêntico  Adjunto  de  vaqueiros.  Na  de  ca- 
ráter esportivo,  nada  existe  de  extraordi- 
nário, a não  Ser  a derrubada  db  boi  pelo 
sedenho,  em  frente  ao  grande  publico.  Na 
pega  do  boi  brabò,  sem  sinal,  em  lugares 
êrmos,  sempre  aparece  depois  o romance 
em  verso,  de  poeta  matuto,  a entoar  lôas 
ao  boi,  ou  ao  vaqueiro,  muito  especial- 
mente nos  sertões  dos  Inhamuns,  no  Cea- 
rá, ou  na  zona  criadora  do  Piauí. 

O Sr.  José  Vilar  de  Alencar,  proprie- 
tário do  sítio,  no  Lameiro,  município  de 
Crato  e já  falecido,  presenteou-me  versos 
que  foram,  outrora,  cantados  no  Adjunto 
da  cana,  em  plagas  caririenses.  É a narra- 
ção, um  tanto  humorística,  do  caiporismo 
de  certo  lavrador,  que  plantara  uma  coisa 

e colhia  outra  diferente  e sempre  nociva. 

• 

Fala  em  múltiplas  espécies  de  culturas 
agrícolas,  referindo-se  só  uma  vez  à cana- 
de-açúcar.  Vejamos  essas  estórias  do  insu- 
cesso do  agricultor  çaipora,  decantadas 
pelo  poeta  sertanejo,  em  versos,  cujo  sen- 
so de  humor  fica  por  conta  do  autor  que 
se  perdeu  no  anonimato: 

Vou  deixá  de  fazê  planta 
Que  a sorte  está  contra  mim, 
Planto  cana  nasce  alpiste. 

Planto  arroz  nasce  capim. 

o côro,  entoado  por  todos  os  compo- 
nentes do  Adjunto  e contendo  a única  re- 
ferência à cana-de-açúcar. 

O solo  é variado,  cantado  em  forma  de 
embolada,  ou  côro  bingolê,  como  mais 
usualmente  é chamado  no  Cariri. : 
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Plantei  mandioca  branquiha 
Nas  terras  de  um  canteiro, 

As  raízes  eram  cabelos 
Da  grossura  de  uma  linha, 

Mil  covas  não  deu  farinha 
Que  desse  para  mim  uma  janta, 
Tôda  goma  de  uma  arranca 
Não  deu  uma  tapioca. 

Como  vou  nessa  derrota 
Vou  deixá  de  fazê  planta 
Tratei  de  plantá  café 
Quando  nasceu  foi  andu, 

Botou  fruta  de  jacu, 

Semente  de  inharé, 

Já  sei  que  a sorte  não  qué, 

Por  esta  maneira  assim. 

Que  plantei  uns  gergelim 
Deu  um  puro  carrapicho, 

Isto  é por  um  capricho, 

Que  a sorte  está  contra  mim. 


A toada  se  perdia  pelas  quebradas,  en- 
quanto os  trabalhadores,  em  cadência,  en- 
fiavam os  toros  de  canas  nas  covas,  ou  nas 
leiras.  O trabalho  se  tornava  mais  alegre 
e a vida  passava  sem  tantas  vicissitudes. 
O almoço  do  Adjunto  era  farto,  havendo 
carne,  feijão,  farinha,  rapadura  e cachaça. 

O dia  terminava  com  a dança,  chamada 
no  Vale  Caririense  simplesmente  de  sam- 
ba. Só  agora,  por  influência  de  fora,  é que 
o têrmo  passou  a significar  o conhecido 
gênero  musical  das  favelas  do  Rio. 

A vida  agora  mudou.  O trabalho  é me- 
lhor remunerado,  mas  o dinheiro  não  che- 
ga para  nada.  A rapadura  mesmo  está  em 
crise.  A crise  maior,  porém,  mora  na  ca- 
sinha de  taipa  do  trabalhador  rural,  cansa- 
do de  esperar  tantas  promessas  que  não 
se  concretizam. 


PREÇD  DD  AÇÚCAR: 
□ QUE  MENDS  SDBE 


Unia  pesquisa  sôbre  a evolução  dos  pre- 
ços de  oito  artigos  essenciais  à alimenta- 
ção de  um  homem  da  classe  operária  da 
Capital  paulista,  revelou  que  o açúcar  é, 
entre  todos,  aquêle  cujo  preço  vem  se  ele- 
vando com  menor  intensidade  desde  o ano 
de  1951. 

Com  efeito,  pode-se  chegar  prontamente 
a essa  conclusão  através  de  uma  rápida 
manipulação  de  dados  coletados  pela  Di- 
visão de  Estatística  e Documentação  Social 
do  Departamento  de  Cultura  da  Prefeitura 
do  Município  de  São  Paulo,  desde  o ano 
de  1951.  Segundo  a referida  fonte  de  in- 
formação, o grupo  de  oito  artigos  selecio- 
nados para  a presente  pesquisa  (arroz, 
feijão,  pão,  carne,  macarrão,  leite,  açúcar 
e óleo),  representam  71,1%,  das  despesas 
com  alimentação  e 30,5%  do  total  do  or- 
çamento doméstico  de  uma  família  da 
classe  operária  da  cidade  de  São  Paulo, 
conforme  pode-se  verificar  pelo  Quadro  I. 

O desdobramento  do  grupo  alimentação 
em  seus  diversos  itens,  ainda  com  base  na 
mesma  fonte,  possibilitou  a apresentação 
do  Quadro  II,  que  fornece  a incidência 
percentual  dos  principais  artigos  consu- 
midos na  alimentação  de  um  homem  da 
classe  operária. 

Quanto  à evolução  dos  índices  anuais  de 
preços  dos  oito  artigos  referidos  e do 


Assessoria  EconnmAca  da  Cooperativa  Central 
dos  Produtores  rfe  Açúcar  e Álcool  do  Estado 
de  São  Paulo. 


ALCIDES  RIBEIRO  SOARES 


custo  de  vida  na  cidade  de  São  Paulo,  os 
dados  do  Quadro  III  permitem  que  se 
tenha  uma  idéia  de  comportamento  do 
preço  de  açúcar  em  confronto  com  outros 
importantes  artigos  da  dieta  alimentar. 

QUADRO  I 

GRUPOS  DE  DESPESAS  COMPONEN- 
TES DO  ORÇAMENTO  DOMÉSTICO  DA 
CLASSE  OPERÁRIA  NA  CIDADE  DE 
SÃO  PAULO 


Especificação  das  Despesas 

Pêso  (%) 

Alimentação 

42,9 

Habitação 

25,0 

Vestuário 

9,1 

Combustíveis 

3,2 

Assistência  médica,  farmacêutica 

e dentária 

3,7 

Fumo  e despesas  pessoais 

3,1 

Artigos  de  limpeza  doméstica 

2,2 

Móveis 

2,9 

Transporte 

3,9 

Diversos 

4,0 

Soma  dos  pesos 

100,0 

Fonte:  Divisão  do  Estatística  >e  Documen- 
tação Social  da  Prefeitura  do  Municí- 
pio de  São  Paulo.  ........... 
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QUADRO  II  • 

' ; . 

DESDOBRAMENTO  DO  GRUPO  ALI- 
MENTAÇÃO EM  SEUS  DIVERSOS 
ITENS 


— — 

PESOS 

Especificação 
das  despesas 

°/o  em  relor 
ção  ao  total 
da  alimen- 
tação 

% em  rela- 
ção ao  total 
ao  custo  de 
vida 

Arroz 

11,8 

5,06 

Feijão 

5,2 

2,23 

Pão 

11,7 

5,02 

Macarrão 

5,0 

2,14 

Batata 

. - 2,7 

1,16 

Carne 

16,1 

5,92 

Banha 

5,0 

2,14 

óleo 

7,2 

3,09 

Ovos 

2,7 

1,16 

Café 

x 6,5 

2,79 

Leite 

8,9 

3,82 

Açúcar 

5,2 

2,23 

Sal 

0,4 

0,17 

Cebola 

2,1 

0,90 

Tomates 

1,7  ' ; 

0,73 

Verduras 

3,2.., 

-1,37 

Banana 

4,6 

i r 8 < v 

1,97 

Soma  dos  pesos 

X ■ 

* ’> 

ioo,o 

42,90 

Fonte:  Divisão  de  Estatística  e Documen-  V > 

tação  Social  do  Departamento  de  Cul-  f.  • 
tura  da  Prefeitura  do  Município  de 
São  Paulo. 


Com  base  nos  dados  do  Quadro  III,  foi 
construído  o Gráfico  I que  permite  uma 
mais  fácil  visão  do  fenômeno  estudado. 
Verifica-se  que  a carne  é o artigo  que  tem 
recebido  os  mais  elevados  incrementos  de 
preço,  desde  1951,  seguido  do  óleo,  ma- 
carrão, feijão,  arroz  e leite.  De  todos  estes 
artigos  estudados,  apenas  o arroz,  o leite 
e o açúcar  tiveram  os  seus  preços  de  ven- 
da a varejo,  abaixo  dos  índices  do  custo 
de  alimenação  e do  custo  de  vida.  No  Qua- 
dro III  e Gráfico  correspondente  (1)  po- 
de-se observar  que,  enquanto  o custo  de 


vida  da  classe  operária  na  cidade  de  São 
Paulo  elevou-se  do  índice  100  em  1951  para 
10.636  em  1966,  o índice  de  preços  do  açú- 
car no  varejo  passou  de  100  para  7.703. 
Por  outro  lado,  tomando-se  os  principais 
itens  das  despesas  de  alimentação,  verifi- 
ca-se que  todos  tiveram  aumentos  de  pre- 
ços muito  superiores  aos  do  açúcar,  a co- 
meçar pela  carne,  que  passou  do  índice 
100  para  21.018  no  mesmo  período,  e a 
terminar  pelo  leite,  não  obstante  tratar-se 
de  produtos  cujos  preços  estão  sob  con- 
trole estatal.  Comparado,  ainda,  o aumen- 
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to  de  preços  do  açúcar  com  o das  despesas 
de  alimentação  que  integram  o índice  mé- 
dio ponderado  do  custo  de  vida  da  classe 
operária  na  cidade  de  São  Paulo,  nota-se 
que,  enquanto  o índice  do  custo  da  alimen- 
tação passou  de  100  em  1951  para  12.382 
em  1966,  o preço  do  açúcar  no  varejo  pas- 
sou de  100  para  7.703,  no  mesmo  período. 

Tomando-se  o período  de  1957  a 1966, 
e procedendo-se  a uma  mudança  de  base 
dos  índices  do  Quadro  III  (para  1957  = 
100),  o índice  de  preços  do  açúcar  conti- 


nua inferior  aos  demais,  conforme  se  ve- 
rifica do  Quadro  IV  e Gráfico  II  corres- 
pondente. Tomando-se,  ainda,  os  anos  de 
1965  e 1966,  verifica-se,  no  Quadro  V,  que 
os  preços  do  açúcar  no  varejo  tiveram  um 
aumento  de  apenas  7%,  enquanto  o custo 
de  vida  aumentou  de  47%  e o das  despe- 
sas de  alimentação  de  48%.  No  mesmo  pe- 
ríodo, os  demais  artigos  de  alimentação 
objetos  de  estudo  tiveram  os  seguintes 
aumentos:  arroz,  73%  ; feijão,  127%  ; pão, 
32%;  carne,  85%;  macarrão  39%;  leite, 
62%  e óleo,  24%. 


QUADRO  III 

ÍNDICES  ANUAIS  DE  PREÇOS  DOS  PRINCIPAIS  ITENS  DAS 
DESPESAS  DE  ALIMENTAÇÃO  E DO  CUSTO  DE  VIDA  DA 
CLASSE  OPERÁRIA  NA  CIDADE  DE  SÃO  PAULO 
Base:  1951  = 100 


ARTIGO 
Ano  Arroz 

Feijãe 

Pão 

Carne 

Macarrão 

L.eite 

Açúcar 

Oleo 

Custo  de  vida  na 
cidade  de  S.  Paulo 

Alimen- 

tação 

1951 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

1952 

135 

123 

111 

174 

119 

112 

132 

148 

122 

130 

1953 

260 

213 

140 

215 

128 

117 

132 

270 

149 

175 

1954 

316 

191 

155 

239 

138 

154 

161 

362 

176 

209 

1955 

313 

336 

168 

359 

147 

194 

213 

348 

210 

247 

1956 

361 

426 

266 

406 

208 

236 

270 

462 

258 

307 

1957 

447 

406 

360 

410 

250 

273 

320 

570 

307 

342 

1958 

468 

362 

387 

453 

377 

318 

320 

593 

354 

384 

1959 

609 

954 

627 

670 

593 

416 

427 

822 

487 

554 

1960 

756 

1.167 

668 

1.185 

725 

604 

525 

1.528 

655 

800 

1961 

860 

1.031 

1.187 

1.735 

1.191 

855 

686 

1.606 

906 

1.077 

1962 

2.069 

3.224 

1.483 

2.583 

1.503 

1.258 

923 

1.790 

1.382 

1.702 

1963 

4.013 

3.627 

2.683 

4.028 

3.295 

2.035 

1.984 

3.130 

2.399 

2.837 

1964 

6.038 

4.625 

6.233 

7.046 

6.433 

3.371 

4.075 

10.107 

4.485 

5.570 

1965 

6.740 

6.568 

10.400 

11.363 

10.771 

4.924 

7.183 

13.033 

7.254 

8.363 

1966 

11.637 

14.907 

13.733 

21.013 

14.961 

7.979 

7.703 

16.134 

10.636 

12.382 

FONTE:  Prefeitura  do  Município  de  São  Paulo  — Departamento  de  Cultura, 
Divisão  de  Estatística  e Documentação  Social. 
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ÍNDICES  DOS  PRINCIPAIS  ÍTENS  DAS  DESPESAS 
DE  ALIMENTAÇÃO  E DO  CUSTO  DE  VIDA  DA 
CLASSE  OPERÁRIA  NA  CIDADE  DE  SÁO  PAULO 
BASE:  PREÇOS  DE  1957  = 100 

( PERÍODO  1957/1966) 
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QUADRO  IV 

ÍNDICES  ANUAIS  DE  PREÇOS  DOS  PRINCIPAIS  ITENS  DAS 
DESPESAS  DE  ALIMENTAÇÃO  E DO  CUSTO  DE  VIDA  DA 
CLASSE  OPERÁRIA  NA  CIDADE  DE  SÃO  PAULO 

Base:  1957  = 100 


ARTIGO 

Ano 

Arroz 

Feijão 

pao 

Carne 

Macarrão 

Leite 

Açúcar 

»• 

óleo 

Custo 

de  vida 

Total 

lAlimen- 
1 tação 

1957 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

1958 

105 

89 

107 

110 

151 

116 

100 

104 

115 

112 

1959 

136 

235 

174 

163 

237 

152 

133 

144 

159 

162 

1960 

169 

287 

186 

289 

290 

221 

164 

268 

213 

234 

1961 

192 

254 

330 

423 

452 

313 

214 

282 

295 

315 

1962 

463 

794 

412 

630 

601 

461 

288 

314 

450 

438 

1963 

898 

893 

745 

982 

1.294 

745 

620 

549 

781 

830 

1964 

1.351 

1.139 

1.731 

1.719 

2.573  1.235 

1.273 

1.773 

L.461 

1.627 

1965 

1.508 

1.6L8 

2.889 

2.771 

4.308  1 

.804 

2.245 

2.286  2.363 

2.445 

1966 

2.603 

3.672 

3.815 

5.125 

5.984  2 

.923 

2.407 

2.831  ( 

5,464 

3.620 

FONTE:  Prefeitura  do 

Municipio 

de  São  Paulo  — Departamento  de  Cultura, 

Divisão  de  Estatística  e 

Documentação 

Social 

i;  ; 

QUADRO  V 

> 

ÍNDICES  ANUAIS  DE  PREÇOS  DOS  PRINCIPAIS  ITENS  DAS 

DESPESAS  DE  ALIMENTAÇÃO  DA 

CLASSE  OPERÁRIA  NA 

CIDADE  DE  SÃO  PAULO 

Base:  1965 

= 100 

1 Custo 

de  vida 

ARTIGO 

Ano 

Arroz 

Feijão 

Pão 

Carne 

Macarrão 

Leite 

Açúcar 

Oleo 

1 Total 

I Al:T”"n- 
I tação 

1965 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

107 

124 

147 

148 

1966 

173 

227 

100 

100 

100 

100 

132 

185 

139 

162 

Em  conclusão,  pode-se  afirmar  com  base 
nos  dados  dos  quadros  e tabelas  aqui  apre- 
sentados, que  o preço  do  açúcar  a varejo, 
na  cidade  de  São  Paulo,  foi  o que  menos 
aumentou  desde  1951,  em  comparação  aos 
aumentos  verificados  para  o arroz,  feijão, 
pão,  carnç,  macarrão,  leite  e óleo.  O mes- 
mo comportamento  teve  o preço  do  açú- 
car em  relação  ao  aumento  do  custo  de 
vida  e do  custo  de  alimentação,  em  rela- 
ção aos  quais  se  manteve  sempre  em  ní- 
vel mais  baixo. 

Importante  conclusão  é a que  também 
se  pode  tirar,  comparando-se  os  resultados 


do  presente  estudo  com  o da  pesquisa  já 
realizada  pela  Assessoria  Econômica  des- 
ta Cooperativa  sôbre  o “Rendimento  Fi- 
nanceiro Agrícola  das  culturas  da  Cana- 
de- Açúcar,  Arroz,  Feijão  e Milho  no  Es- 
tado de  São  Paulo..  (Êste  trabalho  vai  pu- 
blicado em  outro  local  desta  edição). 

O comportamento  da  variação  do  preço 
do  açúcar  em  relação  ao  do  arroz  e do  fei- 
jão apresentada  uma  situação  inversa  da 
verificada  com  a cana-de-açúcar  em  re- 
lação aos  dois  outros  produtos.  Esta  ob- 
servação é de  grande  interêsse  para  o 
estudo  da  economia  da  agroindústria  açu- 
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careira,  uma  vez  que  fica  demonstrado 
que  enquanto  a variação  dos  índices  de 
preço  do  açúcar  vem  se  processando  em 
menor  intensidade  do  que  os  de  outros 
produtos  agrícolas,  como  a cana-de-açúcar, 
matéria-prima  da  indústria  açucareira,  a 
situação  é completamente  inversa,  carac- 
terizando uma  posição  privilegiada  para 
a mesma.  Isto  leva  a concluir  que  não 
existe  uma  igualdade  de  tratamento  no 
que  diz  respeito  à política  oficial  de  re- 
muneração da  cana  e do  açúcar. 

Aliás  esta  conclusão  concorda  perfeita- 
mente com  outros  estudos  nos  quais  tem 
sido  verificada  uma  quase  que  absurda 
incidência  do  preço  da  cana  no  custo  de 


produção  do  açúcar,  criando  para  a em- 
prêsa  açucareira  difícil  situação  financei- 
ra pela  impossibilidade  de  alcançar  uma 
margem  de  lucro  industrial  suficiente  para 
fazer  face  às  suas  despesas  fixas. 

Isto  pode  ser  fàcilmente  constatado 
quando  houver  o propósito  de  se  dar  ao 
açúcar  um  preço  de  liquidação  capaz  de 
estabelecer  equilíbrio  do  volume  de  pro- 
dução, da  receita  e do  lucro  a níveis  ra- 
zoáveis de  produção.  O que  é importante 
neste  caso  é que  a usina  pesquisada  apre- 
sente uma  dimensão  e nível  de  produção 
representativos  para  a região  em  que  es- 
tiver localizada. 
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ESTUDO  COMPARADO  DD 
RENDIMENTO  FINANCEIRO 
AGRÍCOLA  DAS  CULTURAS  DA 
CANA-DE-AÇÚCAR,  ARROZ,  E 
MILHO  NO  ESTADO  DE  S.  PAULO 


KL  AU  a DIETMAR  ALVAREZ 


A análise  das  tendências  da  agricultu- 
ra paulista,  realizada  pelo  Departamento 
de  Planejamento  Econômico  e Social  da 
Comissão  Interestadual  da  Bacia  Paraná- 
Uruguai,  revela  que  no  ano  de  1961,  quin- 
ze culturas  absorviam  99,7  % da  área  total 
cultivada  no  Estado  de  São  Paulo,  repre- 
sentando 97,4%  do  valor  da  exploração 
agrícola  global  e que,  no  ano  de  1961,  ês- 
tes  números  eram  99,6%  e 97,7%,  res- 
pectivamente. Dada  a importância  que  têm 
essas  quinze  culturas  pesquisadas  para  a 
agricultura  paulista,  achou-se  conveniente 
a sua  classificação  em  dois  grandes  gru- 
pos: 

Io  — de  produtos  exportáveis,  compre- 
endo: café,  algodão,  banana  e 
mamona. 

2?  — produtos  destinados  ao  mercado 
interno,  compreendendo : 

a)  produtos  industrializados: 
milho,  amendoim  e cana-de- 
açúcar 

b)  produtos  de  alimentação: 
arroz,  feijão,  batata,  mandio- 
ca, tomate,  cebola,  laranja  e 
uva. 

Enquanto  que  a área  de  cultura  dedica- 
da às  culturas  de  exportação  vem  apresen- 
tando declínio  a partir  de  1948,  as  áreas 
dedicadas  às  culturas  para  o mercado  in- 
terno apresentam  expansão  a partir  de 
1954.  A referida  pesquisa  revelou  que  o 


aumento  da  produção  agrícola  paulista 
para  o mercado  interno,  no  período  de 
1956  a 1963,  apresentou  uma  taxa  supe- 
rior a 6%,  cabendo  a maior  responsabili- 
dade dêste  aumento  aos  produtos  indus- 
trializáve;s,  entre  os  quais  o amendoim 
ocupa^  o primeiro  lugar,  seguido  da  cana- 
de-açúcar.  Tais  conclusões  motivaram  o 
presente  estudo  que  visa  estabelecer  um 
confronto  — do  rendimento  agrícola  de 
quatro  importantes  culturas,  duas  das 
quais  (milho  e cana-de-açúcar),  estão  clas- 
sificados entre  os  três  principais  produtos 
industrializáveis  e os  outros  dois  (arroz  e 
feijão)  ocupando  importante  posição  entre 
os  produtos  de  alimentação. 

Por  outro  lado,  o referido  confronto  po- 
derá explicar  em  parte  as  razões  deter- 
minantes da  expansão  que  está  se  verifi- 
cando no  setor  da  produção  dos  produtos 
agrícolas  destinados  ao  mercado  interno, 
sobretudo  daquêles  selecionados  no  pre- 
sente estudo  (arroz,  feijão,  milho  e cana- 
de-açúcar).  Os  dados  estatísticos  apresen- 
tados nas  tabelas  que  se  seguem  dão  bem 
uma  idéia  das  tendências  das  referidas 
culturas  no  Estado  de  São  Paulo,  e res- 
pondem em  grande  parte  as  questões  que 
se  constituírem  em  abjeto  dêste  estudo. 

2.  O destaque  que  se  procurou  atribuir 
às  culturas  do  arroz,  feijão,  milho  e cana- 
de-açúcar  é também  explicado  pela  veri- 

Assessoria  Econômica  da  Cooperativa  Central 
dos  Produtores  ãe  Açúcar  e Álcool  do  Estado 
de  São  Paulo. 
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ficação  feita  através  de  uma  pesquisa  con- 
duzida pela  Comissão  Interestadual"  da 
Bacia  Paraná-Uruguai,  de  que,  para  os 
produtos  agrícolas  destinados  ao  mercado 
interno,  as  médias  correspondentes  aos 
qüinqüênios  de  1948/1956  e 1957/1961,  os 
preços  reais  dessas  culturas  acusaram  uma 
redução  de  7,5%  ao  passo  que  a quantida- 
de produzida  expandiu-se  em  51,2%  e o 
rendimento  real  bruto  cresceu  em  39,5%. 
Conclui-se  dêstes  dados  que  o aumento  da 
quantidade  produzida  foi  anulado  em  par- 
te pela  queda  nos  preços  reais.  Esta  ten- 
dência, verificada  até  o ano  de  1961  tem- 
se  modificado  a partir  do  referido  ano, 
embora  apresente  ainda . distorções  em  al- 
guns casos  isolados.  . ' 

Dentro  desta  conjuntura  da  agricultura 
paulista,  reveste-se,  pois,  de  grande  im- 
portância, verificar  como  se  comportam 
determinadas  culturas  que  beneficiadas, 
em  maior  ou  menor  escala,  pela  política 
agrícola  do  Govêrno,  se  expandem  em  de- 
trimento de  outras,  fazendo  desaparecer  o 
estímulo  à produção  rural  equilibrada  e 
criando  sérios  problemas  ao  abastecimento 
interno,  tanto  de  produtos  de  alimentação 
como  de  produtos  industrializáveis. 

De  qualquer  modo  é importante  para  o 
país  evitar  que  os  agricultores  deixem  de 
expandir  as  suas  culturas  se  a remunera- 
ção real  do  seu  trabalho  tende  a crescer 
em  ritmo  lento  e inferior  ao  observado  em 
outras  atividades.  . J s 

3 ..  Processou-se,  portanto,  baseado  nas 
considerações  anteriores,  à determinação 
do  “rendimento  financeiro  agrícola”,  que 
é traduzido  pela  relação  entre  o valor  da 
produção  em  unidades  monetárias  e a uni- 
dade de  área  cultivada,  para  cada  um  j dos 
produtos  pesquisados.  Êstes  “rendimentos 
agrícolas  financeiros”  associados  aos  ín- 
dices de  produtividade,  alcançados  na  ex- 
ploração agrícola,  se  constituem  nos  mais 
importantes  elementos  que  podem  ser  uti- 
lizados na  apreciação  das  possibilidades 
técnico-econômicas  da  atividade. 

Sôbre  as  tabelas  apresentadas  a seguir, 
constituídas  para  efeito  de  ilustrar  os  fa- 
tos anteriormente  citados  e permitir  uma 
breve  conclusão,  algumas  considerações 
são  necessárias.  A tabela  I congrega  a 
área  cultivada  com  os  diferentes  produtos, 
enquanto  que  a tabela  II  fornece  o valor 
da  produção,  a.  preços  correntes.  Embora 
a relação  valor  da  produção  a preços  cor- 
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rentes/área  cultivada,  conforme  mostra  a 
tabela  III  já  seja  de  alguma  valia,  princi- 
palmente na  comparação  entre  diferentes 
culturas,  não  se  pode  com  ela  analisar  a 
evolução  dos  produtos  em  relação  ao  tem- 
po, pois,  os  quocientes  são  distorcidos  pelo 
véu  monetário,  sendo,  pois,  um  rendimen- 
to aparente.  A deflação  dos  elementos  da 
tabela  II  — valor  da  produção  (vide  ta- 
bela IV)  permite  desde  já  afirmar  que  a 
cultura  da  cana  foi  a que  mais  se  desen- 
volveu, em  têrmos  de  valor,  apresentando 
um  crescimento  de  634,28%  no  período 
de  1948  a 1967.  Os  outros  produtos  agrí- 
colas, no  Estado  de  São  Paulo,  não  alcan- 
çaram tal  expansão : 170,76%  para  o arroz, 
1,26%  para  o feijão  e 106,13%  para  o 
milho.  Deflacionando  a relação  NCr$/ha 
a fim  de  se  obter  o rendimento  real,  poi* 
meio  dos  índices  de  preços  agrícolas  no 
Estado  de  São  Paulo,  obteve-se  os  dados 
que  permitiram  calcular  a média  do  ren- 
dimento real  para  as  diferentes  culturas: 


Arroz  — 
Feijão  — 
Milho  — 
Cana  — 

4 . Conclusões 


NCr$  6,09.4/ha 
” 3,28.2/ha 

” 3,29.2/ha 

” 9,63.8/ha 


X*  — No  ano  de  1967,  foi  a cana-de-açú- 
car, entre  os  quatro  produtos  pesquisados, 
o que  apresentou  o maior  rendimento 
agrícola  financeiro  real,  com  NCr$  12,95 
por  hectare,  enquanto  que  para  o arroz, 
feijão  e milho,  êste  rendimento  foi  de 
NCr$  10,17,  NCr$  3,57  e NCr$  4,39,  res- 
pectivamente. Aliás,  êste  valor  mais  ele- 
vado encontrado  para  a cana-de-açúcar, 
no  ano  de  1967,  está  de  acordo  com  o que 
indica  a média  calculada,  a partir  de  1948, 
para  aquêles  quatro  produtos. 

2*.  — A cana-de-açúcar,  apresenta,  em 
relação  às  outras  culturas  pesquisadas, 
uma  posição  privilegiada  não  somente 
quanto  ao  valor  absoluto  dò  seu  rendimen- 
to agrícola  financeiro  real,  como  também 
pelo  fato,  aliás  muito  elucidativo,  de  ter 
sido  o único  produto  agrícola  entre  os  qua- 
tro analisados,  cuja  remuneração  média 
em  têrmos  reais  por  hectare,  no  período  de 
1948  a 1967,  foi  superior  ao  verificado  em 
1948.  Como  a terra  se  constitui  em  um 
dos  mais  importantes  fatores  de  produção 
na  atividade  agrícola,  pode-se  concluir, 
sem  receio  de  êrro,  que  a cultura  da  cana 
é atualmente  a melhor  remunerada. 
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TABELA  I 


ÁREA  CULTIVADA  NO  ESTADO  DE  SAO  PAULO 
(1.000  hectares) 


Ano 

Arroz 

Feijão 

Milho 

Cana-de-Açúcar 

1948 

444 

241 

774 

135 

1949 

543 

256 

909 

122 

1950 

600 

201 

847 

159 

1951 

495 

191 

747 

185 

1952 

391 

156 

744 

223 

1953 

530 

239 

832 

254 

1954 

508 

313 

1.234 

301 

1955 

629 

278 

1.246 

286 

1956 

581 

238 

997 

334 

1957 

460 

315 

1.113 

380 

1958 

547 

360 

1.149 

414 

1959 

595 

261 

553 

429 

1960 

573 

448 

t.324 

410 

1961 

644 

356 

1.186 

471 

1962 

508 

358 

1.331 

489 

1963 

762 

387 

1.573 

515 

1964 

1.108 

386 

1.263 

569 

1965 

1.065 

330 

1.396 

630 

1966 

702 

322 

1.367 

627 

1967 

753 

370 

1.476 

578 

Fonte : Secretaria  da  Agricultura  do  Estado  de  São  Paulo 
Divisão  de  Economia  Rural 

TABELA  II 

C.' 

VALOR 

DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DO  ESTADO  DE 

(Em  NCr$) 

SÃO  PAULO 

Ano 

Arroz 

Feijão 

Milho 

Cana-de-A  çúcar 

1948 

1.563.245 

560.894 

1.351.950 

507.461 

1949 

1.910.328 

317.276 

1.332.942 

636.513 

1950 

1.666.887 

244.439 

1.161.390 

758.088 

1951 

1.322.880 

303.959 

1.385.602 

937.327 

1952 

1.825.525 

349.562 

1.875.664 

1.196.083 

1953 

3.472.512 

838.383 

2.214.618 

1.438.792 

1954 

3.524.700 

432.960 

2.673.000 

2,339.706 

1955 

4.229.400 

802.670 

3.816.000 

2.626.750 

1956 

3.732.520 

1.195.947 

3.858.750 

4.302.136 

1957 

5.007.200 

. 1.648.300 

4.972.900 

5.479.024 

1958 

6.363.000 

1.118.500 

6.302.000 

6.223.300 

1959 

8.316.000 

3.043.600 

9.057.600 

8.874.252 

1960 

9.295.000 

6.008.000 

10.469.000 

• 13.016.461 

1961 

13.596.000 

3.508.800 

21.168.000 

17.597.100 

1962 

29.682.000 

10.068.800 

36.531.000 

32.420.130 

1963 

63.240.000 

15.055.200 

57.344.000 

69.395.600 

1964 

98.550.000 

17.908.900 

74.340.000 

156.598.840 

1965 

106.362.000 

32.665.500 

154.632.000 

299.295.558 

1966 

143.232.000 

63.863.240 

230.325.000 

225.161.000 

1967 

280.503.000 

48.357.000 

308.880.000 

274.040.000 

Fonte:  Secretaria  da  Agricultura  do  Estado  de  São  Paulo 


Divisão  de  Economia  Rural 
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TABELA  III 

RENDIMENTO  APARENTE  DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DO  ESTADO 

DE  SÃO  PAULO 

(NCr$/ha  a preços  correntes) 


Ano 

Arroz 

Feijão 

Milho 

Candr-de-Açúcar 

1948 

3.521 

2.327 

1.747 

3.759 

1949 

3.518 

1.239 

1.466 

5.217 

1950 

2.778 

1.216 

1.371 

4.768 

1951 

2.672 

1.591 

1.855 

5.067 

1952 

4.669 

2.241 

2.521 

5.364 

1953 

6.552 

3.508 

2.662 

5.665 

1954 

6.938 

1.383 

2.166 

7.773 

1955 

6.724 

2.887 

3.063 

9.184 

1956 

6.424 

5.025 

3.870 

12.881 

1957 

10.885 

5.233 

4.468 

14.418 

1958 

11.633 

3.107 

5.485 

15.032 

1959 

13.976 

11.661 

9.504 

20.686 

1960 

16.222 

13.411 

7.907 

31.747 

1961 

21.112 

9.856 

17.848 

37.361 

1962 

58.429 

28.125 

27.446 

66.299 

1963 

82.992 

38.902 

36.455 

134.749 

1964 

88.944 

46.396 

58.860 

275.202 

1965 

99.870 

98.986 

110.768 

475.072 

1966 

204.034 

198.333 

168.489 

359.108 

1967 

372.513* 

130.694* 

209.268* 

474.117* 

Fonte:  Secretaria  da  Agr cultura  do  Estado  de  São  Paulo 
Divisão  de  Economia  Rural 

* Valores  estimados 
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TABELA  IV 

VALOR  REAL  DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DO  ESTADO  DE  S.  PAULO 

(em  NCr$) 


Ano 

Arroz 

Feijão 

Milho 

Cana 

índices* 
Ano  base  1953 

1948 

3.635.453 

1.304.404 

3.144.069 

1.180.141 

43 

1949 

3.820.656 

634.552 

2.665.884 

1.273.026 

50 

1950 

2.564.441 

376.060 

1.786.753 

1.166.289 

65 

1951 

1.917.217 

440.520 

2.008.118 

1.358.444 

69 

1952 

2.370.811 

453.976 

2.435.927 

1.553.354 

77 

1953 

3.472.512 

838.383 

2.214.618 

1.438.792 

100 

1954 

2.430.827 

298.593 

1.843.448 

1.613.590 

145 

1955 

2.693.885 

511.254 

2.430.573 

1.673.089 

157 

1956 

2.108.768 

675.676 

2.180.084. 

2.430.585 

177 

1957 

2.635.368 

867.526 

2.617.315 

2.883.698 

190 

1958 

3.554.748 

624.860 

3.520.670 

3 426.703 

179 

1959 

3.885.981 

1.422.242 

4.232.523 

4.146.846 

214 

1960 

3.688.492 

2.384.126 

4.154.365 

5.165.262 

252 

1961 

3.952.325 

1.020.000 

6.153.488 

5.115.436 

344 

1962 

4.718.918 

1.600.763 

5.807.790 

5.154.233 

629 

1963 

6.519.587 

1.552.082 

5.911.752 

7.154.185 

970 

1964 

4.717.568 

857.295 

3.558.640 

7.495.923 

2.089 

1965 

3.988.076 

1.224.803 

5.797.975 

11.222.180 

2.667 

1966 

4.099.370 

1.827.797 

6.592.014 

6.444.218 

3.494 

1967 

7.661.992 

1.320.869 

6.480.770 

7.485.385 

3.661(1) 

Acrésci- 
mo 67/68 

110,76% 

1,26% 

106,13% 

634,28% 

* Preços  agrícolas  S.  Paulo  — Produtores 

Fonte:  Conjuntura  Econômica  — Ano  XXI  — n°  9 — setembro  1967 
Fundação  Getúlio  Vargas 

(1)  Estimado  — Média  aritmética  valores  de  janeiro/junho  de  1967 
Fonte:  Conjuntura  Econômica  op.  citado 
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TABELA  V 


RENDIMENTO  AGRÍCOLA  FINANCEIRO  REAL  NO  ESTADO  DE 

SÃO  PAULO 

(NCr?/ha) 


Ano 

Arroz 

Feijão 

Milho 

Cana-de-Açúcar 

1948 

8,188 

5,142 

4,062 

8,742 

1949 

7,036 

2,479 

2,933 

10,435 

1950 

4 274 

1,871 

2,110 

7,355 

1951 

3,873 

2,306 

2,688 

7,343 

1952 

6,063 

2,910 

3,274 

6,966 

1953 

6,552 

3,508 

2,662 

5,665 

1954 

4,785 

0,954 

1,494 

5,361 

1955 

4,283 

1,839 

1,951 

5,850 

1956 

3,630 

2,839 

2,187 

7,277 

1957 

5,729 

2,754 

2,352 

7,589 

1958 

6,499 

1,736 

3,064 

8,398 

1959 

6,531 

5,449 

4,441 

9,666 

1960 

6,437 

5,322 

3,138 

12,598 

1961 

6,137 

2,865 

5,188 

10,861 

1962 

9,289 

4,471 

4,363 

10,540 

1963 

8,551 

4.011 

3,758 

13,891 

1964 

4,258 

2,221 

2,818 

13,174 

1965 

3,745 

3,712 

4,153 

17,813 

1966 

5,840 

5,676 

4,822 

10,278 

1967 

10,175 

3,570 

4,391 

12,950 

SOMA 

121,875 

3,282 

3,292 

192,752 

MÉDIA 

6,084 

65,635 

65,849 

9,638 

40 
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GAFANHDTDS  EM 
CANA-DE-AÇÚCAR 


PIETRO  GUAGL1UMI,  Entomóloyo  da  FAO 
HERVAL  D.  SOUZA,  Eny . Agrônomo  do  IAA 


Durante  os  primeiros  dias  de  janei- 
ro de  1968,  fomos  avisados  sôbre  uma 
severa  invasão  de  gafanhotos  fazendo 
estragos  em  alguns  canaviais  da  Fa- 
zenda Três  Ribeiros,  Município  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Em 
vista  do  interesse  que  esta  notícia  des- 
pertava, por  tratar-se  de  uma  nova 
praga  na  região,  sumamente  temível 
e difícil  de  controlar-se,  visitamos  de 
imediato  a região  mencionada,  em 
companhia  do  proprietário  das  lavou- 
ras atacadas. 

Nesta  primeira  visita  pudemos  cons- 
tatar: os  gafanhotos  que  estavam  ata- 
cando a cana-de-açúcar  pertenciam 
em  sua  maior  parte  a duas  espécies 
diferentes  e eram  sumamente  abun- 
dantes naquela  parte  em  que  os  ta- 


0 RHAMMATOCERUS  PIETRO 
acima,  a fêmea 


* 


lhões  de  cana  se  limitavam  com  ter- 
reno não  cultivados  (terreno  coberto 
de  pastagens  silvestres,  especialmente 
gramíneas  espontâneas,  utilizado  pa- 
ra pastoreio  do  gado),  e destas  pasta- 
tagens  os  gafanhotos  passavam  facil- 
mente à cana-de  açúcar,  recém  plan- 
tada e com  abundante  folhagem 
verde.  Observamos  ainda  que  a 
quase  totalidade  dos  gafanhotos  pre- 
sentes no  canavial  eram  exemplares 
adultos,  alados,  cujas  ninfas  haviam 
se  desenvolvido  nos  terrenos  baldios, 
de  pastagem  rala,  e uma  vez  alcança- 
do o estado  adulto,  haviam  emigrado 
em  busca  de  pastos  melhores  e de  ter- 
reno para  suas  posturas,  e o dano  oca- 
sionado por  milhares  e milhares  de 
gafanhotos  era  espetacular  e desper- 
tava a atenção  tanto  pelo  ruído  que 
faziam  os  insetos  devorando  as  folhas 
como  pela  rapidez  com  que  o estrago 
se  estendia  dià riamente,  notando-se 
que  os  acrídeos  devoravam  parcial  ou 
totalmente  a lâmina  foliar  da  cana, 
iniciando  geralmente  nas  folhas  mais 
baixas  e alcançando  gradualmente  as 
mais  tenras  e verdes  na  parte  superior, 
deixando  em  cada  folha  quase  exclu- 


kivamente  o “raquis”  ou  nervura  cen- 
tral. r 

Notamos  que  os  acrídeos  avança- 
vam lenta  e gradualmente  para  o 
centro  da  área  plantada  com  cana, 
deixando  para  traz  as  canas  desfolha- 
das como  quando  sã(p  atacadas  por  la- 
gartas de  Laphygma  ou  de  Moeis , ou 
quando  os  talhões  de  cana  são  ataca- 
dos por  formigas  “saúvas”. 

O dano  parqceu  mieialmente  mais 
espetacular  què  real,  levando-se  em 
conta  qu  os  gafanhotos  atacavam 
especialmente  as  folhas  maiores,  sem 
destruir  o broto  terminal:  deste  modo 
a cana  passava  por  uma  fase  de  des- 
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folhamento  parcial,  que,  embora  oca- 
sionasse um  pequeno  atraso  no  cres- 
cimento, não  chegou  à destruição  da 
mesma.  Todavia,  em  vista  da  exten- 
são da  área  afetada,  estimada  em  2 
hectares,  e por  tratar-se  de  plantações 
novas,  sugerimos  o uso  de  inseticidas 
para  controlar  a infestação,  evitando 
a sua  expansão  para  novas  áreas,  e 
assim,  com  alguns  polvilhamentos  de 
BHC  3%,  aplicado  no  canavial  infes- 
tado e nas  margens  do  terreno  baldio 
(como  barreira  química),  a infesta- 
ção desapareceu  decorridos  alguns 
dias,  e a cana  afetada  recuperou  ràpi- 
damente  o seu  vigor.  Em  visitas  poste- 


riores observamos  uma  sensível  redu- 
ção de  gafanhotos  nas  áreas  não  cul- 
tivadas, parecendo  pouco  provável  o 
perigo  de  outras  incursões  da  praga 
em  futuro  próximo. 

O material  coletado  no  canavial  foi 
enviado  para  identificação  ao  Serviço 
de  Defesa  Sanitária  Vegetal,  ao  ento- 
mólogo  Cincinato.  R.  Gonçalves,  que 
gentilmente  os  determinou,  comuni- 
cando-nos que  os  gafanhotos  coletados 
atacando  a cana-de-açúcar  na  Fazen- 
da Três  Ribeiros  pertencem  às  seguin- 
tes espécies: 

Rhammatocerus  pictus  (Bruner), 
espécie  cinzenta  com  tíbias  posteriores 
com  extremidades  enegrecidas,  e 
Staurorhectus  longicornis  (Giglio- 
-Tos),  espécie  menor,  mais  delgada, 
com  uma  lista  amarela  clara  mediana 
superiores  que  vai  da  cabeça  à extre- 
midade das  tegminas. 

Parece-nos  que  pela  primeira  vez 
se  assinalam  estas  duas  espécies  de  ga- 
fanhotos atacando  a cana-de-açúcar 
na  região  de  Campos,  e possivelmente 
no  Brasil;  e cabe  recordar  o que  obser- 
vou e registrou  P.  Guagliumi  na  Ve- 
nezuela, sobre  um  severo  ataque  de 
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Uma  vista  de  um  canavial  danif  icado 
pelos  gafanhotos. 


Os  gafanhotos  (à  direita)  no  momento 
em  que  aatacavam  um  canavial 


outra  espécie  de  Rharnmatocerus,  o 
Rh.  uiatorius  Sauss,  (ou  “lagosta 
apureha”),  que  nos  anos  1958-59 
invadiu  grandes  áreas  de  savanas  e 
planícies  ao  Sul  do  Estado  de  Apure, 
e que  depois  desapareceu,  havendo 
ameaçado  as  regiões  mais  ao  Norte, 
cultivadas  com  arroz  e pastos  artifi- 
ciais para  o gado.  Naquela  ocasião  o 
citado  entomólogo  solicitou  a opinião 
do  ilustre  especialista  em  Acridideos  e 
Decano-Diretor  do  Centro  de  Estudos 
e Luta  Anti-Acridida,  Prof.  B.  L. 
Uvarov,  que  lhe  respondeu  que  “as 
características  ecológicas  destes  gafa- 
nhotos deverão  ser  estudadas  atenta  e 
principalmente  nos  lugares  onde  não 
existam  grandes  infestações  dos  mes- 
mos, mas  somente  pequenas  popula- 
ções e em  áreas  ecologicamente  res- 
tritas, sendo  da  maior  importância  co- 
nhecer as  condições  ecológicas  e ori- 
ginárias de  onde  os  adultos  fazem 
suas  posturas  e depois  se  criam  as  for 
mas  jovens  ou  “saltões”  que  emergem 
destas”. 

As  fotos  que  ilustram  o texto  mos- 
tram aspéctos  do  canavial  danificado 
pelos  gafanhotos  e características  mor- 
fológicas das  duas  espécies  para  faci- 
litar a sua  identificação. 

A Divisão  de  Assistência  à Produ- 
ção do  I.A.A.  encontra-se  atenta  ao 
problema  e através  de  seus  técnicos 
está  habilitada  a dar  combate  à nova 
praga  em  qualquer  nova  incidência. 


I 
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CGMBATE  BIGLGGICG  DAB 
CIGARRINHAB  DA 
CANA-DE-AÇÚCAR 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  através  da  Divisão  de  Assistência 
à Produção,  vem  dando  especial  atenção  ao  problema  das  pragas  nos 
canaviais.  O trabalho  que  ora  apresentamos  é o resultado  das  observações 
de  três  Acadêmicos  de  Agronomia  da  Escola  Superior  de  Agricultura 
da  Universidade  Federal  de  Pernambuco,  após  estágio  realizado  na  Es- 
tação Experimental  do  Ministério  da  Agricultura,  em  Campos. 

0 relatório  dos  três  estagiários  foi  endossado  pelo  Entomólogo  Pietro 
Guagliumi,  que,  juntamente  com  o Agrônomo  Herval  Dias  de  Souza,  estão 
orientando  o combate  biológico  das  cigarrinhas  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Assinam  o trabalho  os  Acadêmicos.  Adailson  Machado  Freire,  Carlos 
Eugênio  Rocha  Souto  e Edmilson  Jacinto  Marques. 


INTRODUÇÃO 

O presente  relatório  consta  dos  traba- 
lhos e observações  feitas  em  Campos  du- 
rante nosso  estágio,  através  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  nos  meses  de  ja- 
neiro e fevereiro,  em  companhia  do  Prof. 
Pietro  Guagliumi,  sôbre  o controle  bioló- 
lógico  das  cigarrinhas  dos  canaviais. 

O estágio  teve  como  principal  finalida- 
de acompanhar  os  trabalhos  do  Prof.  Pie- 
tro Guagliumi,  na  pesquisa  de  inimigos 
naturais  da  cigarrinha,  responsáveis  pelo 
equilíbrio  biológico  dessa  praga,  a fim  de 
introduzi-los  em  outras  áreas  canavieiras, 
onde,  devido  principalmente  a sua  escas- 
sez, as  cigarrinhas  têm  se  multiplicado 
progressivamente,  ocasionando  a cada  ano 
maiores  danos  a economia  açucareira  do 
Brasil. 

TRABALHOS  DÊ  CAMPO 

Geralmente  realizadas  pela  manhã^  nas 
áreas  canavieiras  de  Campos  e municípios 
vizinhos.  No  campo,  as  práticas  mais  co- 
muns, consistiram  em: 


a)  Coleta  de  ovos,  ninfas  e adultos,  pa- 
ra estudo  da  biologia  do  inseto  e 
pesquisa  de  inimigos  naturais; 

b)  Observações  sôbre  ecologia; 

c)  Instalação  de  armadilha; 

d)  Teste  para  avaliação  do  índice  de 
inimigos  naturais. 

Algumas  das  práticas  acima  menciona- 
das, se  repetiram  sucessivamente  durante 
todo  o período  de  estágio. 

TRABALHOS  DE  LABORATÓRIO 

Comumente  efetuados  pela  tarde  no  la- 
boratório de  biologia  da  Estação  Experi- 
mental do  Ministério  da  Agricultura,  em 
Campos,  consistindo  em: 

a)  Determinação  das  condições  de  la- 
boratório : 

— Umidade  relativa  média  do  ar; 
— Temperatura  média ; 

b)  Separação  de  ovos  da  bainha  e do 
solo; 

c)  Criação  de  adultos  de  Sphenorhina 
liturata  e contagem  de  postura  e du- 
ração de  vida;  . 
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d)  Construção  e adaptação  de  gaiolas, 
placas  Petri  e vasos; 

e)  Controle  de  todo  o material  através 
de  etiquêtas  individuais,  colocadas 
em  gaiolas,  vasos  e placas  Petri; 

f)  Montagem  de  insetos. 

DISTRIBUIÇÃO  E PLANTAS 
HOSPEDEIRAS 

Conforme  as  nossas  observações,  pode- 
mos constatar  que  os  principais  focos  de 
infestação  das  cigarrinhas  da  parte  aérea 
( Mahanarva  indicata)  têm  preferência 
por  regiões  planas  , enquanto  que  as  es- 
pécies das  raízes  ( S . liturata)  preferem 
os  solos  mais  acidentados. 

A seguir  indicaremos  a incidência  de  al- 
gumas espécies  de  cigarrinhas  assinaladas 
por  nós,  em  localidades  que  visitamos  e 
suas  respectivas  plantas  hospedeiras: 

I)  S.  liturata 

Faz.  Morro  do  Rato  (Usina  Cupim) 
— Cana-de- Açúcar ; Faz.  Tabatinga 
(Usina  Sapucaia)  — Cana-de-Açúcar; 
Usina  Santa  Izabel  — Cana-de-Açú- 
car;  Usina  São  Miguel  (Castelo-ES.) 
— Cana-de-Açúcar;  Fazenda  Pedra 
— Cana-de-Açúcar;  Faz.  Cabiuna 
(Usina  Carapebus)  Km  6 da  estrada 
Raposo-Nativ:dade  de  Carangola  — 
Capim  espontâneo;  Faz,  Raposo  (Na- 
tividade de  Carangola)  — - Cana-de- 
Açúcar;  Fazenda  São  José  — Cana- 
de-Açúcar. 

II)  M.  indicata 

Usina  Santa  Izabel  — Cana-de-Açú- 
car; Faz.  Raposo  (Natividade  de  Ca- 
rangola) — Faz.  Araçá  (Usina  Quei- 
mado) — Cana-de-Açúcar;  Faz.  Fa- 
zendinha  e Faz.  Queimado  (Usina 
Queimado)  — Cana-de-Açúcar;  Faz. 
Ururaí  (Usina  Cup;m)  — (Cana-de- 
Açúcar;  Faz.  Fazendinha  (Usina 
Santa  Óruz)  — Cana-deAçúcar;  Km 
226  estrada  Niterói-Campos  — Capim 
Canavieira  — Usina  Barcelos  — Ca- 
na-de-Açúcar; Estação  Experimental 
do  M.  da  Agricultura  em  Campos  — 
Cana-de-Açúcar;  Sub-Estação  Parque 
Nacional  (Teresópolis)  — Cana-de- 
Açúcar;  Usina  Paineiras  (Cachoeiro 


do  Itapemirim-ES)  — Cana-de-Açú- 
car. 

III)  Delassor  r.  indentatus  ( Tomaspis  in- 
dentata) 

Faz.  Raposo  (Natividade  de  Caran- 
gola) — Cana-de-Açúcar;  Km  226 
estrada  Niterói  - Campos  — Capim 
Canavieira;  Sub-Estação  do  Parque 
Nacional  (Teresópolis)  — Cana-de- 
Açúcar;  Usina  Santa  Luiza  (Saqua- 
rema)  — Cana-de-Açúcar. 

IV)  7.  entreriana 

Faz.  Três  Ribeiros  — Capim  espon- 
tâneo; Usina  Santa  Izabel  — Capim 
espontâneo;  Faz.  Raposo  — Capim 
espontâneo ; Estrada  Itapemirim- 
Campos  — Arroz ; Faz.  Pedra  — Ca- 
pim Napier;  Estação  Experimental 
do  MA.  em  Campos  — Brachiaria 
chrysantha. 

V)  7.  hum e ralis 

Usina  Santa  Luiza  (Saquarema)  — 
Cap’m  espontâneo;  Faz.  Raposo  (Na- 
tividade de  Carangola)  — Capim  es- 
pontâneo ; Sub-Estação  do  Parque 
Nacional  (Teresópolis)  — Cana-de- 
Açúcar. 

VI)  7.  terrea 

Faz.  Raposo  (Natividade  de  Carango- 
gola)  — Capim  espontâneo;  Sub-Es- 
tação do  Parque  Nacional  (Teresó- 
polis) — Cana-de-Açúcar. 

VII)  T.  flavopicta 

Km  6 estrada  Raposo  - Natividade  de 
Carangola  — Capim  espontâneo. 

VIII)  7.  rubra 

Sub-Estação  do  Parque  Nacional  (Te- 
resópolis) — Cana-de-Açúcar. 

ECOLOGIA 

A temperatura  e umidade,  são  fatores 
limitantes,  no  que  diz  respeito  ao  grau  de 
infestação  das  cigarrinhas.  Como  obser- 
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vamos  em  algumas  localidades  (Morro  do 
Rato,  Usina  Carapebus,  etc.),  onde  após 
alguns  dias  de  estiagem,  com  elevação  de 
temperatura,  seguiu-se  um  período  chuvo- 
so, acarretando  alta  infestação  de  S.  litu- 
rata. 

No  caso  da  cigarrinha  da  raiz,  a pre- 
sença do  palhiço  mantém  estreita  relação 
com  a presença  de  ninfas,  devido  ao  maior 
grau  de  umidade,  retido  pelo  solo. 

O que  mais  nos  chamou  a atenção,  fo- 
ram as  “ilhas  ecológicas”,  que  na  opinião 
do  Prof.  Pietro  Guagliumi,  são  os  locais 
mais  importantes  para  o estudo  desses  cer- 
copídeos,  fato  êste  comprovado  por  nós 
em  várias  localidades,  onde  existiam  di- 
versas espécies  de  cigarrinhas,  em  poucos 
metros  quadrados  de  cana.  Isto  se  justifi- 
ca pelo  fato  de  em  tais  “ilhas  ecológicas”, 
onde  não  há  expressão  econômica,  os  prá- 
ticas agrícolas,  tais  como  o uso  de  inse- 
ticidas, queima  do  palhiço,  etc.,  não  são 
efetuadas,  permanecendo  aí,  os  insetos  e 
seus  inimigos  biológicos,  em  equilíbrio 
natural. 

BIOLOGIA 

É evidente  que  para  estudarmos  a bio- 
logia da  cigarrinha,  teríamos  que  fazer 
uma  série  de  observações  em  campo  e la- 
boratório, para  as  quais  se  fazia  mister 
maior  número  de  dias.  Todavia,  durante 
o período  de  estágio  que  fizemos,  em  dois 
meses,  tivemos  o ensejo  de  anotar  algu- 
mas observações  e dados  a êsse  respeito, 
os  quais,  devido  a sua  importância  no  es- 
tudo do  combate  biológico  das  cigarrinhas, 
achamos,  por  bem,  citá-los  aqui: 

1)  Maior  volume  de  espumas,  indica 
que  a ninfa  está  próxima  ao  último  instar, 
no  caso  de  S.  liturata,  as  ninfas  apresen- 
tam as  espumas  fora  da  bainha,  acima  do 
colo  da  cana. 

2)  A eclosão  dos  ovos  inicia  cêrca  de 
vinte  dias  após  a postura  e dura  vários 
dias.  Geralmente  a eclosão  ocorre  pela  ma- 
nhã ou  durante  a noite.  Os  ovos  que  apre- 
sentam manchas  escuras,  merecem  maior 
atenção  no  estudo  do  parasitismo. 

3)  A postura  em  ambas  as  espécies, 
pode  iniciar-se  no  dia  seguinte  ao  da  có- 
pula, tanto  nas  cigarrinhas  das  raízes, 
como  das  folhas  elas  são  feitas  nas  bai- 
nhas próximas  ao  solo,  sendo  que,  de  um 
modo  geral,  as  postura  da  primeira  espé- 


cie. se  situam  no  nível  mais  baixo.  Nas 
bainhas  os  ovos  são  depositados  entre  as 
nervuras,  por  baixo  dos  tecidos,  nas  par- 
tes laterais,  de  preferência  na  região  que 
adere  ao  colmo,  ficando  o opérculo  do  ôvo 
voltado  para  o exterior  da  bainha,  a fim 
de  facilitar  a saída  das  ninfas.  Assim  sen- 
do, requer-se  muita  atenção  para  perce- 
bê-los . 

Em  experimentos  de  laboratório,  regis- 
tramos posturas  de  até  147  ovos,  porém 
a média  foi  de  50  a 70  ovos. 

A postura  está  limitada,  como  podemos 
notar  em  vinte  ensaios  realizados  em  labo- 
ratórios, com  S.  Liturata,  pelo  fator  pre- 
cipitação. Houve  um  período  em  que  as 
posturas  reduziram-se  pràticamente  a ze- 
ro, durante  um  estágio,  onde  a precipita- 
ção foi  nula. 

4)  O acasalamento  na  espécie  S.  Litu- 
rata, se  verifica  poucas  horas  após  a úl- 
tima muda,  O macho,  geralmente  morre 
em  tôrno  de  3 dias  após  a cópula,  a fêmea 
se  fecundada  tem  um  período  de  vida  em 
tôrno  de  8 a 12  dias,  durante  os  quais,  faz 
várias  posturas  de  ovos.  Quando  não  fe- 
cundada pode  atingir  até  vinte  dias. 

DANOS  E IMPORTÂNCIA  ECONÔMICA 

Os  prejuízos  ocasionados  pelas  cigarri- 
nhas, são  atribuídos  ao  inseto  adulto  e nin- 
fas e decorrem  do  ato  de  sucção  da  seiva 
em  diferentes  partes  da  planta,  para  as 
espécies  aéreas  e das  raízes.  Os  danos  cau- 
sados pelas  ninfas  são  de  pouca  expressão 
econômica;  já  os  adultos  de  ambas  as  es- 
pécies se  alimentam  sugando  as  partes  aé- 
reas da  cana,  injetando-lhes  substâncias 
que  provocam  a intoxição  sistêmica  das 
áreas  atacadas.  A intoxicação  se  apresenta 
de  início  com  manchas  longitudinais  no 
limbo,  amarelas  a princípio,  assumindo 
depois  um  acoloração  marrom,  para  final- 
mente chegar  a necrotização  dos  tecidos 
afetados.  Em  decorrência,  ocasiona  quebra 
do  processo  fotossintétieo,  reduzindo  o 
teor  de  sacarose  e em  certos  casos  provo- 
cando a morte  da  planta 

COMBATE 

O emprêgo  de  inseticidas,  geralmente  é 
considerado  precário  devido  a localização 
das  ninfas  e ainda  à sua  proteção  natural 
(espumas  por  elas  secretadas),  por  parte 
das  substâncias  químicas.  Além  do  mais, 
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pudemos  notar,  em  vista  e algumas  fazen- 
das, (onde  puseram  em  prática  o combate 
químico,  com  resultados  muito  aquém  do 
esperado),  que  o emprêgo  de  inseticidas, 
obriga  um  conhecimento  minucioso  da  bio- 
logia do  inseto  e apenas  em  casos  espe- 
ciais deve  ser  recomendado. 

O combate  às  cigarrinhas,  através  do 
fogo,  queimando  o palhiço  onde  se  encon- 
tra os  ovos,  apresentou  bons  resultados, 
quando  efetuado  em  época  oportuna,  como 
notamos  em  diversas  localidades.  No  caso 
particular  de  Campos,  a época  de  queima 
compreende  os  meses  de  junho  a setembro, 
devido  ao  grande  número  de  ovos  inver- 
nantes  no  palhiço. 

No  que  diz  respeito  ao  combate  biológico 
das  cigarrinhas  da  cana-de-açúcar,  assi- 
nalamos a presença  dos  seguintes  inimi- 
gos naturais:  A cmopolynema  hevali  (pa- 
rasito dos  ovos) ; Eutichurus  ravidus  (pre- 
dador de  ninfas  e adultos  de  M.  indicata)  ; 
fungo  Metarrhisium  sp  (parasito  de  adul- 
tos e ninfas)  e Salpingogaister  nigra,  mos- 
ca sírfida,  cuja  larva  se  alimenta  especi- 
ficamente de  cercopideos.  Os  inimigos  na- 
turais, a não  ser  em  condições  adversas 
especiais  (como  por  exemplo,  prolongado 
período  de  sêca,  onde  o equilíbrio  biológi- 
co é afetado),  controlam  suficientemente 
a manifestação  dessa  praga. 

CONCLUSÃO 

Tendo  em  vista  a pouca  eficiência  do 
combate  às  cigarrinhas  dos  canaviais  por 


inseticidas,  devido  a seu  elevado  custo  em 
nosso  mercado ; considerando  ainda  os 
efeitos  maléficos  que  tal  prática  acarreta 
aos  inimigos  naturais  dessa  e de  outras 
pragas,  concluímos  que  o combate  bioló- 
gico consiste  na  introdução  de  inimigos 
naturais,  multiplicados  em  laboratório,  nos 
canaviais  praguejados,  permitindo,  assim, 
o equilíbrio  natural,  a exemplo  do  que  exis- 
te em  outras  localidades),  ao  lado  de  outras 
práticas  complementares  (queima  do  pa- 
lhiço, tratos  culturais,  uso  de  inseticidas 
em  áreas  limitadas,  etc.)  se  nos  afigura 
como  a prática  mais  indicada  no  momento 
no  controle  às  cigarrinhas. 
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CAPITANIAS  DA  COSTA  LESTE  DO  BRASIL 


A CANA-DE-AÇÚCAR 
ND  PERÍDDD  CDLDNIAL  (III) 

LICIA  V.  DE  OLIVEIRA 


0 NORTE  da  capitania  do  Rio  de 
Janeiro,  na  costa  leste  da  colônia, 
devido  a uma  série  de  fatores 
adversos,  a colonização  não  se 
processou  ou  fêz-se  em  passos  muito  len- 
tos. 

Em  Paraíba  do  Sul,  o donatário  Pero  de 
Góis,  partindo  da  capitania  de  São  Vi- 
cente, tentou  introduzir  a gramínea,  to- 
davia, sem  construir  fábrica,  no  início. 
Foi  ao  reino,  tentar  conseguir  ajuda  para 
a tarefa,  mas  na  sua  ausência  o adminis- 
trador Jorge  Martins  e os  colonos  deser- 
taram e as  plantações  foram  destruídas. 

Pero  de  Góis  não  desanimou  e,  segundo 
Varnhagen,  construiu  duas  engenhocas  e 
pretendia  montar  uma  grande  fábrica. 

Escrevendo  a seu  sócio  Martim  Ferrei- 
ra, “esperava  dentro  de  um  ano  mandar- 
lhe  duas  mil  arrobas  de  açúcar”.  Mas  en- 
carecia o envio  imediato  de  trabalhadores 
e “sessenta  escravos  da  Guiné”. 

Mas  novamente  a donatária  foi  invadi- 
da e tudo  arrazado  pelos  índios. 

O mesmo  aconteceu  com  o Espírito  San- 
to, cujo  donatário  era  Vasco  Fernandes 
Coutinho,  ficando  sem  colonização  até  o 
século  XIX. 

Aí  foi  introduzida  a cultura  da  gramí- 
nea. entretanto  a grande  produção  da  do- 
natária era  de  mantimentos. 

“Introduziu-se  a cultura  da  cana,  e cons- 
truiu-se um  engenho ; mas  a maioria  dos 
colonos  lavaram  suas  terras  para  manti- 
mentos.” (Varnhagen). 

Ambrósio  de  Meira,  escrevendo  ao  rei 
de  Portugal  em  carta  datada  do  Espírito 
Santo,  em  26  de  setembro  de  1545,  publi- 
cada nos  Anais  da  Biblioteca  Nacional 
(LVII  — 13:15),  citada  por  Varnhagen 
na  sua  “História  Geral  do  Brasil”,  fala  da 


produção  açucareira  que  existia  na  época 
na  dita  capitania: 

“Escreve  que  como  feitor,  fêz  o arren- 
damento dízimo  do  açúcar  à la  mala,  até 
jane  ro  de  1546,  a 200  réis  a arroba,  no 
qual  tempo,  segundo  mostravam  os  enge- 
nhos, haveria  de  dízimos  até  300  arrobas. 
O açúcar  não  era  de  todo  bom,  porque  os 
oficiais  não  conheciam  os  postos  das  ter- 
ras e o tempêro  delas,  e o que  saía  bom 
diziam  que  o era  tanto  como  o da  ilha  da 
Madeira.  Arrendou  ainda  os  dízimos  dos 
mantimentos,  do'  São  João  de  1545  ao  de 
1546,  por  43$500.  Essa  carta  seguia  em 
um  navio  da  armação  de  Brás  Teles,  que 
era  o primeiro  que  na  capitania  se  carre- 
gra  de  açúcar”. 

Êsse  ensaio  de  colonização  não  foi 
adiante  por  vár’os  fatores  e a indústria 
que  começava  a desenvolver-se  não  foi 
avante. 

Em  Pôrto  Seguro,  donatária  de  Pero 
do  Campo  Tourinho;  a cultura  e o fabrico 
do  açúcar  começaram  bem  mais  tarde  e, 
sabe-se,  que  em  1550,  a produção  não  era 
suficiente  para  abastecer  um  navio. 

Os  colonos  cultivavam  o necessário, 
sendo  que  a pesca  da  garoupa,  abundante 
naquele  litoral,  que  preparavam,  expor- 
tando para  outras  capitanias  e para  o 
próprio  reino,  era  a atividade  mais  desen- 
volvida. 

Teve,  no  entanto,  no  século  XVI,  a mes- 
ma sorte  das  capitanias  vizinhas. 

Ilhéus  foi  administrada  por  Francisco 
Romero,  pois  seu  donatário,  Jorge  Figuei- 
redo, permaneceu  em  Portugal. 

Segundo  Gabriel  Soares  de  Souza  foi  aí 
e não  em  São  Vicente  que  se  introduziu 
primeiro  a Saccharum  officinarum.  Êsse 
assunto  entretanto  já  ocupou-nos  um  ca- 
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pítulo,  no  qual  expressamos  o nosso  desejo 
de  não  precisar  o local  da  primeira  plan- 
tação, por  falta  de  dados  rigorosamente 
científicos  daquela  época. 

Ilhéus  chegou  a ter  engenhos  e alguma 
produção  de  açúcar,  mas  não  escapou  de 
ser  destruída  pelos  índios. 

Todos  os  esforços  heróicos  dêsses  colo- 
nos e donatários  foram  em  vão  em  face  a 
ferocidade  e aos  violentos  ataques  das 
tribos  indígenas  que  habitavam  a região. 
A pobreza  dos  meios  de  comunicação  en- 
tre as  várias  capitanias  e estas  e Portugal, 
não  foram  suficientes  para  conter  o gentio 
que  atacava  constantemente  os  núcleos 
europeus  nesse  primeiro  século. 

“A  costa  do  Espírito  Santo  à Bahia  foi 
pràticamente  abandonada,  e até  hoje  mos- 
tra falhas  largas  em  seu  povoamento,  como 
resultado  dos  ataques  levados  a fundo  pe- 
las malocas  irritadas  até  o desespêro,  espe- 
cialmente pelas  descidas  dos  aimorés.  A 
reação  dos  descendentes  de  europeus  ini- 
ciou-se em  comêço  do  século  XIX,  tão  so- 
mente”. (Pandiá  Calógeras  — Formação 
Histórica  do  Brasil  — S.  Paulo,  1966). 

A mesma  opinião  tem  o Visconde  de 
Pôrto  Seguro,  que  escreveu  no  século  pas- 
sado e atesta  do  abandono  a que  foi  rele- 
gado aquelas  terras. 


BAHIA 

A Bahia,  constituiu  primitivamente  a 
capitania  de  Francisco  Pereira  Coutinho, 
que  depois  de  um  naufrágio  teve  uma  ter- 
rível morte,  trucidado  pelo  gentio. 

Por  ocupar  uma  posição  central  no  li- 
toral brasileiro  e por  seu  pôrto  excelente, 
foi  escolhida,  por  Portugal,  para  abrigar 
a sede  do  govêmo  geral. 

D.  João  adquiriu-a  do  herdeiro  de  Fran- 
cisco Pereira  Coutinho  e em  1549  já  se 
dava  início  aos  principais  prédios  da  pri- 
meira capital  do  Brasil  — Salvador. 

A Bahia,  ou  melhor,  o recôncavo  baiano, 
foi  o principal  centro  produtor  de  açúcar 
do  Brasil  colonial.  Embora  a capitania  de 
Pernambuco  tivesse  mais  engenhos,  a 
Bahia  possuía  as  maiores  fábricas  'da  co- 
lônia e,  durante  muito  tempo,  sua  produ- 
ção foi  superior  à de  Pernambuco. 

Gabriel  Soares  de  Souza,  escrevendo  no 
século  XVI,  entusiasma-se  com  a fertilida- 
de do  solo  baiano: 


“E  comecemos  nas  canas-de-açúcar, 
cuja  planta  levaram  à capitania  de  Ilhéus 
das  ilhas  da  Madeira  e de  Cabo  Verde,  as 
quais  recebeu  esta  terra  de  maneira  em 
si,  que  as  dá  maiores  e melhores  que  nas 
ilhas  e partes  donde  vieram  a ela,  e que 
em  nenhuma  outra  parte,  que  se  saiba,  se 
criam  canas  de  açúcar,  porque  na  ilha  da 
Madeira,  Cabo  Verde,  São  Tomé,  Truden- 
te,  Canárias,  Valências  e na  índia  não  se 
dão  as  canas,  se  se  não  regam  os  canaviais, 
como  as  hortas,  e se  lhes  não  estercam  as 
terras,  e na  Bahia  plantam-se  pelos  altos 
e pelos  baixos,  sem  se  estercar  a terra, 
nem  se  regar,  e como  as  canas  são  de  seis 
meses,  logo  acamam,  e é forçoso  cortá-las, 
para  plantar  em  outra  parte,  porque  se 
dão  compridas  como  lanças;  e na  terra 
baixa  não  se  faz  açúcar  da  primeira  no- 
vidade que  preste  para  nada,  porque  aca- 
mam as  canas  e estão  tão  viçosas,  que  não 
coalha  o sumo  delas,  se  as  não  misturam 
com  as  canas  velhas,  e,  como  são  de  quin- 
ze meses,  logo  fiam  novidade  as  canas  de 
plantas;  e as  de  soca,  como  são  de  ano, 
logo  se  cortam.  Na  ilha  da  Madeira  e nas 
mais  partes  onde  se  faz  açúcar,  as  canas 
de  planta  de  dois  anos  por  diante,  e a soca 
de  tiês  anos,  e ainda  assim  são  canas  mui 
curtas,  onde  a terra  não  dá  mais  de  duas 
novidades.  E na  Bahia  há  muitos  cana- 
viais que  há  trinta  anos  que  dão  canas ; 
e ordinàriamente  as  terras  baixas  nunca 
cansam,  e as  altas  dão  quatro  ou  cinco 
novidades  e mais”.  (Gabriel  Soares  de 
Souza  — Tratado  Descritivo  do  Brasil 
em  1857.  Rio  de  Janeiro,  1851). 

Gabriel  Soares,  que  também  era  senhor 
de  engenho  na  região,  dá-nos  uma  lista  de 
engenhos  movidos  à água  e a bois,  na  qual 
podemos  sentir  a intensidade  da  conden- 
sação de  fábricas  e plantações  no  recôn- 
cavo baiano  e às  margens  dos  rios  que 
para  ali  convergiam. 

A maioria  das  fábricas  de  açúcar  eram 
movidas  à água  pois  aquêles  de  fôrça  ani- 
mal eram  mais  dispendiosos. 

Por  volta  de  1627,  Frei  Vicente  do  Salva- 
dor dava  para  a colônia  um  total  de  226  ou 
230  engenhos,  dos  quais  50  estavam  lo- 
calizados na  Bahia.  OBS. : continuar  onde 
se  lê  obs.  abaixo. 

Entretanto,  já  na  época  em  que  escre- 
veu Luiz  dos  Santos  Vilhena,  o recôncavo 
baiano  tinha  suas  terras  esgotadas  e a 
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lenha  indispensável  às  fábricas  tinha  de 
vir  do  interior,  de  lugares  bem  afastados. 
Os  engenhos  situados  nas  margens  do  rios, 
mais  retirados  do  litoral  eram  os  mais 
valorizados,  pela  proximidade  de  matas. 

. .há  engenhos  de  borda  d’água  e en- 
genhos de  mato  dentro;  e êstes  são  repu- 
tados hoje  (século  XIX)  melhores  em 
atenção  à fôrça  e valentia  de  suas  terras 
e lenhas  em  pouca  distância,  quando  os  de 
borda  d’água,  a maior  parte  dêles  a não 
tem  já,  pelo  que  as  compram  por  bas- 
tante soma  para  cada  uma  das  suas  sa- 
fras, e se  algum  as  tem  ainda,  é já  em  dis- 
tância tal  que  mais  fácil  é comprá-la  do 
que  matar  bois  e escravos  nos  cortes  e 
carretos  para  o corpo  do  engenho. 

“Ora,  como  êstes  são  fundados  há  mui- 
tos anos  em  atenção  à comodidade  dos 
portos  de  mar,  estão  as  suas  terras  muito 
mais  cansadas  do  que  aquelas  do  mar  aden- 
tro: isto  por  incúria,  desmazêlo  e negli- 
gência de  seus  donos  que  não  sabem  nem 
querem  saber  beneficiá-las. . .”  (Luiz  dos 
Santos  Vilhena  — Recopilação  de  Notí- 
cias Soteropolitanas  e Brasílicas  contidas 
em  XX  cartas.  Bahia,  1921) 

Pela  descrição  de  Vilhena  podemos  con- 
siderar a situação  dos  engenhos  do  recôn- 
cavo já  no  século  XIX.  Entretanto,  já  no 
século  anterior  aquelas  terras  eram  ocu- 
padas com  plantações  de  tabaco,  cuja  ex- 
portação correspondia  a segunda  maior 
fonte  da  capitania,  substituindo,  aos  pou- 
cos, os  extremos  canaviais  que  ali  estavam 

desde  os  primórdios  do  século  XVI. 

OBS. : No  final  do  século  XVII,  Anto- 
nil  dá  para  a Bahia  o número  de  146  en- 
genhos, com  uma  exportação  de  sobras, 
montante  a 14.500  caixas  de  açúcar,  pe- 
sando 35  arrobas  cada  tuna.  Pernambuco, 
na  mesma  época,  com  246  engenhos,  ex- 
portava 12.300  caixas  e o Rio  de  Janeiro, 
com  136  engenhos,  exportava  10.220  cai- 
xas. 0 total  era  de  37.020  caixas  pesando 
1.300.000  quilos  e valendo  naquela  épo- 
ca 2 . 535 . 142$8  em  moeda  portuguêsa. 

PERNAMBUCO 

Com  a divisão  do  Brasil  em  vários  lo- 
tes, por  D.  João  III,  coube  a Duarte  Coe- 


lho. a capitania  de  Pernambuco  ou  Nova 
Lusitânia. 

Êste  transferiu-se  para  a sua  donatária 
com  a esposa,  filhos  e mais  membros  da 
família,  entre  os  quais,  o cunhado  Jerôni- 
mo  de  Albuquerque. 

O primeiro  engenho  ou  fábrica  de  açú- 
car na  região,  para  alguns  autores,  foi  o 
levantado  pelo  próprio  capitão,  à margem 
do  Beberibe,  — o engenho  Salvador.  Mas 
para  outros,  foi  àquele  construído  pelo 
cunhado  de  Duarte  Coelho.  Efetivamente, 
o primeiro  engenho  considerável  na  região 
foi  o de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  de  pro- 
priedade de  Jercnimo  de  Albuquerque,  que 
ficava  em  terras  perto  da  vila  de  Olinda. 

Duarte  Coelho,  através  de  aliança  que 
fêz  com  índios  tabajara,  pôde  levar  avan- 
te o cultivo  da  Saccahrum  officinarum  na 
sua  capitania.  Aliás  o donatário  preocu- 
pava-se muito  com  a instalação  de  enge- 
nhos. Assim,  depois  de  enviar  a primeira 
remessa  de  açúcar  para  Portugal,  foi  à 
Côrte,  encarecer  junto  ao  soberano  a ne- 
cessidade da  criação  de  novos  centros  pro- 
dutores, apressando  a industrialização  da 
terra . 

Pelas  cartas  que  o donatário  escrevia  ao 
rei  e a comerciantes  do  reino,  vê-se  que 
sua  intenção  era  sempre  a mesma  — o in- 
cremento da  agroindústria  açucareira. 

Em  1549,  chegou  ao  Brasil  nosso  pri- 
meiro governador-geral,  Tomé  de  Souza, 
que  trazia  em  seu  Regimento,  entre  outras 
instruções,  a de  procurar  intensificar  a 
produção  do  sal  doce  na  colônia,  tomando 
medidas  práticas,  para  que  não  só  homens 

de  muito  “cabedal”  pudessem  moer  suas 
canas. 

“Nessa  época  entrava  em  vigor  o Regi- 
mento de  17  de  dezembro  de  1548,  dado  ao 
primeiro  Governador-Geral  do  Brasil,  D. 
Tomé  de  Souza,  em  o qual  era  ordenado 
que  se  dessem  sesmaria  as  terras  vizinhas 
das  ribeiras  às  pessoas  que  tivessem  pos- 
ses vara  levantar  engenhos  de  açúoar,  ou 
outras  co'sas  dentro  de  curto  prazo  etc. 
Impunha  ainda,  o mesmo  Regimento,  aos 
senhores  de  engenhos  “a  obrigaçãode  moer 
as  canas  dos  lavradores  que  os  não  tives- 
sem, ao  menos  seis  vêzes  no  ano,  rece- 
bendo por  paga  a porção  de  cana  que  o 
governador  taxasse”.  (Flávio  Guerra  — 
Idos  do  Velho  Açúcar.  Recife,  1966) 

Em  1550,  Duarte  Coelho,  em  carta  ao 
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rei,  informa  que  havia  em  Pernambuco, 
cinco  engenhos  moentes  e correntes. 

Não  sabemos  precisamente  os  nomes 
daqueles  engenhos.  Costa  Pôrto,  supõe  que 
o primeiro  fôsse  o pequeno  engenho  Sal- 
vador, pertencente  ao  capitão,  nas  várzeas 
do  Beberibe,  segundo  Frei  Vicente  do  Sal- 
vador; o segundo,  seria  o engenho  de  Nos- 
sa Senhora  da  Ajuda,  de  Jerônimo  de  Al- 
buquerque; outros  dois  poderiam  ser  o de 
Igaraçu  e Santiago,  que  foram  destruídos, 
depois,  por  um  levante  indígena,  confor- 
me atesta  Jerônimo  de  Albuquerque  em 
carta  de  1555.  O primeiro  pertencia  a 
Afonso  Gonçalves,  administrador  da  vila 
•de  Igaraçu;  do  segundo,  era  proprietário, 
Dlogo  Fernandes  e estava  localizado  em 
Camajaribe.  O quinto  engenho  seria  o de 
Vasco  Fernandes  de  Lucena  que  recebera 
uma  sesmaria  do  donatário,  em  1542,  às 
margens  do  Jaguaribe.  (in  Flávio  Guerra, 
oh.  cit.) 

O sucesso  de  Pernambuco  entusiasmou 
muitos  colonos,  que  passaram  a emigrar 
para  o Brasil,  intensivamente,  depois  de 
1571.  De  outras  capitanias,  chegavam 
colonos  para  Nova  Lusitânia,  sobretudo 
àquelas  que  tinham  sofrido  ataques  indí- 
genas, como  Ilhéus,  Pôrto  Seguro.  Vários 
terrenos  foram  conquistados  e desbrava- 
dos para  novas  lavouras  de  cana. 

Cristóvão  Lins  explorou  a costa  do  cabo 
de  Santo  Agostinho  até  a foz  do  rio  São 
Francisco,  levantando  no  atual  estado  de 
Alagoas  as  primeiras  fábricas  de  açúcar 
daquele  local.  Em  torno  de  sua  morada 
cresceram  os  primeiros  canaviais. 

Na  Paraíba,  já  existiam  plantações  de 
cana  desde  1579,  mas  o primeiro  engenho 
foi  levantado,  na  capitania,  em  1587. 

Tôda  a produção  do  nordeste  era  envia- 
da ao  pôrto  de  Recife,  o núcleo  mais  im- 
portante da  região  do  Brasil  colonial  dos 
dois  primeiros  séculos,  e dali  era  remetida 
para  a metrópole. 

Varnhagen  informa  que,  no  Brasil,  en- 
tre 1580  e 1590  havia  127  engenhos,  dis- 
tribuídos assim:  66  em  Pernambuco  (in- 
cluindo os  de  Alagoas)  e os  demais  no  res- 
tante da  colônia. 

Em  1583  a produção  de  Pernambuco 
foi  de  200.000  arrobas  de  açúcar  bom, 
sendo  que  os  preços  locais  eram  de  460 
réis  a arroba  do  açúcar  branco  e 320  réis 
a do  mascavo. 

Já  no  final  do  século  XVI  o Brasil  pas- 


sou a constituir  a mais  importante  colô- 
nia agrícola  de  Portugal.  Em  23  de  de- 
zembro de  1663  um  alvará  veio  proibir  que 
engenhos  fôssem  arrematados  por  dívida3 
de  seus  donos.  Os  credores  poderiam  ape- 
nas se  apossar  dos  rendimentos  daqueles. 

Entretanto  antes  dêste,  em  1559,  a rai- 
nha de  Portugal  libertava  os  indígenas 
do  trabalho  servil,  desferindo  um  golpe 
duro  na  produção  açucareira.  O Brasil 
não  contava  ainda  com  uma  corrente  mi- 
gratória regular  da  costa  da  África.  Proi- 
bindo a escravização  do  indígena,  o go- 
verno cortava  a mão-de-obra  nos  enge- 
nhos e fazendas.  Essa  medida  provocou  a 
assinatura  de  uma  Carta-Régia,  em  30 
de  março  de  1559,  dirigida  ao  governador 
da  Ilha  de  São  Tomé,  determinando  que 
cada  senhor  de  engenho  podia  importar 
até  120  escravos  do  Congo,  mediante  pa- 
gamento de  um  têrço  dos  direitos.  (Mau- 
rício Goulart.  Escravidão  Africana  no 
Brasil.  São  Paulo,  2’  ed.) 

Entre  Pernambuco  e Portugal  existia 
uma  ponte  de  navios  que  fazia  o trans- 
porte do  açúcar  e pau-brasil,  sistemàtica- 
mente.  A prosperidade  da  Nova  Lusitânia 
não  era  igualada  por  nenhuma  capitania, 
então. 

Com  a passagem  de  Portugal  para  as 
mãos  dos  Felipes  de  Espanha,  Felipe  III, 
modificou  a política  de  proteção  e incen- 
tivo que  estava  desenvolvendo  Portugal. 
Logo  foi  decretado  o direito  de  isenção  do 
imposto  do  dízimo  ou  ciza,  a que  estava 
sujeito  todo  açúcar  remetido  do  Brasil 
para  a metrópole,  cobrando  ainda  uma 
sôbre-taxa  de  20%  todo  açúcar  brasileiro 
que  entrasse  em  Lisboa. 

Por  essa  época,  na  capitania  de  Pernam- 
buco, já  se  usava  um  nôvo  tipo  de  mo- 
enda e de  refinação  muito  mais  barato  e 
que  aproveitava  mais  o caldo. 

Baseando-se  nisso  o rei  criou  as  taxas 
mencionadas.  Mas  não  levou  em  considera- 
ção que  além  dessas  despesas  havia  mui- 
tas outras  jios  engenhos,  sobretudo  a ma- 
nutenção de  uma  mão-de-obra  dispendio- 
sa, importada  da  África,  caríssima,  e que 
os  armazéns  estavam  atopetados  de  açú- 
car, devido  à superprodução,  esperando 
navios  que  os  transportes  à Lisboa. 

Todavia,  a despeito  de  todos  esses  im- 
pecílios  impostos  por  Felipe  III,  a produ- 
ção de  açúcar  de  Pernambuco  aumentou 
de  1618  em  relação  à 1583,  em  150%. 
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Em  1600  comentava-se  na  Europa  que 
o Brasil  possuía  120  engenhos  exportando 
cêrca  de  60.000  caixas  de  açúcar.  Efeti- 
vamente, a produção  da  Paraíba,  Pernam- 
buco, sobretudo,  e Itamaracá,  para  a épo- 
ca alcançava  números  altíssimos.  Mas  o 
consumo  na  Europa  era  cada  vez  mais  in- 
tenso e o açúcar  brasileiro  sobrepujava 
todos  os  outros  em  qualidade  e em  refina- 
ção. Chegando  ao  porto  de  Lisboa,  era 
enviado  à praça  de  Antuérpia  e,  dali,  se- 
guia para  os  países  do  norte  da  Europa. 

Além  do  imposto  do  dízimo  e da  sobre- 
taxa de  20%,  Felipe  III  proibiu  que  navios 
holandêses  fizessem  o transporte  dos  pro- 
dutos dos  portos  ibéricos  até  o Velho  Mun- 
do. Essa  medida  foi  tomada  por  estar  a 
Espanha  em  luta  contra  os  Países  Baixos. 
A Holanda  vivia  exclusivamente  dos  fre- 
tes marítimos.  Tal  ordem  provocou  um 
colapso  na  economia  holandêsa  e como 
aquéies  que  não  a acatassem,  o monarca 
espanhol  mandou  aprisionar,  em  1594,  50 
barcos  holandêses  ancorados  em  vários 
portos  ibéricos.  Por  outro  lado,  os  holan- 
deses eram  excelentes  clientes  dos  açúca- 
res brasileiros.  Em  troca  de  fretes  baratos 
distribuíam  o produto  pelo  norte  europeu, 
conquistando  novos  mercados  para  o Bra- 
sil. 

Impossibilitado  de  comerciar  com  as  co- 
lônias ibéricas,  lançam-se  êles  ao  comércio 
da  índia  e nas  praias  do  Velho  Mundo  em 
busca  do  açúcar.  Depois,  decidiram  atacar 
o centro  abastecedor  de  sal  doce  do  mun- 
do da  época  — o Brasil. 

, Vários  fatos  iam  aguçando  a cobiça  dos 
povos  batavos.  Falava-se  na  Europa,  no 
fim  do  século  XVI,  que  onze  navios  da  Liga 
Hanseática  chegaram  a Hamburgo,  voltan- 
do do  Brasil.  Até  1602  era  provável  que 
190  navios  alemães  tivessem  vindo  ao 
Brasil. 

Em  1599,  Hartmann  e Broer  percorrem 
a costa  brasileira,  saqueando-a,  Em  1604, 
no  pôrto  de  Salvador,  Paulo  van  Caarden, 
ataca  o navio  de  Claesgroet,  de  Hamburgo, 
conseguindo  um  botim  de  800  caixas  de 
açúcar.  Depois,  em  1605,  o holandês 
Achaen  Block,  perto  do  pôrto  de  Lisboa 
ataca  o navio  de  Hans  Maes,  conseguindo 
saque  no  valor  de  180  mil  florins,  aproxi- 
madamente. 

Depois  dêsses,  partiram  os  holandêses, 
para  ataque  mais  rendoso. 


Na  Europa  já  se  sabia  a importância 
das  matérias-primas. 

“Wilern  Usselinx,  observador  econômi- 
co da  época,  em  interessante  relatório  de 
1608,  alertara  os  holandeses  que  não  de- 
via ser  o ouro,  a prata  e as  riquezas  que 
se  deviam  explorar,  mas  as  matérias-pri- 
mas e produtos  agrícolas,  principalmente  o 
açúcar.”  (Flávio  Guerra,  ob.  cita.) 

Em  1611  foi  fundada  na  Holanda  a 
Companhia  das  índias  Ocidentais,  por  um 
grupo  de  judeus,  onde  o govêrno  estava  in- 
teressado. Foi  criada  nos  mesmos  moldes 
daquela  de  1602,  que  operava  nas  índias. 
Governada  pelo  Conselho  dos  Dezenove, 
conseguiu  conseções  enormes  do  govêrno, 
gozando  de  regalias  para  as  conquistas  que 
fizesse  em  tôdas  as  terras  ibéricas. 

Foi  responsável  pelo  ataque  à Bahia, 
entre  1624  e 1627,  onde  conseguiram  mais 
de  3 000  caixas  de  açúcar.  Depois,  por 
causa  do  pouco  empenho  que  puseram  na 
ocupação  e por  causa  de  conflitos  entre 
os  próprios  batavos,  não  resistiram  entre- 
gando o govêrno  de  Salvador  nas  mãos  dos 
antigos  ocupantes. 

Entretanto,  não  parou  aí  os  ataques  ho- 
landeses. Continuaram.  E,  em  1627,  Piet 
Heyn  investe  contra  a Bahia  duas  vêzes, 
sempre  tendo  em  vista  o saque  aos  arma- 
zéns de  açúcar.  No  ano  seguinte,  em  plena 
América  Central,  aprisiona  êle  uma  esque- 
da  de  prata  espanhola  com  riquezas  que 
orçavam  15  milhões  de  florins.  Foi  êsse 
saque,  considerado  o maior  até  aquela  épo- 
ca, que  possibilitou  à Companhia  das  ín- 
dias Ocidentais  a organizar  a grande  es- 
quadra para  atacar  o Recife,  depositário 
de  uma  das  maiores  riquezas  do  mundo 
naquela  época. 


Em  1630,  quando  ocorre  o ataque  à 
Pernambuco,  contava  a região  com  166 
engenhos  espalhados  pelos  atuais  estados 
de  Pernambuco,  Paraíba,  Alagoas,  Rio 
Grande  do  Norte  e Itamaracá.  Antes  da 
invasão  a produção  era  de  um  milhão  de 
arrobas  de  açúcar  de  primeira,  300  mil 
arrobas  de  retame.  O .dízimo  do  açúcar  cie 
primeira  valia  por  volta  de  309.400  flo- 
rins, enquanto  que  o retame  estava  isento 
de  imposto.  O transporte  estava  sendo  lei- 
to por  navios  portuguêses  e de  outras  na- 
cionalidades, que  traziam  da  Europa  gê- 
neros e utensílios  de  primeira  necessidade 
que  eram  trocados  por  açúcar. 
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Os  primeiros  anos  da  invasão,  por  cau- 
sa  das  conquistas  territoriais,  foram  de 
colapso  quase  total  para  a agroindústria 
açucareira.  Os  campos  haviam  sido  arra- 
zados,  os  negros  escravos  fugiam  com  seus 
senhores  para  a Bahia  ou  aquilombavam 
se  pelas  matas  próximas.  Os  engenhos 
eram  arrazados  pelos  saques,  tanto  dos 
batavos  quanto  pelas  populações  que  fu- 
giam, ou,  ainda,  pelos  próprios  senhores 
de  engenho  que  preferiam,  ver  suas  pro- 
priedades destruídas  do  que  nás  mãos  dc 
invasor. 

Segundo  relatórios  holandêses  de  1637, 
os  engenhos  de  Pernambuco  que  eram  em 
número  de  166,  naquela  data,  passaram  a 
ser  só  106.  Os  restantes  foram  arrazados 
ou  abandonados. 

A produção  açucareira  durante  o domí- 
nio holandês  decaiu  muito.  Em  1637,  o 
dízimo  do  açúcar  de  Pernambuco  rendeu 
apenas  85.000  florins  e o de  Itamaracá, 

3 . 000  florins. 

Êstes  engenhos  abandonados,  os  holan- 
deses, os  reconstruíram  e venderam  a ju- 
deus e burgueses  da  Holanda.  Entre  1637 
e 1638  a Companhia  conseguiu  uma  renda 
de  2.007.027  florins. 

No  período  de  1637  a 1645  verificou-se 
um  movimento  mais  intenso  no  pôrto  de 
Recife.  O Alto  Conselho  de  Recife  enviou 
à Companhia  das  índias  Ocidentais  um  to- 
tal de  502.273  arrobas  de  açúcar  branco, 
mascavo  e de  panela  (retame).  Para  par- 
ticulares seguiram  1 . 557 . 862  arrobas,  ex- 
portação num  total  de  2.060.135  arrobas. 

Todavia  o açúcar  não  estava  rendendo 
à Companhia  o lucro  que  esperavam.  A 
emprêsa  mostrava-se  difícil  e o interêsse 
da  Companhia,  que  dispensara  soma  ele- 
vada com  a invasão  e conquista,  era  lu- 
cros altos  em  pouco  espaço  de  tempo. 

Tentaram  os  batavos  introduzir  novos 
tipos  de  engenho  e mudar  o sistema  de 
“tarefas”  empregado  pelos  lusos-brasilei- 
ros. (1) 

Pelos  relatórios  holandeses  dirigidos  à 
Amsterdam  pode-se  ver  a situação  de  ruí- 
na e de  colapso  a que  estava  reduzida  a 
lavoura  canavieira  em  1637.  A substitui- 
ção do  Alto  Conselho  do  Recife  por  um 
homem  de  forte  tino  administrativo  e prá- 
tico, foi  uma  tentativa  de  transformar  o 
o caos  em  que  se  encontrava  o domínio  ho- 
landês no  Brasil. 

Efetivamente  o Conde  Maurício  de  Nas- 


sau  Siegen,  fidalgo  da  Casa  de  Orange, 
conseguiu-o. 

Depois  de  efetuar  mudanças  administra- 
tivas convidou  os  senhores  de  engenho 
fugidos  à retornarem  às  suas  propriedades, 
sob  a proteção  oficial  contra  saques  dos 
escravos  evadidos  e patriotas  recalcitran- 
tes que  não  aceitavam  a nova  ordem.  Per- 
doou as  dívidas  dos  que  estavam  envolvi- 
dos em  transações  de  compra,  aboliu  as 
taxas  aduaneiras  e reduziu  os  direitos  de 
exportação.  Os  engenhos  que  continuavam 
abandonados  foram  encampados  e vendi- 
dos a judeus  holandeses  em  troca  do  pa- 
gamento em  açúcar. 

Entre  1640  e 1644  a exportação  para  a 
Holanda  foi  de  10.791  caixas  com  218.067 
arrobas  , branco;  3.182  caixas  com  54.337 
arrobas  de  açúcar  mascavo;  726  caixa3 
com  16.113  arrobas  de  retame. 

Segundo  J.  de  Laet  a exportação  entre 
1637  a 1644  rendeu  28  milhões  de  florins, 
enquanto  que  entre  1633  e 1634  chegara 
somente  a 1.700.000  florins. 

Além  disso,  Nassau  trouxe  cientistas 
que  vieram  estudar  a gramínea  no  solo 
brasileiro : os  célebres  Marc  Grave,  Piso  e 
Barleos. 

Entretanto,  em  pouco  tempo  todas  essa3 
regalias  foram  sendo  abolidas  pelos  capi- 
talistas holandeses,  ávidos  de  grandes  lu- 
cros. Tivesse  o Conde  de  Nassau  adminis- 
trado sem  a interferência  do  Conselho  dos 
Dezenove,  e o impulso  à indústria  açuca- 
reira teria  sido  maior. 

Há  notícias  de  que  “uma  remessa  de 
532,5  arrobas  de  açúcar  branco  e mascavo, 
no  valor  declarado  de  2.190  florins,  ter 
pago  somente  de  impostos,  taxas  e capa- 
tazias,  um  total  de  696  florins,  ou  quase 
32%  do  valoí  declarado,  afora  o frete  ma- 
rítimo. E não  é só.  Na  própria  sede  do 
Govêrno,  em  Recife,  de  ordem  da  Fazenda 
de  Amsterdam,  os  cobradores  de  impos- 
tos, os  corretores  e certos  funcionários  da 
aduana  holandêsa,  abusavam,  contra  as 
ordens  do  stJmlttembo,  nas  medidas  de 
extorsão,  dificultando  o trabalho  do  Con- 
de.” (Flávio  Guerra,  ob  cit.) 

Sérias  divergências  vão  começar,  entre 
Nassau  e a Companhia  das  índias  Ociden- 
tais, em  1641,  agravando-se  tanto  o fato 
que  três  anos  mais  tarde  o Conde  é obri- 
gado a retirar-se  para  a Europa. 

Com  o retorno  de  Nassau  para  o Velho 
Mundo,  um  Alto  Conselho,  constituído  por 
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Hammel,  van  Bullestrate  e Haarlen  Boss, 
passa  a governar  o domínio  holandês  no 
Brasil. 

Uma  nova  política  será  adotada,  visan- 
do arrancar  da  colônia  as  maiores  somas 
possíveis  para  a Companhia.  O nôvo  go- 
vêrno  desencadeará  uma  reação  violenta 
por  parte  dos  luso-brasileiros,  que  asfixia- 
dos pelas  novas  imposições,  expulsariam 
os  invasores  definitivamente. 

A êfemera  paz  que  reinou  no  gOvêrno 
de  Nassau  foi  substituída  pela  suspensão 
dos  empréstimos,  execução  da  cobrança 
das  dívidas  pelos  credores  holandeses,  de- 
cretada pelo  Alto  Conselho. 

Por  outro  lado  a soldadesca  batava,  com 
os  vencimentos  atrasados  saqueavam  os 
engenhos,  sem  que  as  autoridades  tomas- 
sem quaisquer  providências. 

A exportação  do  açúcar,  no  período  de 
1644  até  1651,  caiu  para  8.241  caixas, 
com  24.725  quintais  métricos  de  açúcar 
branco  e mascavo,  sendo  que  4.421  caixas 
foram  exportadas  para  a Companhia  das 
índias  Ocidentais  e o restante,  ou  seja, 
3.820  caixas,  para  negociantes  livres.  De 
1651  a 1654  nada  se  exportou  por  causa 
da  guerra  de  expulsão  dos  holandeses. 
(Flávio  Guerra,  ob.  cit.) 

Em  Pernambuco  e capitanias  vizinhas  a 
luta  era  preparada.  A situação  se  agrava- 
ra por  causa  da  retirada  de  Nassau  e da 
restauração  em  Portugal. 

O nôvo  monarca  português,  D.  João  IV, 
tratou  de  assinar  um  tratado  de  trégua 
com  a Holanda,  pelo  período  de  dez  anos. 
No  entanto,  o fato  não  impediu  que  o go- 
vernador Antônio  Teles  da  Silva,  secreta- 
mente, ajudasse  o levante  que  se  prepa- 
rava. Em  1645  começa  a guerra  de  expul- 
são que  acaba  com  a capitulação  do  Alto 
Conselho  de  Recife,  em  1654.  Foi  uma  vi- 
tória dos  pernambucanos,  pois  a Coroa 
muito  pouco  se  envolveu  no  evento.  Somen- 
te em  1661,  um  tratado  de  Paz  é assinado 
entre  os  dois  países,  no  qual  a Holanda 
reconhecia  os  direitos  lusos  mediante  pa- 
gamento de  uma  indenização  de  4 milhões 
de  cruzados  ou  cêrca  de  8 milhões  de  flo- 
rins, em  16  anos.  O pagamento  deveria 
ser  feito  em  açúcar,  fumo,  sal  e dinheiro. 
Êste  foi  quase  todo  pago  pelos  próprios 
brasileiros.  Devolveram-se  os  canhões  ho- 
landeses e deu-se-lhes  a liberdade  de  co- 
mércio e privilégios.  Portugal  cedeu-lhes, 


ainda,  o Ceilão,  Málaca,  as  ilhas  Molucas 
e outras  possessões  em  troca  de  abandona- 
rem definitivamente  o Brasil. 

Depois  da  guerra  a situação  a que  es- 
tava reduzida  a florescente  agroindústria 
açucareira  da  região  era  de  penúria.  Os 
campos  estavam  arrazados;  escravos,  eva- 
didos e aquilombados,  engenhos  destruídos ; 
gados  dispersos;  senhores  de  engenho  ar- 
ruinados. 

O govêrno  tomou  providências  para  que 
a produção  do  açúcar  voltasse  ao  que  ha- 
via sido  antes  da  invasão.  Uma  carta  Ré- 
gia, em  1655,  foi  assinada  concedendo  pri- 
vilégios, por  dez  anos,  a quem  levantasse 
ou  reconstruísse  engenhos.  Em  1683,  ou- 
tra ordem  proibia  aos  credores  arrematar 
engenhos,  concedendo-lhes  apenas  direito 
de  cobrança  sôbre  as  safras.  Em  1677,  o 
açúcar  ficou  isento  de  certas  taxas  e o 
preço  a cargo  dos  interessados. 

Já  em  1660  a produção  açucareira  che- 
gara de  120  a 150  milhões  de  libras.  A 
despeito  da  concorrência  das  Antilhas,  a 
libra  do  açúcar  alcançou  entre  960  réis  e 
1$200,  com  o ouro  a 1$200  a oitava. 

Como  a concorrência  de  outras  partes  já 
começasse  a ameaçar  a supremacia  do 
produto  brasileiro  nas  praças  européias, 
o govêrno  tomou  medidas  severas  a fim 
de  punir  todo  aquêle  que  falsificasse  as 
diversas  qualidades  de  açúcar,  misturan- 
do-as com  àquelas  inferiores.  As  caixas 
deveríam  ser  marcadas  nos  engenhos,  à 
fogo,  indicando  a qualidade  do  produto. 
Aquêle  que  infringisse  essa  ordem  estava 
sujeito  a pena  de  degrêdo. 

Em  1688,  o preço  do  açúcar  fino  da  Pa- 
raíba e Pernambuco  foi  fixado  em  .900 
réis  a arroba. 

Por  volta  de  1707  havia  246  engenhos 
“moentes  e correntes”  em  Pernambuco, 
146  na  Bahia  e 136  no  Rio  de  Janeiro. 
Segundo  Antonil  a produção  média  de 
Pernambuco  era  de  doze  mil  e trezentas 
caixas.  O preço  do  quilo  do  açúcar  branco 
estava  fixado  em  132  réis;  o branco  ma- 
cho em  161  réis  e o mascavo  em  115  réis. 

No  século  XVIII  o preço  do  produto  vai 
cair  muito  por  causa  da  concorrência.  Os 
senhores  de  engenho,  cheios  de  dívidas, 
ficam  a mercê  dos  agiotas  de  Recife,  pro- 
tegidos pelo  Reino.  Dos  276  engenhos,  so- 
mente restavam,  em  1749,  230  “moentes  e 
correntes”. 

A situação  torna-se  tensa  e chega  a 
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haver  um  levante  sério  da  aristocracia  ru- 
ral contra  a burguesia  da  cidade  de  Re- 
cife. 

No  século  XVIII  inicia-se  uma  nova  eta- 
pa nos  engenhos,  com  o aproveitamento 
do  remei  para  o fabrico  da  aguardente. 

O açúcar  de  Pernambuco  era  consumido 
na  própria  colônia  e exportado.  Uma  lei 
em  27  de  julho  de  1751  tabelou  a arroba 
do  açúcar  branco  do  Rio  de  Janeiro,  Per- 
nambuco e Bahia  em  1$400  no  máximo; 
1$200,  o mascavo  redondo  e em  600  réis 
o masqavo  macho.  Entretanto  o Rio  de 
Janeiro  e Pernambuco  teriam  abatimento 
de  cem  réis  em  tôdas  as  despesas.  Em 
1778,  em  três  meses,  apenas,  foram  expor- 
tados de  Recife  para  Portugal,  cinco  mil 
caixas  de  açúcar,  sendo  que  4.118  eram 
de  Pernambuco  e as  restantes  da  Paraíba. 

Pernambuco  tornava  a dar  lucros  a Por- 
tugal, com  o imposto  cobrado  ao  açúcar. 
Em  três  meses  de  1744,  o imposto  do  dí- 
zimo rendeu,  naquela  capitania, 

43 :260$000. 

Como  medida  de  proteção  à produção  de 
Pernambuco  e para  evitar  a superprodu- 
ção, quando  a capitania  do  Grão-Pará,  em 
1759,  enviou  ao  reino  11.289  caixas  de 
açúcar,  o govêmo  proibiu  a exportação 
daquela  área,  dando  licença  para  que  o 
consumo  fôsse  apenas  interno. 

O nordeste  brasileiro  sofreu  depressões 
no  início  'do  século  XVIII,  como  as  demais 
áreas  de  grande  lavoura  da  colônia.  Mas, 
a lavoura  da  Saccharum  officinarum  teve, 
na  segunda  metade  daquele  século,  um 
nôvo  impulso,  que  correspondia  àqueles 
das  demais  áreas  do  Brasil. 

Entretanto  a todos  os  fatores  contrários 
resistiram  os  senhores  de  engenho.  A 
agroindústria  da  cana-de-açúcar  sempre 
desempenhou  o papel  primordial  na  eco- 
nomia do  Brasil  colônia,  especialmente  no 
nordeste,  situação  que  se  mantém  ainda 
hoje,  chegando  a constituir  uma  tradição 
naquela  área. 
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IRRIGAÇÃO  E DRENAGEM 
FGI  TEMA  DE  ENCGNTRG 
PRDMGVIDD  PELD  INDA 

SYLVIO  PÉLLCO  FILHO 


Iniciativa  das  mais  válidas  foi  tomada  pelo  Instituto  Nacional 
do  Desenvolvimento  Agrário , ao  promover  o I Encontro  Nacional 
de  Irrigação  e Drenagem , realizado  de  28  a 30  de  março  passado , 
em  Brasília. 

Reunindo  cerca  de  200  técnicos  dos  mais  diferentes  Estados  — 
da  iniciativa  privada  e do  Poder  Público  — a reunião  obteve  os 
melhores  resultados , pois,  proporcionou  o intercâmbio  de  conhe- 
cimentos entre  técnicos  de  várias  partes  do  País. 

A instalação,  no  dia  28  de  março  teve  lugar  na  sala  de  conven- 
ções do  Brasília  Palace  Hotel,  local  onde  foram  localizadas  as  co- 
missões que  funcionaram  no  Encontro,  assim  distribuídas:  Exe- 
cutiva; de  Divulgação  e Propaganda • de  Recepção  e Identificação ; 
de  Exposição,  Turismo  e Atividades  Sociais;  Técnica. 

Funcionando  bem  entrosadas,  sob  a orientação  do  Coordenador- 
Geral,  Sr.  Virgílio  Galassi,  as  Comissões  durante  quatro  dias  cum- 
priram suas  finalidades,  o que  resultou  no  perfeito  atendimento 
dos  participantes  da  reunião. 

Abrindo  o Encontro,  o Presidente  do  INDA,  Sr.  Jerônimo  Dix- 
huit  Rosado  Maia , fez  uma  ligeira  prestação  de  contas  e destacou 
que  a entidade  está  cumprindo  suas  atribuições,  já  que  aquela 
reunião  estava  enquadrada  naquilo  que  preconiza  a Carta  de 
Brasília,  no  tocante  ao  desenvolvimnto  Rural. 


O TEMÁRIO 

Instalado  o Encontro,  foi  divulgado  o lemário,  que  constou 
dos  seguintes  itens: 

1 — A legislação  brasileira  no  capítulo  da  água. 

2 — Assuntos  técnicos  relativos  à captação  da  água  para  uso 
na  irrigação  (água  subterrânea,  fontes,  açudes,  barragens,  etc.; 

3 — Assuntos  técnicos  concernentes  à água^  na  irrigação, 
e drenagem  (estudo  de  solos,  material  de  irrigação,  maquinas  e 
motores,  eletrificação  rural,  áreas  de  demonstração,  etc.) 
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4 — Financiamento  e crédito  dos  projetos  de  irrigação  e 
drenagem . 

5 — Aspectos  sócio-econômicos  decorrentes  da  implantação  de 
projetos  regionais  e nacionais  de  irrigação. 

Durante  o dia  as  Comissões  apresentavam  seus  trabalhos  e à 
noite  suas  conclusões  eram  debatidas  em  Plenário. 

DEMONSTRAÇÕES 

Já  no  dia  29,  numa  área  de  1.200  metros  quadrados, 
localizada  nos  Viveiros  de  Mudas  da  NOVACAP,  a Hoos  Má- 
quinas S/A  fêz  demonstração  de  sua  especialidade  para  cerca 
de  200  participantes  do  Encontro  com  a finalidade  de  levar  ao 
campo  novos  processos  e técnicas  para  a exploração  da  agrope- 
cuária. Idêntica  demonstração  ocorreu  na  Superquadra  105,  que 
mereceu  elogios  por  parte  dos  presentes,  pela  facilidade  da  mon- 
tagem das  peças  e,  sobretudo,  por  sua  utilização  nas  zonas  secas. 

Antes  de  iniciados  os  trabalhos,  o representante  da  Empresa 
de  irrigação  fêz  longa  explanação  quanto  ao  funcionamento  da 
aparelhagem  que  ali  seria  utilizada  nas  águas  do  Riacho  Fundo 
que  corta  a artéria.  O processo  de  irrigação  é feito  através  do 
motor  a óleo,  do  qual  saem  canos  em  tôdas  as  direções,  nas 
seguintes  características:  Canos,  efeito  atmosférico,  1,6  atm; 
vazão  para  750  litros;  distanciamento  de  6 a 9 metros,  com 
precipitação  horária  de  12  a 20  M/H. 

Apreciando  os  trabalhos,  o Deputado  Manoel  Gomes  repre- 
sentante das  Assembléias  Estaduais,  disse  que  o seu  Estado  — 
Maranhão  — via  com  as  melhores  esperanças  o I Encontro 
Nacional  de  Irrigação  e Drenagem.  Acrescentou  que  quando  o 
Estado  estiver  aplicando  o processo  de  irrigação,  a sua  safra  de 
arroz,  ora  calculada  em  oito  milhões  de  sacas  por  ano,  passará 
a 20  milhões,  com  tendência  a aumentar  a produtividade. 

DISCUSSÃO  FINAL 

Os  trabalhos  das  Comissões  que  tiveram  início  pela  manhã, 
só  foram  interrompidos  para  o almoço.  Durante  a tarde,  foram 
debatidos  assuntos  gerais,  para  a conclusão  à noite,  em  plenário. 

No  decorrer  das  discussões  foram  apresentados  35  trabalhos, 
todos  considerados  da  melhor  importância. 

Tôdas  as  Comissões  — “A  Legislação  Brasileira  no  Capítulo 
da  Água;  Assuntos  Técnicos  relativos  à captação  da  água  para 
uso  na  irrigação;  Assuntos  Técnicos  concernentes  à água  na 
irrigação  e drenagem;  e,  finalmente,  “Aspectos  Sócio-Econômicos 
decorrentes  da  implantação  de  projetos  regionais  e nacionais  de 
irrigação”  — reuniram-se  finalmente  no  dia  30,  pela  manhã, 
para  a entrega  dos  seus  trabalhos  e discussão  final  dos  itens  que 
pela  sua  natureza  mereceram  debates  em  plenário. 


INDA  PIONEIRO 


Durante  o almoço  que  o INDA  ofereceu  aos  participantes  cio 
P Encontro  Nacional  de  Irrigação  e Drenagem,  o engenheiro- 
-agrônomo  Joaquim  de  Araújo  Pereira  Neto,  pronunciou  o 
seguinte  discurso: 

“É  com  satisfação,  que  estamos  mais  uma  vez  reunidos,  não 
para  discutir  teses,  contribuições  de  proposições,  e,  sim,  para  nos 
despedirmos  deste  memorável  Encontro,  que  marcará  o passo 
decisivo  na  implantação  da  irrigação  e drenagem,  em  nosso 
querido  Brasil. 

Feliz  a hora,  em  que  o INDA,  através  de  seu  operoso  e dinâ- 
mico Presidente  Sr.  Jerônimo  Dix-Huit  Maia,  acatou  a idéia  de 
realizar  o I"  Encontro  Nacional  de  Irrigação  e Drenagem,  sob  a 
orientação  deste  ilustre  técnico  brasileiro,  Sr.  Virgílio  Galassi, 
que  neste  Encontro  nos  surpreendeu,  apresentando  um  trabalho, 
que  se  concretizado,  fará  o Brasil  ser  detentor  de  uma  das 
maiores  áreas  irrigadas  do  mundo. 

Um  dos  maiores  méritos  dêste  Congresso,  foi  reunir  200 
técnicos,  representando  mais  de  18  Estados,  assim  como  mais  de 
90  entidades,  dentro  das  mais  variadas  profissões,  como:  enge- 
nheiros-agrónomos, engenheiros  civis,  economistas,  advogados 
etc.  que,  irmanados  e dentro  de  um  só  objetivo  — irrigar  e 
o Brasil,  conseguiram,  através  de  40  trabalhos,  reunir  dados  e 
conclusões  para  o primeiro  grito  de  alerta,  de  uma  agricultura 
moderna,  neste  País. 

Colaboraram  para  melhoria  das  condições  sócio-económicas  do 
homem  do  campo,  porque  a irrigação  e a drenagem,  travam  uma 
verdadeira  mobilização  de  riquezas,  e a emancipação  econômica 
de  um  povo. 

O INDA,  pode  sentir-se  orgulhoso,  por  ter  sido  o pioneiro,  neste 
passo  decisivo  da  irrigação  e drenagem,  reunindo,  pela  primeira 
vez,  no  País  esta  equipe  de  técnicos  para  estudar  o assunto. 

RESULTADO  PROMISSOR 

Ao  final  do  I Encontro  Nacional  de  Irrigação  e Drenagem,  o 
Sr.  Virgílio  Galassi,  Diretor  do  Departamento  do  Desenvolvimento 
Rural,  disse  a BRASIL  AÇUCAREIRO  que  o resultado  obtido  foi 
o mais  promissor  possível,  porque  tivemos  oportunidade  de  vei 
inscritos  mais  de  200  participantes,  dos  quais  67  repiesentando 
entidades  particulares  e do  Governo,  com  a representação  de  18 
Estados  da  Federação  . 

Ao  revelar  que  o Encontro  está  enquadrado  na  campanha  do 
desenvolvimento  rural,  preconizado  na  Carta  de  Brasília,  o Si . 
Virgílio  Galassi  assinalou  que  o INDA  viu  realizado  seus  obje- 
tivos, pois,  a classe  rural  de  todo  País  demonstrou  interêsse  em 
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sua  iniciativa,  “já  que  a irrigação  e a drenagem  consolidam  a 
possibilidade  da  conservação  do  solo  e da  adubação,  além  de  ser 
elemento  básico  que  possibilita  a produtividade  agrícola”. 

SOLIDAR1DADE 

Prosseguindo,  o Sr.  Virgílio  Galassi  hipotecou  solidariedade  à 
classe  rural  e transmitiu  a convicção  de  que  o intercâmbio 
técnico  obtido  no  Encontro  se  expandirá  por  todo  o Brasil.  “Nas 
próximas  reuniões  — frizou  — teremos  mais  facilidade  e já 
encontraremos  sem  dúvida  nenhuma  a classe  rural  mais  prepa- 
rada no  sentido  da  formação  de  uma  nova  mentalidade  de 
drenagem  e irrigação”. 

Sobre  o próximo  Encontro,  revelou  que  será  realizado  no  Nor- 
deste, possivelmente  no  Ceará;  já  o terceiro,  no  início  do  próximo 
ano,  terá  lugar  no  Rio  Grande  do  Sul. 

FALA  O PARANÁ 

O sr.  José  Orontes  Pires,  presidente  da  Associação  dos  Enge- 
nheiros Agrônomos  do  Estado  do  Paraná,  também  falando  a BA 
no  final  do  Encontro  disse  que  aquela  reunião  era  um  sol  de  des- 
pertar no  setor  da  irrigação  e drenagem,  notadamente  nas  áreas 
do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  toda  a lavoura  do  arroz  é baseada 
nesse  processo”. 

Revelando-se  “verdadeiramente  impressionado  com  o número 
de  Delegações  que  participam  do  conclave”,  o Sr.  José  Orontes 
Pires  disse  que  agora  se  abrirão  novas  frentes  para  a técnica  da 
drenagem  e da  irrigação,  “uma  das  mais  válidas  para  garantir  a 
produção  agrícola”. 

PARTICIPAÇÃO 

O setor  do  INDA  — prosseguiu  — que  promoveu  este  Encon- 
tro, a cargo  do  Sr.  Virgílio  Galassi,  “lavrou  um  grande  tento, 
porque  atingiu  um  objetivo  primordial:  o desenvolvimento 

agrário,  já  que  drenagem  e irrigação  envolvem  técnicas  até  então 
pouco  difundidas  entre  nós.  Os  interessados  no  problema  que 
não  estão  aqui  presentes,  terão  agora  um  verdadeiro  alento  com 
as  realizações  e as  conclusões  do  Encontro. 

— Aproveito  a oportunidade  — finalizou  — para  em  nome 
de  todos  os  agrônomos  do  Brasil,  dar  os  parabéns  ao  Presidente 
do  INDA,  Sr.  Jerônimo  Dix-Huit  Rosado  Maia,  a todos  os  dire- 
tores, especialmente  os  Srs.  Virgílio  Galassi  e Carlos  Ferreira  de 
Pinho,  êste  último  o Coordenador  do  Encontro.  Levamos  também 
nossas  homenagens  ao  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  Dr.  Ivo 
Arzua,  já  que  o INDA  é uma  entidade  vinculada  à sua  Pasta”. 
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A reunião  promovida  pelo  INDA  em  Brasília,  de  27  a 30  de  março, 
teve  como  uma  das  suas  principais  finalidades  divulgar  os  métodos  mais 
modernos  de  irrigação  e drenagem,  dais  elementos  básicos  que  possibili- 
tam a produtividade  agrícola.  A abertura  dos  trabalhos  (foto  acima)  foi 
feita  pelo  Presidente  do  Instituto  Nacional  de  Desenvolvimento  Agrário, 
Sr.  Dix-huit  Rosado  Maia,  que  aparece  acompanhado  pelo  Deputado  Ma- 
nuel Gomes,  Coronel  Arruda  (Rep.  da  Casa-Militar)  e o Secretário  da 
Agricultura  do  Distrito  Federal,  Agrônomo  Júlio  O.uirimo  da  Costa.  (A 
reportagem  do  Encontro  vai  publicada  em  outro  local  desta  edição ) 


Os  funcionários  do  LA. A.,  especialmente 
os  lotados  no  Gabinete  da  Presidência,  ho 
menagearam  o Sr.  E rival  Uchôa,  por  oca- 
sião da  passagem  de  seu  aniversário  nata- 
lício. A foto  acima  registra  o ponto  culmi- 
nante da  reunião,  vendo-se,  além  do  Chefe 
do  Gabinete,  o Presidente  Evaldo  Inojosa 
e funcionários.  O outro  flagrante  é do  mo- 
mento em  que  o Sr.  E rival  Uchôa  recebia 
uma  lembrança  de  seus  companheiros. 


Os  funcionários  do  I.A.A.  lotados  em  Minas  Gerais  reuniram-se,  dia 
30  de  janeiro  passado,  para  prestar  homenagem  ao  Procurador  João  An- 
tônio de  Avellar  Azeredo,  ao  ensejo  de  sua  aposentadoria,  depois  de  com- 
pletar 35  anos  de  serviços  prestados,  dos  quais  oito  como  ocupante  do 
cargo  de  Delegado  Regional  de  Minas.  No  jantar  que  reuniu  homena- 
geantes  e homenageado,  inclusive  com  a presença  do  Prefeito  de  Ponte 
Nova  e do  atual  Delegado  Regional,  foram  colhidos  os  flagrantes  acima. 
0 Sr.  João  Antônio  de  Avellar  Azeredo  aposentou-se  como  Procurador 
Regional. 


□S  FATORES  DA  PRODUÇÃO  (III) 

CAPITAL 

M.  COUTINHO  D O' 8 SANTOS 


1 — Espécies  de  Capital  na  produção  rural 

— Classificações 

2 — Estrutura  do  Capital  na  produção  rural 

Fontes  provisoras 

3 — Ação  do  Capital  na  produção  rural 

4 — Problemas  do  Capital  na  produção  rural 

do  Brasil  — Bibliografia 


O  CAPITAL,  ao  contrário  dos  outros  dois  F. 
P.  igualmente  considerados  convencionalmente 
PRIMÁRIOS,  não  existe  por  si  só,  isto  é,  de 
maneira  independente  dos  demais.  Com  efeito, 
enquanto  os  FATORES  NATUREZA  e TRABA- 
LHO, conforme  vimos  anteriormente,  prexistem 
e são  mutuamente  autônomos,  o FATOR  CAPI- 
TAL necessita,  para  se  constituir  ou  se  concre- 
tizar, da  atuação  do  FATOR  TRABALHO  sôbre 
o FATOR  NATUREZA.  Desta  sorte,  o CAPI- 
TAL torna-se  um  FATOR-PRODUTO  e,  nessa 
condi,ção,  se  descaracteriza  como  FATOR  PRI- 
MÁRIO consoante  a denominação  tradicional  que 
lhe  atribuiram.  Ocorre-nos,  portanto,  que,  dentro 
da  mesma  linha  de  pensamento,  podê-lo-iamos 
considerar  como  o PRIMEIRO  PROCESSO  PRO- 
DUTIVO de  significação  econômica.  Tal  proces- 
so, em  têrmos  concisos,  identifica-se  como  sendo 
o da  FORMAÇAO  DE  CAPITAL. 

Em  sentido  amplo  e genérico  considera-se 
CAPITAL  o conjunto  de  BENS  e VALÔRES 
criados  ou  modificados  pelo  homem  com  a fina- 
lidade exclusiva  de  produzir  outros  bens  e valores 
Essa  noção,  demasiado  simples,  é bastante  enge- 
nhosa em  sua  simplicidade  e oculta  dificuldades 
não  pequenas  para  a compreensão  do  CAPITAL 
em  sua  essência  ou  explicá-lo  integralmente  em 
todo  o seu  conteúdo. 

A precariedade  ou  imprecisão  conceptual  do 
têrmo  tem  sido  a principal  responsável  pelo  anta- 
gonismo das  teorizações  que,  sôbre  o assunto, 
desenvolveram  os  pensadores  econômicos  desde 
Adam  Smith,  em  1776,  até  os  tratadistas  atuais. 

O raciocínio  de  Adam  Smith  sôbre  o CAPI- 


(1)  SMITH,  Adam  — La  Riqueza  de  las  Nacio- 
nes  — Livro  Segundo,  págs.  239-241  e segs. 


TAL  é aproximadamente  o seguinte  (1) : “admi- 
tamos que  iima  pessoa  possua  determinado  esto- 
que de  bens  e que  retenha  para  o seu  consumo 
uma  parte  dêsses  bens,  destinando  a outra  para 
ser  aplicada  com  a esperança  de  obter  um  ren- 
dimento. Essa  última  parte  constitui  o seu 
CAPITAL  é a parcela  dos  bens  acumulados  e 
que  se  não  destina  ao  consumo  e da  qual  se 
espera,  utilizando-a,  obter  um  rendimento. 

Conforme  dissemos,  as  conceituações  de 
CAPITAL  não  possuem  a uniformidade  que  seria 
desejável  para  o progresso  da  ciência  econômica. 
O fato  dificulta  o estudo  do  CAPITAL,  muito 
embora  se  possa,  como  fez  Giulio  Pietranera  (2), 
orientar  êsse  estudo  segundo  perspectivas  amplas 
e,  em  cada  uma  delas  procurar  isolar,  se  pos- 
sível um  ou  vários  conceitos  de  CAPITAL . Desta 
forma  e seguindo  o autor  referido,  temos: 

1 — Pespectiva  financeiro-empresarial, 
abrangendo  o uso  do  têrmo  no  “MUNDO  DOS 
NEGÓCIOS”.  Aqui,  o CAPITAL,  entendido  como 
categoria  financeiro-empresarial,  portanto,  numa 
economia  competitiva  ou  de  mercado,  se  consti- 
tui por  um  conjunto  ou  fundo  de  valôres,  inter- 
pretado em  sentido  financeiro  como  a medida 
sintética  de  todos  os  bens  investidos  na  emprêsa 
e utilizados  para  obter  rendas  e benefícios  mone- 
tários . 

2 — Perspectiva  económica-doutrinária,  que 
envolve  o pensamento  dos  economistas  sôbre 
o assunto.  Aqui  torna-se  inviável  uma  síntese 
que  seja  o denominador  comum  do  pensamento 
de  todos.  Apenas,  é possível  acentuar  que,  de 


(2)  PIETRANERA,  Giulio  — Capital,  in 
Diccionario  de  Economia  Política  — págs. 
115  e segs. 
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um  modo  generalizado,  o CAPITAL  deve  ser 
considerado  como  uma  categoria  de  VALÕRES 
realmente  SUBSTANCIAIS. 

A perspectiva  considerada  no  item  2 per- 
mite a visão  panorâmica  de  tõdas  as  teorias  de- 
senvolvidas sôbre  o CAPITAL  e ressaltar  os 
grandes  nomes  de  seus  cultores,  a saber:  Smith, 
Ricardo,  Malthus,  Stuart  Mill,  Marshall,  Rod- 
bertus,  Bühm  Bawerlk,  Wicksell,  Stanley  Jewons, 
Hayelk,  Menger,  Marx,  Fisher,  Sombart,  Kaldor, 
Hicks,  Keynes,  etc.  Teria  pouco  sentido,  para 
a finalidade  que  visamos,  citar  o .conceito  de 
CAPITAL  emitido  por  todos  êsses  autores.  Nos 
contentaremos  com  os  já  conhecidos  e remetemos 
o interessado  em  outros,  para  a bibliografia 
citada  no  final  da  presente  exposição. 

3 e 4 — Perspectivas  Histórico-jurídica  e 
histórico-social,  que  consideram  as  doutrinas 
históricas,  jurídicas,  sociais  e politicas. 

No  grupamento  das  perspectivas  referidas 
acima,  é óbvio,  considerar.se  a evolução,  no  tem. 
po,  do  conceito  de  CAPITAL.  Partindo-se  da  eti- 
mologia um  tanto  controversa  do  verbete  e regis- 
trando-se as  suas  transformações  semânticas,  da 
origem,  nas  economias  primitivas,  até  as  ver- 
sões correntes  e aceitas  nos  sistemas  econômicos 
contemporâneos,  pode-se  regitrar  os  significados 
abaixo : 

£ - CAPITAL  — Da  expressão  latina  "CA- 
PITA PECORUM”  ou,  com  maior  probalidade, 
do  latim  “CAPUT”.  Parte  principal  de  um  em- 
préstimo em  dinheiro. 

II  — CAPITAL  — Todo  bem.  patrimonial  a 
que  se  possa  atribuir  a incorporação  de  um  valor 
monetário  suscetível  de  produzir  uma  renda. 

III  — CAPITAL  — Massa  de  poder  de  com- 
pra, orientada  para  a aquisição  de  um  benefício 
indiferente  e històricamente  variável  em  suas 
formas,  que  se  incorpora  continuamente  ao  pro- 
cesso produtivo,  qualificando  os  meios  concretos 
em  que  se  materializa. 

IV  — CAPITAL  — Do  ponto  de  vista  histó- 
rico jurídico  (Rodbertus,  Wagner),  é a parte  do 
patrimônio  individual  que  pode  servir  como  re- 
curso para  se  obter  uma  renda. 

V — CAPITAL  — Poder  social  indepen- 
dente (Marx)  ou  a faculdade  possuída  por  tuna 
parte  da  sociedade  de  subsistir  e desenvolver.se 
mediante  o intercâmbio  com  a fôrça  de  traba- 
lho e a MAIS-VALIA  que  se  subtrái  desta  mes- 
ma fôrça  de  trabalho. 

Do  que  precede  nos  deve  ter  ficado  uma  idéia 
bastante  ampla  do  CAPITAL,  estimado  como 
um  dos  F.  P.  Entretanto,  essa  idéia,  por  ser 
muito  geral,  e,  de  certo  modo,  abstrata,  nem 
sempre  nos  permite  uma  segura  identificação  do 
CAPITAL  em  todos  os  aspectos  que  assume  ou 
nas  funções  que  exerce  no  PROCESSO  PRO- 
DUTIVO. Por  isso,  e para  bem  distinguir  êsses 
aspectos  ou  essas  funções,  faz.se  acompanhar 
a palavra  CAPITAL  de  um  adjetivo  que,  retrin- 
gindo-lhe  a amplitude  conceptual,  tem  o mérito 
de  identificá-lo  nessa  ou  naquela  função  ou  sob 
qualquer  aspecto  que,  na  circunstância,  se  nos 


ofereça.  Assim,  vêmo-lo  presente  no  CICLO  DA 
PRODUÇÃO  sob  dois  aspectos  a saber: 

A — Como  parcela  que  intervém  no  PRO- 
CESSO PRODUTIVO  de  maneira  permanente  e 
que  se  não  destrói  com  o término  de  tal  PRO- 
CESSO Nessa  condição  o CAPITAL  se  desgasta 
lentamente.  Ocorre,  pois,  a sua  OBSOLESCÊN- 
CIA ou  a sua  DEPRECIAÇÃO  com  o passar  do 
tempo  ou  o aparecimento  de  INOVAÇÕES. 

0 CAPITAL,  apreciado  sob  o aspecto  acima 
descrito,  recebe,  então,  o nome  de  CAPITAL 
FIXO.  A terra  beneficiada  ou  apropriada,  as 
instalações,  os  equipamentos  e,  muitas  vezes,  cer- 
tos dados  técnicos  (fórmulas,  patentes  etc).,  se 
constituem  elementos  integrantes  do  CAPITAL 
FIXO. 

B — Como  parte  utilizada  no  PROCESSO 
PRODUTIVO,  mas,  que  é consumida  neste  ou  se 
incorpora  ao  PRODUTO  resultante  dêste  mesmo 
PROCESSO . Desta  sorte,  cada  novo  CICLO 
PRODUTIVO  que  fôr  iniciado,  exigirá  nova  e 
idêntica  parcela  de  CAPITAL  para  ser  consu- 
mida no  processo  ou  incorporada  no  PRODUTO 
FINAL.  Essa  parcela  constantemente  renovada 
nos  diversos  CICLOS  PRODUTIVOS  recebeu  a 
denominação  de  CAPITAL  CIRCULANTE. 

As  matérias  primas,  os  combústíveis,  os  salá- 
rios pagos,  etc.,  consumidos  num  PROCESSO 
PRODUTIVO  qualquer,  constituem  o CAPITAL 
CIRCULANTE  utilizado  em  tal  PROCESSO. 

Indepen  dentemente  dos  aspectos  que  viemos 
de  focalizar,  se  estabelecem  outros  que  procu- 
ram traduzir  as  relações  do  CAPITAL  com: 

1 — A natureza  de  seu  proprietário  (3) ; 

II  — O nível  alcançado  no  processo  de  sua 
formação; 

III  — A sua  forma  objetiva; 

IV  — A esfera  de  sua  atuação  (4) . 

Segundo  as  relações  apontadas  acima  sur- 
gem as  seguintes  denominações: 

C — CAPITAL  PRIVADO  ou  LUCRATIVO 
para  aquêle  cuja  estrutura  abrange,  apenas,  o 
conjunto  de  BENS  E VALÕRES,  de  propriedade 
individual,  que  são  aplicados  na  obtenção  de  um 
rendimento . 

D — CAPITAL  SOCIAL  ou  PRODUTIVO, 
referente  àquêle  que  envolve  todos  os  MEIOS  DE 
PRODUÇÃO,  excetuando-se  o FATOR  TRABA- 
LHO, existentes  no  sistema  sócio-econômico.  (5). 

O CAPITAL  SOCIAL,  consoante  a concei- 
tuação  apresentada,  compreende  todos  os  CAPI- 
TAIS PRIVADOS  e mais  os  CAPITAIS  perten- 


(3)  Cfr.  Z AMORA,  Francisco-Tratado  de  Teo- 
ria Economica  págs.  63-64. 

(4)  Cfr.  SOMBART,  Werner  — El  Apogeo  dei 
Capitalismo  — Vol.  I pág.  149-150. 

(5)  Cfr.  ZAMORA,  Francisco  — Obr.  cit.  — 
págs.  63-64. 
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centes  ao  Estado  e,  desta  forma,  indentifica-se 
com  o PRODUTO  NACIONAL  ou,  o que  signifi- 
ca a mesma  cousa,  com  a RIQUEZA  da  Nação. 

E — CAPITAL  ATUAL,  designando  aquêle 
que  se  aplica  a uma  emprêsa  que  se  encontra  já 
em  atividade. 

F — CAPITAL  POTENCIAL,  correspon- 
dendo esta  designação  a uma  parcela  monetária 
que  se  deduziu  da  RENDA  com  a intensão  de 
investi-la  num  PROCESSO  PRODUTIVO  qual- 
quer . ! 

G — CAPITAL-DINHEIRO.  Denominação 
genérica  que  se  aplica  a qualquer  parcela  mone- 
tária destinada  a um  dado  PROCESSO  PRODU- 
TIVO. 

H — CAPITAL-COISAS  ou  BENS  DE  CA- 
PITAL é o designativo  de  qualquer  conjunto  de 
BENS  materiais  não  monetários  que  se  destina 
a intervir  num  PROCESSO  PRODUTIVO  qual 
quer . 

I  — CAPITAL  PRIMÁRIO.  Nome  que  se 
dá  ao  CAPITAL  que  se  aplica  na  produção  de 
BENS  de  uma  maneira  geral,  êle  pode  ser  apre- 
ciado : 


a)  segundo  o SETOR  da  economia  em  que 
se  verifica  a sua  aplicação.  Então  tem-se: 

1 — CAPITAL  AGRÍCOLA 

2 — CAPITAL  INDUSTRIAL 

3 — CAPITAL  COMERCIAL 

4 — OUTROS. 

b)  quanto  ao  RISCO  que  corre.  Donde: 

1 — CAPITAL  DE  EMPRÊSA,  se  participa 
de  LUCROS  e PERDAS; 

2 — CAPITAL  DE  PARTICIPAÇÃO,  se, 
apenas,  participa  dos  LUCROS. 

J — CAPITAL  SECUNDÁRIO.  Denomina- 
Ção  a tribuida  ao  CAPITAL  que  procura  LU- 
CROS sem  participar  dos  RISCOS  inerentes  ao 
PROCESSO  PRODUTIVO  (6). 

Tôdas  as  denominações  de  CAPITAL  que 
apresentamos  são  algo  arbitrárias  e passíveis 
de  criticas  e restrições.  Ainda  assim,  a falta  de 
outras  melhores  e mais  perfeitas,  elas  são  utili- 
zadas com  as  devidas  limitações  e cautelas.  Isto 
pôsto,  e como  recurso  monemônico,  façamos  um 
esquema  geral  de  tôdas  as  denominações  vistas. 
Ei-lo: 


r 


I — Quanto  à MOVI- 
MENTAÇÃO 


FIXO 

CIRCULANTE 


II 

III 

O CAPITAL 
pode  ser: 

IV 

V 


v. 


Quanto  ao  PRO-  PRIVADO 
PRIETARIO 

'I  SOCIAL 


Quanto  ao  NÍVEL  / ATUAL 

alcançado  no  pro.  ] 

cesso  de  sua  FOR-  ( POTENCIAL 

MAÇAO 

/ DINHEIRO 
Quanto  a sua  FOR.  ] 

MA  objetiva  ( COISAS 


Quanto  à esfera 
sua  ATUAÇÃO 


de 


PRIMÁRIO 


AGRÍCOLA 

Segundo  o SE-  INDUSTRIAL 
TOR  econômi- 


co em  que 


atua 


COMERCIAL 
s.  OUTROS 


^SECUNDÁRIO 


Segundo  o 
s Risco 


DE  EMPRÊSA 
DE  PARTICIPA- 
ÇÃO 


Resta-nos,  para  concluir,  dizer  algumas  cousa 
sôbre  a origem  do  CAPITAL,  isto  é,  sôbre  os 
PROCESSOS  de  sua  FORMAÇÃO,  em  princípio, 
o CAPITAL  gera-se  pela  ACUMULAÇÃO  de 
BENS  produzidos  na  economia  e que  não  foram 
consumidos . Portanto,  essa  ACUMULAÇÃO  é 
uma  consequência  do  excesso  da  PRODUÇÃO 
sôbre  o CONSUMO  e representa  uma  Poupança 
que  será  investida  no  início  de  novo  CICLO 
PRODUTIVO.  Ela  é,  pois,  o CAPITAL  inicial  de 
que  dispõe  a economia  para  novas  aplicações. 
A partir  deste  momento,  êsse  CAPITAL,  apli- 
cado à PRODUÇÃO  deve  gerar,  no  final  do 
CICLO  PRODUTIVO,  novo  excesso  que  será 
aplicado  no  CICLO  seguinte  e,  assim,  sucessiva- 
mente. 

Se,  entretanto,  ao  final  do  CICLO,  não  hou- 
vesse POUPANÇA  para  novas  aplicações,  a eco- 
nomia, para  sobreviver,  teria  que  recorrer,  pelo 
CRÉDITO,  a recursos  exógenos.  Então,  pode-se 


inferir  dêste  fato,  que  o CRÉDITO  pode,  também, 
ser  uma  FONTE  geradora  de  CAPITAL. 

A FORMAÇÃO  DE  CAPITAL,  como  foi 
apresentada,  padece  de  extrema  simplificação. 
Na  realidade  ela  será  tanto  mais  complexa  quan- 
to mais  desenvolvida  fôr  a economia  e mais 
intensa  se  encontre  a DIVISÃO  DO  TRABALHO. 

A lei  de  FORMAÇÃO  DO  CAPITAL  pode 
ser  deduzida  da  lei  de  formação  da  RENDA. 
Com  efeito,  estabeleçamos  como  premissas  bá- 
sicas que: 

I)  Y = produção  no  tempo  t,  sendo 


(6)  Cfr.  SOMBART,  Werner  — Obr.  cit.  — 
págs.  149-150. 
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t = 0,  1,  2 . . . t; 

II)  C s=  CY  -4-  P — consumo  no 

t t— 1 

período  t,  sendo  P = número  de  pessoas  que 
consomem  sem  produzir; 

III)  S = poupança;  e 

IV)  Y = CY  + P + S = renda  no 

t t— 1 

período  t,  sendo  S,  portanto,  o CAPITAL  gerado 
no  período. 

Poderemos,  fazendo  t = O e substituindo-o 
na  equação  IV,  obter  como  expressão  do  período 
inicial : 

Y = CY  + P + S (1) 

o o 

O período  seguinte,  isto  é em  que  t = 1, 
a produção  deve  ter  crescido  mais  do  que  a do 
início.  Chamemos  AS  êsse  acréscimo  devemos 
ter  então : 

Y,  = CY0  + P + S AS 
ou,  simplificando,  pois  CY  + P + S = Y 

o o, 

teremos 

Yt  = Y0  + AS (2) 

isto  é,  S + AS)  = Sj  ou  seja  o CAPITAL  for- 
mado nêsse  período.  De  igual  modo  teremos 
para  t = 2 (*) 

Y2  = CY,  + P + S + AS 
ou,  fazendo  a substituição  de  Y,  por  seu  valor 
expresso  em  (2),  teremos 

Y2  = C (Y0  + AS)  + P + 

S + AS 
donde 

Y2  = CY„  + P + S + AS 
+ C.  AS 

ou,  de  maneira  mais  simples,  após  as  substitui- 


ções convenientes 

Y2  = Y„  + AS  (1  + C)  (3) 

Note-se  que  S + AS  (1  + C)  = S2  no  se- 


gundo período  e,  portanto,  identifica-se  com  o 
CAPITAL  que  se  formou  durante  o CICLO  DA 
PRODUÇÃO . Continuemos  entretanto,  agora 
sendo  t = 3.  Virá 

Y3  = CYa  + P + s + AS 
ou,  com  as  substituições  necessárias, 

Ya  = C [Y,  + AS(1  + C)]  + 

+ P + á + AS 

donde 

Y3  = CY„  + P + S + 

+ AS  -f  AS  (C  + C3) 

Y3  = Y„  + AS  (1  + C + C?)  (4) 

Aqui,  o novo  CAPITAL  formado  é 
S+  AS  (1  + C + C?)  = S* 

Prosseguindo,  para  t = 4,  teremos 
Y*  = CY3  + P + S + AS 
ou,  substituindo  Y3  por  seu  valor  dado  em  (4) 

Y‘  = C [ Y„  -f  AS  (1  + C + C3)—  ] + 

+ P + S + AS 
Donde 

Y,  = CY„  + P + S + AS  + 

+ AS  (C  + Ca  + C7 8 9) 


S esta  implícito  na  expressão  de  Y0 


ou,  então 

Y,  = Y,  + AS  U + C + C!  + C3) 

(5) 

onde 

S4  = AS  (1  + C + C-  + C3)  = Novo 
CAPITAL  gerado. 

Finalmente,  fazendo  t = t e generalizando,  che- 
garemos a seguinte  equação 

Yt  = Yo  + AS  (1  + C + C3  + C3 

+ + Ct — 1) 

e,  portanto 

St  = AS  (1  + C + C2  + C3  + 

+ Ct — 1)  + S para  expressão  final  do  CAPI- 
TAL gerado  no  tempo  t. 

Em  face  do  que  precede  poderemos  dizer  que 

0 CAPITAL  gerado  num  tempo  t,  admitindo-se 
várias  hipóteses  simplificadoras,  se  compõe  da 
poupança  inicial  S e do  ACRÉSCIMO  dessa 
POUPANÇA  AS,  multiplicado  por  uma  soma 
cujas  parcelas  são  os  têrmos  de  uma  progressão 
geométrica  crescente  do  CONSUMO  C,  sendo  a 
razão  o próprio  CONSUMO  e o último  têrmo  a 
potência  Ct — 1 dêsse  CONSUMO. 

Agora,  que  possuímos  uma  noção  satisfatória 
do  FATOR  CAPITAL,  vejamo-lo  na  PRODUÇÃO 
RURAL,  sendo  assim,  consideremos: 

1 — ESPÉCIES  DE  CAPITAL  NA  PRODUÇÃO 

RURAL  CLASSIFICAÇÕES 

O CAPITAL,  como  categoria  econômica  e 
consoante  a eonceituação  que  conhecemos,  é uma 
unidade  complexa  e,  nos  têrmos  abstratos  e teó- 
ricos da  eonceituação  referida,  não  se  diversifica 
em  “ESPÉCIES”.  Entretanto,  quando  considera- 
mos o CAPITAL  no  campo  de  suas  varias  parti- 
cipações no  PROCESSO  PRODUTIVO  e surpre- 
endemos as  suas  diferenciações  estruturais  nesta 
ou  naquela  função  produtiva,  julgamos  lícito  ad- 
mitir, para  caracterizar  as  diferenciações  em 
aprêço  e,  também,  por  comodidade  prática,  a 
existência  de  “ESPÉCIES”  de  CAPITAL.  Assim 
entendida  a expressão,  objeto  de  nosso  interêsse, 
cumpre-nos  verificar  quais  são  as  “ESPECIES” 
de  Capital  que  costumam  estar  presentes  na 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA. 

Pelo  comum,  a economia  do  SETOR  AGRÍ- 
COLA comporta  quase  tôdas  as  ESPÉCIES  DE 
CAPITAL  que  vimos  no  esquema  apresentado 
anteriormente.  CONTUDO,  e porque  as  ativida- 
des na  agricultura  diferem  substancialmente,  em 
muitas  situações,  das  dos  outros  SETORES  ECO- 
NÔMICOS e,  mais,  por  certos  aspectos  singulares 
do  MEIO  RURAL,  surgem,  na  linguagem  dos 
analistas  da  Economia  Agrícola,  “ESPÉCIES  de 
CAPITAL  que  ainda  não  mencionamos.  Entre 
as  muitas  que  poderiamos  citar,  eis,  em  ordem 
alfabética,  as  que  colhemos  nas  classificações  de 
Dragoni,  na  do  Dr.  Laur,  na  Tradicional  Fran- 
cesa (7),  na  de  Fromont  (8)  e nas  de  Henrique 
de  Barros  e Galvão  (&) : 


(7)  Citadas  por  Pierre  Fromont  em  sua  Econo- 
mia  Agrícola  Págs.  175  a 177. 

(8)  Cfr.  PROMONT,  Pierre  — Economia  Agrí- 
cola — págs.  178-180. 

(9)  Cfr.  Barros,  Henrique  de  e GALVÃO,  Ar- 
mandio  — O Capital  de  Emprêsa  em  Agri- 
cultura — Págs.  35,  43-44. 
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ESPÉCIES  DE  CAPITAL  NA  PRODUÇÃO 
RURAL 

1 — CAPITAL  ATIVO 

2 — CAPITAL  AUXILIAR 

3 — CAPITAL  CATIVO 

4 — CAPITAL  DE  AMORTIZAÇÃO 

5 — CAPITAL  DE  APROVISIONAMENTO 

6 — CAPITAL  DEBILMENTE  ESPECIALI- 

ZADO 

7 — CAPITAL  DE  BENS  CONSUMSVEIS 

8 — CAPITAL  DE  EXPLORAÇÃO 

9 — CAPITAL  DE  INSTALAÇÃO 

10  — CAPITAL  DE  MANEJO 

11  — CAPITAL  DE  PARTICIPAÇÃO  ATIVA 

12  — CAPITAL  DE  PRECAUÇAO 

13  — CAPITAL  DE  RECONSTITUIÇÃO 

14  — CAPITAL  DE  RESERVA 

15  — CAPITAL  DE  ROTAÇAO 

16  — CAPITAL  DE  USO  PRIVADO 

17  — CAPITAL-DOMÍNIO 

18  — CAPITAL  DURADOURO 

19  _ CAPITAL  ENUMERAÇÃO 

20  — CAPITAL  FORTEMENTE  ESPECIALI- 

ZADO 

21  — CAPITAL  FUNDIÁRIO 

22  — CAPITAL-GADOS 

23  — CAPITAL-GRAN  GEIRO 

24  — CAPITAL  IMÓVEL 

25  — CAPITAL  INANIMADO 

26  — CAPITAL  INATIVO 

27  — CAPITAL-MAQUTNAS 

28  — CAPITAL  MOBILIÁRIO 

29  — CAPITAL  MÓVEL 

30  — CAPITAL  PARA  VENDA 

31  — CAPITAL-PLANTAS 

32  — CAPITAL  PRODUÇÃO 

33  — CAPITAL  TERRITORIAL 

34  — CAPITAL  UTENSÍLIOS 

35  — CAPITAL  VIVO 


As  ESPÉCIES  DE  CAPITAL,  constantes  do 
rol  supra  e que  poderiamos  considerar  subdivisões 
de  CAPITAL  AGRÍCOLA,  objetivam  descrever 
com  propriedade  o PATRIMÔNIO  AGRÍCOLA 
suscetível  de  ser  encontrado,  em  determinado 
momento  de  tempo,  atuando  na  economia  do 
SETOR  específico  ou,  mais  particularmente,  na 
EMPRÊSA  rural.  Assim,  procura-se,  por  igual, 
criar  condições  para  que  ambos  — SETOR  e 
EMPRÊSA  agrícolas  — • possam  racionalizar  o 
seu  PLANO  DE  CONTAS  e modernizar  a sua 
complexa  CONTABILIDADE.  Para  tal  fim,  toda- 
via, era  e é conveniente,  que  as  ESPÉCIES  pre- 
conizadas lograssem,  ou  logrem,  aceitação  geral 
e as  definições  que  lhes  são  peculiares  fossem, 
ou  sejam,  isentas  de  confusões,  isto  é,  a cada 
ESPÉCIE  sempre  correspondesse,  ou  correponda, 
a mesma  definição.  Ora,  é isso  que  exatamente 
não  se  verifica.  Donde,  por  via  de  consequência, 
aparecerem  controvérsias  a respeito  das  ESPÉ- 
CIES de  CAPITAL  AGRÍCOLA  não  só  quanto  ao 
seu  número,  estrutura  e definição,  como  igual- 
mente, a respeito  de  seus  SISTEMAS  DE  CLAS. 
SIFICAÇAO. 

No  que  tange  as  definições,  convém  notar 
que  essas  limitam-se,  em  muitos  casos,  a simples 
descrição  estrutural  da  ESPÉCIE  de  CAPITAL 
considerada.  Noutros  casos,  considera-se  a.  FUN- 
ÇÃO exercida  pela  mencionada  ESPÉCIE  no 
CICLO  da  PRODUÇÃO  RURAL. 

Os  esclarecimentos  que  viemos  de  prestar 
sôbre  as  ESPÉCIES  de  CAPITAL  correntemente 
admitidas  na  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  nos  ha- 
bilitam, supomos,  a poder  apreciar  algumas 
CLASSIFICAÇÕES  referentes  às  mesmas  e,  tam- 
bém, a poder  optarmos  por  qualquer,  dentre  elas, 
que  nos  mereça  a preferência  ou,  então,  a ideali- 
zarmos um  outro  SISTEMA  que,  a nosso  juizo, 
supere  os  demais.  Em  sendo  assim,  vejamos  algu- 
mas CLASSIFICAÇÕES.  Ei-las: 


A — CLASSIFICAÇÕES  DE  DRAGONI  (10) : 


CAPITAL 

AGRÍCOLA 


1 


I — QUANTO  A 
FUNÇÃO 


ATIVO  NA 
PRODUÇÃ 


Compreende  — gados,  culturas,  se- 
mentes, adubos,  quaisquer  pro- 
dutos da  exploração  que  possam 
ser  transformados  direta  ou  indi. 
retamente  em  alimentos  para  o 
homem  (carne,  leite,  ovos,  ver- 
duras etc) . 


2 — AUXILIAR 


Í Abrange  — Equipamentos  e instala- 
ções necessários  à produção 
rural 


(10)  Cfr.  FROMONT,  Pierre  — OBR.  CIT.  — Pág.  175-176. 


Brasil  Açucareiro 


Abril — 1968 — 01 


r 


/ 3 — IMÓVEL 

n — QUANTO  \ 

A MOVIMEN-' 

TAÇAO  j 

V4  — MOVEL 


Engloba  — Benfeitorias  (constru- 

Ições,  culturas,  etc),  adianta- 
mentos efetuados  para  culturas 
ou  para  colheitas  “em  terra”. 

Inclui  — gados,  máquinas  e utensí- 

Ilios,  provisões  (oriundas  da 
própria  exploração  agrícola  ou 
adquiridas  fora)  moeda  e outros 
e outros  valores 


CAPITAL 

AGRÍCOLA 


r 5 


DE  INSTALA. 
ÇAO  E DE 
PRODUÇÃO 


r Compreende  — Bens  imóveis  (exceto 
a residência  e a produção  já  ma- 
dura e destinada  venda),  gados 
(menos  os  vendidos  ou  destina- 
dos  ao  consumo  da  família  má- 


quinas e utensílios,  provisões  não 
destinadas  ao  consumo  ou  ao 


comércio,  dinheiro  não  destinado 
às  necessidades  domésticas. 


III  — QUANTO 
AO  DES- 
TINO 


6 — PARA  USO 
PRIVADO 


Abrange  — Residência,  gados,  pro- 
visões e dinheiro  destinados  ao 
uso  doméstico 


7 — PARA  VENDA 

s. 


Compreende  — Culturas  em  condi- 
ções de  serem  colhidas  e vendi- 
das, gados  que  se  destinam  ao 
mercado. 


CAPITAL 

AGRÍCOLA 


B — CLASSIFICAÇÃO  DO  DR.  LAUR  (11) : 


r 

1 — CAPITAL 
DOMÍNIO 


Compreende  — terras  (inclusive  mananciais,  direitos, 
pastagens  elevadas),  construções  (inclusive  as  vias 
de  acesso)  benfeitorias  (inclusive  culturas,  bos- 
ques), adiantamentos  para  efetuar  plantação,  caça, 

pesca . 


2 — CAPITAL 
GRANJEIRO 

V. 


(2.1  — CAPITAL  VIVO  — Gados 

2.2  — CAPITAL  INATIVO  — máquinas  e utensílios 

agrícolas 

2.3  — CAPITAL  CIRCULANTE  — provisões  (inclu- 
sive produtos  da  exploração  própria,  materiais  auxi- 
liares adquiridos,  materiais  para  reparações), 
moeda  e valores  (inclusive  créditos  para  explo. 

s ração,  titulos). 


C — CLASSIFICAÇAO  TRADICIONAL  FRANCESA  (12)  : 


r 


1 — TERRITORIAL 


ÍSolo  natural 
Benfeitorias 


r 

2.1  — MOBILIÁ- 
RIO 


CAPITAL 

AGRÍCOLA 


2 — DE  EXPLO- 
RAÇÃO 


2.2  — CIRCU. 
LANTE 


CAPITAL  VIVO  — gados 

CAPITAL  INATIVO  — Máquinas  e 
utensílios 

Matérias  primas  diversas 
Adiantamentos  feitos  às  culturas  em 
curso 

Produtos  em  estoque 


2.3 


I Seguro 
Amortização 
Previsão 
Reposição 


11)  Cfr.  FROMONT,  Pierre  — Obr.  cit.  págs.  176-177. 

12)  Cfr.  FROMONT,  Pierre  — Obr.  cit.  págs.  177-178. 
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D — CLASSIFICAÇÕES  DE  FROMENT  (13)  : 


^ 1 • 1— ■ DEBILMENTE  /Inclui  — Sola  trabalhado,  benfeitorias  (inclusive 
ESPECIALI-  ' edificações,  sistemas  de  drenagem  e irriga- 

ZADO  ( ções,  vias  de  acesso,  cercas) 


1 — FIXO 


CAPITAL 

AGRÍCOLA 


2 — CIRCU- 
LANTE 


1 . 2— FORTEMENTE  1 
ESPECIALI. 
ZADO 


f2.1  — CAPITAL 
PRODU- 
ÇÃO 

2.2  — CAPITAL 
ENUME- 
RAÇÃO 


T.21  — PRODUTIVO 


1.22 


AUXILIAR 


l Capital  VIVO 
Capital  PLANTAS 
\ Capital  GADOS 

l Capital  INATIVO 
| Capital  utensílios 
v Capital  máquinas 


Conjunto  de  produtos  que  estão  em  vias  de 
transformação  ou  serão  transformados  na 
exploração 

Adiantamentos  às  culturas  (ou  as  colhetas  em 
terra),  sementes,  palha,  esterco,  adubo  for- 
ragens, alimento  para  o gado,  combustíveis, 
etc. 


V. 


II  — QUANTO 

AO  ASPECTO 
ECONOMICO 


II  — QUANTO 

AO  ASPECTO 
JURÍDICO 


3 — MONETÃRIO 


4 — TERRITO- 
RIAL 


5 — DE  EXPLO- 
RAÇÃO 


3 . 1 — DE  ROTAÇÃO 

3.2  — • DE  RESERVA 

, 3.3  — DE  AMORTIZAÇÃO 

Solo,  trabalhado  ou  não 
Benfeitorias  territoriais 

5.1  — Capital  Produtivo:  Plantas, 
animais; 

|5.2  — Capital  Auxiliar : Máquinas, 
Utensílios 

5.3  — Capital  Circulante : Produção 
dinheiro 


E — CLASSIFICAÇÕES  DE  H.  DE  BARROS  E A.  GALVÃO  (14): 


CAPITAL  DE 
EMPRÊSA 

CAPITAL 

AGRÍCOLA) 


I — Quanto  ao 
critério 
funcional 


1 — DE  PAR- 
TICIPA- 
ÇÃO 
ATIVA 


1.1  — FIXO 

1.2  — CIRCU- 

LANTE 


fTnclui  — Valores  correspondentes  aos  bens 
materiais  com  duração  superior  a do 
exercício 


V» 


V. 


V. 


2 — DE 
RE. 
SERVA 


^2.1  — DE  RECONS-/* 
TITUIÇÃO 
(cu  DE  RE- 
POSIÇÃO 

2.2  — DE  PRECAU 
ÇÃO 


Compreende  — Valores  aplicados  em  adquirir 
bens  efêmeros  (ou  tido  como  tais)  e em 
remunerar  trabalho  e serviços  compostos 

Engloba  — Valores  que  se  destinam  a subs- 
tituir na  ocasião  necessária,  os  bens  que 
estão  ou  estiveram  ao  serviço  da  emprêsa 


Abrange  — Valores  formados  a custa  de 
lucros  apurados  no  passado  e que  são 
destinados  a permitir  despesas  eventuais 
V-  impostas  por  condições  de  anormalidade 


II  — Quanto 

ao  crité- 
rio estru- 
tural 


FUNDIÁRIO 


4 — DE  EXPLO. 
RAÇÃO 


3,- 
( 3.2  — 


Terras  o 
águas 

Benfeitorias 


Melhoramentos  Fundiários 

Plantações 

Construções 


4.1  — FIXO 


S 


4 11  — VIVO  I A-brange  — gados,  como 
i bens  de  produção 

4.12  — INA.  , Inclui  — Máquinas,  mo- 
NIMA  ] tores,  ferramentas  e 
DO  ( utensílios 


4.2  — CIRCU- 
LANTE 


^4.21  — DE  APRO-.  4.2.11  — Adquirido 
VISIONA. 

MENTOS  (4.2.12  — Produzido 
4 22  — CATIVO 


-i  o -k  (-<fr  froMONT  Pierre  — Obr.  cit.  págs.  178  a 180. 

14)  Cfí:  BARROS,  H . de  E.  GALVAO.  A.  - Obr.  cit.  pigs.  21-45. 


CAPITAL. 

DE  EMPRÊSA 

( = CAPITAL, 
AGRÍCOLA) 


4.23  — 

DE  MA-  ( 
NEIO  ( ~ 

Produções 
Manejo  / realizadas 

/ Para 
( troca 
) direta 

\ Moeda 

1 Para 
' venda 

4.3  — 

DE  RESER- 
VA i 

4.31  — DE  RE- 
1 CONSTI- 

TUI. 

ÇAO 


4.32  — DE  PRE. 
CAUÇAO 


5 — BENS  DE  PRODUÇÃO 

t 6 — PRODUÇÕES  EM  CURSO 
Quanto  i 

critério  7 _ PRODUÇÕES  REALIZADAS 
dinâmico 

' 8 — MOEDA 


,5.1  — DURADOUROS 
(5.2  — CONSUMÍVEIS 


Aa  CLASSIFICAÇÕES  que  apresentamos 
são  suscetíveis  de  reparos  e,  portanto,  de  aper- 
feiçoamentos. Êstes,  contudo,  exigem,  para  sua 
maior  eficácia,  que  se  verifiquem  após  se  haver 
submetido  a-  CLASSIFICAÇAO  DE  INTERÊSSE 
ao  TESTE  da  prévia  aplicação  prática. 

A CLASSIFICAÇAO  proposta  por  H.  dé 
de  Barros  e Galvão,  por  ser  mais  recente  (1964), 
absorveu,  das  experiências  acumuladas  no  trato 
da  Economia  Rural,  o que  era  consistente  e de 
aceitação  pacífica  havendo  os  Autores  introdu- 
zido contribuições  originais  ao  versarem  o assun- 
to. A CLASSIFICAÇAO  em  aprêço  parece-nos 
superior  à outras  que  citamos  nesta  exposição. 

No  Brasil,  ao  que  saibamos,  inexiste  uma 
CLASSIFICAÇAO  própria  e racional  do  CAPI- 
TAL AGRÍCOLA.  O fato  se  explica  em  razão 
da  insuficiência  dos  estudos  sistemáticos  da  Eco- 
nomia Rural  e da  organização  empírica  da  maio- 
ria de  nossas  EMPRÊSAS  AGRO -PECUÁRIA 3 
que,  de  um  modo  geral,  desconhecem  a Conta- 
bilidade Agrícola.  É possível,  e mesmo  certo  que 
o recrudescimento  do  interêsse  pelos  problemas 
de  nossa  agricultura,  que  ora  se  verifica,  venha 
pôr  têrmo  e mudar  para  melhor  tal  situação. 

.2  — ESTRUTURA  DO  CAPITAL  NA  PRO- 
DUÇÃO RURAL  — FONTES  PROVISO- 
RAS 

Existe,  como  tivemos  oportunidade  de  obser- 
var, uma  CLASSIFICAÇAO  ESTRUTURAL  do 
CAPITAL  AGRÍCOLA.  Ora,  as  ESPÉCIES  que 
figuram  nessa  CLASSIFICAÇAO  compreendem, 
de  certa  maneira,  tôdas  as  demais.  Portanto, 
não  há  mister  discriminar  outras,  além  das  ES- 
TRUTURAS das  ESPÉCIES  que  compõem  a já 
mencionada  CLASSIFICAÇAO.  Assim,  vejamos: 

a — Capital  FUNDIÁRIO,  que  se  constitui 
da  base  territorial  da  EMPRÊSA 
AGRÍCOLA,  incluindo  tudo  o que  nesta 
base  se  contém  ou  haja  sido  incorpo- 
rado em  caráter  defintivo  ou  durável. 
Estão  nessa  condição: 

1  — A terra  natural  com  a sua  vesti- 
menta, seus  mananciais,  etc.; 


2  — As  benfeitorias,  como:  sistemas 
de  irrigação  e drenagem,  planta- 
ções, estradas  e caminhos,  pontes, 
cêrcas,  construções,  etc. 

b — CAPITAL  DE  EXPLORAÇÃO,  isto  é, 

0 conjunto  de  BENS  e VALÔRES,  de 
natureza  permanente  ou  não,  que  in- 
tervém no  PROCESSO  PRODUTIVO 
ou  lhe  assegura  a devida  segurança  de 
continuidade . 

Os  BENS  ou  VALÔRES  de  natureza 
permanente  constituem  a ESPÉCIE  — 
CAPITAL  FIXO  — que  se  subdivide 
em: 

1 — CAPITAL  VIVO,  a saber:  os 

gados,  enquanto  animais  de  pro- 
dução: e as  plantas,  na  mesma 
condição; 

2 — CAPITAL  INANIMADO,  que  se 

constitui  de:  máquinas,  ferramen- 
tas e utensílios,  motores. 

Os  BENS  e VALÔRES  de  natureza  não 
permanente  formam  a ESPÉCIE  — CAPI- 
TAL CIRCULANTE  — que  admite  as  sub- 
divisões abaixo: 

1 — CAPITAL  DE  APROVISIONA- 

MENTOS, que  se  compõe  de  um 
conjunto  de  BENS  produzidos  ou 
não  na  própria  exploração  agrí- 
cola. Estão  nêsse  caso:  as  semen- 
mentes,  os  adubos  e fertilizantes, 
os  inseticidas  e fungicidas,  as  va- 
cinas e sôros,  forragens,  combus- 
tíveis, etc . 

2 — CAPITAL  CATIVO  ou  seja  “uma 

aplicação  do  CAPITAL  CIRCU- 
LANTE que,  a título  transitório 
embora  por  prazo  nunca  muito 
longo,  se  encontra  em  situação 
ou  posição  intrinsecamente  não 
disponível.  “Ex.:  — fito  ou  zoo- 
culturas  em  curso  ou  em  vias  de 
transformação . 

3 — CAPITAL  DE  MANÊJO  que  cor- 

responde: 
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I)  a produção  realizada  para 
negociar  em  troca  direta  ou 
por  dinheiro; 

II)  'a  moeda  disponível.  Em  am- 
bos os  casos  o CAPITAL  se 
destina  ao  custeio  de  opera- 
ções em  curso  no  PROCESSO 
PRODUTIVO . 

Há  que  considerar,  ainda,  como  integrante 
do  CAPITAL  DE  EXPLORAÇÃO,  um  conjunto 
de  BENS  móveis  que  se  retém  na  espectativa 
de  acontecimentos  futuros  e que  constitui  o de- 
nominado CAPITAL  DE  RESERVA.  Êste  CA- 
PITAL se  desdobra  em: 

t I — CAPITAL  DE  RECONSTITUIÇÃO  ou 
DE  REPOSIÇÃO,  isto  é,  aquêle  desti- 
nado a reconstituir  ou  substituir  a par- 
cela de  CAPITAL  que  se  desgastou  no 
PROCESSO  PRODUTIVO  ou  se  tor- 
nou obsoleta  pelo  aparecimento  de  ino- 
vações. Pelo  comum  essa  ESPÉCIE 
DE  CAPITAL  se  compõe  de  valores 
monetários  ou  de  BENS  EM  estoque. 

2 — CAPITAL  DE  PRECAUÇÃO,  isto  é 
aquela  reserva  de  BENS  e VALÔRES 
destinada  a cobrir  os  riscos  de  eventos 
futuros,  possíveis  e incertos.  Êie  se 
compõe,  geralmente  de  moeda,  títulos, 
etc. 

A visão  estrutural  do  CAPITAL  AGRÍCO- 
LA que  tivemos  até  agora  pôs  em  evidência  a 
sua  constituição  qualitativa  faltando-lhe,  para 
ser  completa,  as  referências  a respeito  da  pro- 
porcionalidade que  necessàriamente  existe  entre 
os  componentes  da  estrutura  da  CAPITAL  em 
exame.  Devemos  frizar,  desde  logo,  que  a alu- 
dida proporcionalidade  varia  em  extremo,  sendo 
tal  variação  condicionada  por  fatores  tais,  como: 

a — Época; 

b — Lugar; 

c — Preços; 

d — Tipo  e especialização  da  EMPRÊSA 
AGRÍCOLA; 

e — Tecnologia  empregada;  etc. 

Conforme  a ação  isolada  ou  conjunta  dos 
fatores  citados  poderemos  encontrar  a predomi- 
nância dêsse  ou  daquêle  elemento  estrutural. 
Por  exemplo,  poderemos  encontrar  casos  em  que 
o CAPITAL  FIXO  exceda  em  valor  em  têrmos 
percentuais  o CAPITAL  CIRCULANTE  ou  vice- 
versa  . 

A análise  estrutural  do  CAPITAL  AGRÍ- 
COLA, quando  apreciada  sob  o aspecto  da  rela- 
ção proporcional  de  seus  elementos  integrantes, 
mostra-se  singularmente  útil  para  nos  esclare- 
cer a respeito  do  estado  econômico  do  SETOR 
ou  da  EMPRÊSA  AGRÍCOLA.  Com  efeito,  atra- 
vés de  tal  análise,  chega-se  ao  conhecimento, 
com  relativa  margem  de  segurança,  se  ocorrem. 
P.  ex.:  excessos  de  imobilizações,  se  existe  uma 
RENDA  REAL  que  remunere  adequadamente  o 
CAPITAL  empregado,  se  o CAPITAL  CIRCU- 
LANTE aplicado  no  pagamento  de  salários  e 
serviços  não  está  sendo  excessivo,  etc.  Assim, 
pode-se  em  tempo  hábil,  introduzir  modificações, 


no  sistema  produtivo  da  EMPRÊSA  RURAL  ou 
na  economia  do  SETOR  AGRÍCOLA,  de  modo 
a corngir  os  defeitos  estruturais  do  CAPITAL 
nêles  empregado  ou,  pelo  menos,  atenuar  as 
consequências  negativas  de  tais  defeitos 

nípmreciíai.que  sã0  as  ESTRUTURAS  do 
^PIT- L ■ AGmCOLA’  e’  P°stos  em  relêvo  a 
conveniência  e a utilidade  de  tal  conhecimento, 
cumpremos  examinar,  prosseguindo  em  nossa 
exposição,  qual  a origem  do  CAPITAL  ou  tela 
ou,  se  o preferirmos,  quais  são  as  suas 

FONTES  PROVISORAS 

PROVISORAS  do  CAPITAL 
AGRÍCOLA,  ou  de  origem  dêste,  não  diferem, 

DT^mUm’  das  ^ue  vun°s  serem  próprias  do 
CAPITAL  em  geral,  ou  sejam,  FONTES  endó- 
genas ou  exógenas  de  provisão  de  CAPITAL  para 
a economia. 

PONTES  endógenas  de  formação  do 
CAPITAL  AGRÍCOLA  se  constituem  de  todos 
aquêles  fatores,  existentes  na  economia  do  SE- 
TuR  ou  da  EMPRÊSA  RURAL,  capazes  de, 
conjuntamente  ou  de  per  si,  gerar  POUPANÇa! 
tal  POUPANÇA,  note-se  bem,  pode  ser  natura., 
voluntária,  espontânea,  como  consequência  do 
excesso  da  PRODUÇÃO  sôbre  o CONSUMO  ou, 
invo.untária  e compulsória  quando  as  necessi- 
dades do  CONSUMO  são  superiores  às  possibili- 
dades da  PRODUÇÃO. 

Na  fase  preliminar  da  exploração  agrícola 
e admitindo-se  que  não  haja,  nêsse  mo  nento, 
estoque  de  CAPITAL,  a TERRA,  com  seus  re- 
cursos naturais  e sob  o efeito  da  FÔRÇA  DE 
TRABALHO,  deve  gerar  o CAPITAL  AGRÍCO- 
LA indispensável  e necessário  para  dar  curso  ao 
CICLO  PRODUTIVO  seguinte. 

A agricultura,  por  sua  singularidade  de 
usar  SÊRES  VIVOS  para  obter  outros  SÊRES 
VIVOS  ou  seus  produtos,  pode,  e geralmente  o 
faz,  multiplicar  ou  acrescer  a sua  POUPANÇA 
ou  CAPITAL  inicial  | . Entretanto,  as  leis  men- 
delianas  da  hereditariedade  e do  atavismo  impe- 
dem, pela  degenerescência  das  espécies  vivas, 
que  o processo  autógeno  de  FORMAÇÃO  AGRÍ- 
COLA se  torne  perpétuo.  Isto,  naturalmente,  lé- 
vando-se  em  conta,  as.  necessidades  da  expansão 
econômica  do  SETOR  AGRÍCOLA  e o continuo 
melhoramento  de  seus  produtos.  Por  êsses  mo- 
tivos e,  também  para  assegurar  a continuidade 
do  PROCESSO  PRODUTIVO  AGRÍCOLA,  faz- 
se  mister  injetar  na  economia  do  SETOR  em 
tela,  CAPITAIS  oriundos  de  outra  procedência. 

A POUPANÇA  inicial  e as  subsequentes 
devem  possuir  condições  que  favoreçam  a aquisi- 
ção de  CAPITAIS  de  formação  exógena.  Entre- 
tanto, mercê  das  várias  limitações  inerentes  à 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA,  a POUPANÇA  men- 
cionada mostra-se  quase  sempre  insuficiente 
para  adquirir,  no  exterior,  a totalidade  dos  BENS 
DE  CAPITAL  de  que  necessita  a economia  rural 
em  sua  dinâmica.  Daí,  como  alternativa  impe- 
riosa e insubstituível,  surge  o recurso  ao  CRÉ- 
DITO externo  que,  se  concedido,  converte-se  nou- 
tra FONTE  PROVI SÓRA  DE  CAPITAIS  para  o 
CICLO  PRODUTIVO  AGRÍCOLA. 

O CRÉDITO,  diga-se  de  passagem,  quando 
aplicado  à economia  rural,  transforma-se  numa 
FONTE  PROVISÔRA  DE  CAPITAIS  bastante 
onerosa.  Isto  se  deve  aos  RISCOS  a que  está 
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sujeito  o CAPITAL,  no  SETOR | AGRÍCOLA. 
Tais  riscos  não  só  se  afiguram  maiores  na  área 
da  PRODUÇÃO  RURAL  do  que  nas  outras,  co- 
mo, ainda,  se  mostram  mais  difíceis  de  prever 
com  segurança. 

3 . AÇAO  DO  CAPITAL  NA  PRODUÇÃO 

RURAL 

A mais  importante  AÇAO  DO  CAPITAL  na 
PRODUÇÃO  RURAL  obviamente  é a de  tornar 
viável  não  apenas  essa  PRODUÇÃO,  mas  sobre- 
tudo, a continuidade  dessa  mesma  PRODUÇÃO. 
Há  todavia  outros  aspectos  da  AÇAO  DO  CA- 
PITAL no  PROCESSO  PRODUTIVO  AGRÍCO- 
LA que,  sendo  mais  freqüentes  e relevantes  nêste 
tipo  de  atividade  econômica,  são  dignos  de  repa- 
ro  e estudo. 

De  princípio  convém  ressaltar  a acentuada 
tendência  do  CAPITAL  AGRÍCOLA  para  as 
quais  ocorrem  por  imperativos  de  ordem  técnica 
inerentes  aos  tipos  de  cultura  escolhidos  (cafe- 
zais, vinhedos,  pomares,  gados)  e as  suas  insta- 
lações complementares  secadouros,  tanques  de 
lavagem,  galpões,  estábulos,  maquinaria,  etc. ) . 

As  IMOBILIZAÇÕES  pressupõem  investimen. 
tos  iniciais  elevados,  a começar  pelos  de  aqui- 
sição da  própria  TERRA.  Ora,  êsses  investimeru 
tos  são,  na  economia  rural,  de  MATURAÇAO 
lenta  e,  portanto,  dificilmente  cobertos  pela 
RENDA  do  primeiro  exercício  de  atividades . 
Aqui  surge  uma  outra  característica  da  AÇAO 
do  CAPITAL  AGRÍCOLA:  — a sua  baixa  velo- 
cidade de  ROTAÇAO. 

O fenômeno  tem  sido  observado  em  várias 
partes  do  mundo  sem  que  haja  diagnosticado  as 
suas  causas.  Apenas  se  admite  como  certo  que  a 
velocidade  ROTAÇAO  do  CAPITAL  AGRÍCOLA 
é variável  com  o tipo  da  exploração  e a dimensão 
da  emprêsa  rural.  Assim  Van  Der  Post  (15) 
fazendo  observações  em  13  Estados  da  Confede- 
ração Americana  (EE.UU.)  encontrou  variações 
em  2,  1 e 13,0  anos  para  a ROTAÇAO  do  CAPI- 
TAL investido  em  explorações  diferentes.  Na 
França,  para  emprêsas  grandes,  médias  e pe- 
quenas foram  encontrados  os  índices  de  ROTA- 
ÇAO de  1,5-1, 7,  1,  8 e 2,0  anos,  respectivamente 
(16) 

No  Brasil,  ainda  que  nos  faltem  observações 
mais  detalhadas  sôbre  o assunto,  admitimos  que 
a ROTAÇAO  do  CAPITAL  AGRÍCOLA  não  se 
processe  mais  velozmente  do  que  noutros  luga- 
res em  que  se  pratica  uma  gricultura  mais  adian- 
tada do  que  a nossa.  Ê mesmo  bastante  plau- 
sível, que  em  muitas  áreas  brasileiras  a velo- 
cidade da  ROTAÇAO  dêsse  CAPITAL  seja, 
ainda,  bem  mais  lenta,  a julgar  pelos  sinais  de 
arrefecimento  do  entusiasmo  que,  pelas  ativida- 
des rurícolas  e o CAPITAL  indígena  claramente 
vem  demonstrando. 

Finalmente,  se  tem  observado  alentadora. 
mente,  devemos  frizar,  que  aos  ACRÉSCIMOS 
feitos  no  CAPITAL  AGRÍCOLA  correspondem 
sensíveis  incrementos  da  PRODUÇÃO  RURAL, 
e,  posteriormente,  ACRÉSCIMOS  na  RENDA 


15)  Citado  por  Pierre  Fromont-Economia  Agrí- 
cola, pág.  195-Nota  1. 

16)  FROMONT,  Pierre  — Obr.  cit.  pág.  194- 
Nota  2. 


desta  PRODUÇÃO,  iguais  ou  quase  aos  feitos  no 
referido  CAPITAL. 

De  tudo  o que  viemos  de  afirmar,  respei- 
tante a AÇAO  do  CAPITAL  na  PRODUÇÃO 
RURAL  repontam  como  consequências: 

X — Certa  INSEGURANÇA  nos  investimen- 
tos rurais; 

H — PRAZOS  LONGOS  exigidos,  pelo  co- 
mum, nos  investimentos  agrícolas; 

UI  — ELEVADAS  TAXAS  DE  JUROS  que, 
geralmente  exigem,  os  que  emprestam  CAPI- 
TAIS para  a PRODUÇÃO  AGRÍCOLA; 

IV  — Maiores  DIFICULDADES  para  gene- 
ralizar-se  o CRÉDITO  AGRÍCOLA  que  se  res- 
tringe, quase  sempre  às  entidades  oficiais; 

V — DESINTERESSE  dos  CAPITAIS  par- 
ticulares por  uma  maior  aplicação  em  atividades 
rurais; 

VI  — Criação  de  INCENTIVOS  FISCAIS, 
ou  de  outra  natureza,  pelo  Estado,  para  os  inves- 
timentos na  agricultura. 

4.  PROBLEMAS  DO  CAPITAL  NA  PRODU- 
ÇÃO RURAL  DO  BRASIL  BIBLIOGRAFIA 

O CAPITAL  AGRÍCOLA,  exclusive  a terra, 
é,  no  Brasil  e por  tradição,  difícil  e escasso.  Pas- 
sada a fase  em  que  a exploração  agro-pecuária 
era  a nosso  principal  atividade  econômica  e na 
qual  a condição  de  agricultor  era  quase  um  esta- 
do de  nobreza,  os  atrativos  pelos  misteres  cam- 
pesinos decaíram  bastante  e,  infelizmente  con- 
tinuam cada  vez  mais  em  desfavor  (17) . Ora, 
se  no  passado  já  não  eram  abundantes  os  recur- 
sos de  CAPITAL  encaminhados  para  agricultura, 
que  diremos  das  épocas  presente  e futura,  quan- 
do o crescimento  das  cidades  e das  indústrias 
relegam  para  plano  inferior  os  cuidados  e inte- 
rêsses  pela  ZONA  RURAL? 

Evidentemente,  e com  base  na  experiência  de 
outras  épocas,  não  há  lugar  para  otimismos  quan- 
to a profundas  modificações  a respeito  de  abun- 
dante provisões  de  CAPITAL  à nossa  agricul- 
tura, pelo  menos  nestes  próximos  anos,  muito 
embora,  os  principais  responsáveis  pela  Política 
Agrícola  do  País, acenem  com  essa  risonha  pers- 
pectiva (18) . 

Mas,  voltando  ao  assunto  em  epígrafe,  deve- 
mos frizar  que  a ESCASSEZ  de  CAPITAIS,  na 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA,  constitui,  por  si  mes- 
ma, um  grande  e aflitivo  PROBLEMA,  para  o 
qual  concorrem  outros,  também  expressivos,  a 
começar  pela  insuficiência  manifesta  da  POU- 
PANÇA interna  do  SETOR  ou  da  EMPRESA 
RURAL. 

Com  efeito,  a capacidade  de  criar  a POU- 
PANÇA interna  ou  de  gerar  CAPITAIS,  em  vo- 
lume necessário  à expansão  e ao  desenvolvi- 
mento do  SETOR  ou  das  EMPRÊSAS  agrícolas, 


17)  Nota  — A “CARTA  DE  BRASÍLIA”,  assi- 
nada pelo  Presidente  da  República  em  28/ 
/7/1967,  que  define  a Política  Nacional  da 
Produção  Agropecuária  visa,  em  linhas  ge- 
rais, modificar  a situação . e criar  estímu- 
los às  iniciativas  que  se  orientarem  para 
as  atividades  rurais. 

18)  Cfr.  MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  — 
Carta  de  Brasília  — in  Extensão  Rural  — 
Ano  II  - n9  20  — 1967. 
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se  tem  mostrado,  por  defeitos  orgânicos  de  nossa 
estrutura  agrária,  sempre  aquém  do  que  deveria 
e poderia  ser  em  razão  dos  esforços  despendi- 
dos geralmente.  Mais  ainda,  o aviltamento  dos 
prêços  de  exportação  das  matérias  primas  oriun- 
das da  agropecuária,  de  um  lado,  e a INFLA- 
ÇÃO — que,  em  carater  agudo,  exaure  a econo- 
mia do  País  ereduz,  sempre  a cada  vez,  mais,  o 
PODER  DE  COMPRA  da  moeda  nacional,  do 
outro,  vêm  combalir  essa  frágil  capacidade  de 
gerar  CAPITAIS,  tão  evidente  em  nosso  SETOR 
AGRÍCOLA,  agravando-a,  ano  após  ano.  Além 
dos  fatores  apontados  como  responsáveis  por 
êsse  efeito,  convém  acrescentar,  também,  os  se- 
guintes, igualmente  concorrentes  para  êle: 

1  — baixa  produtividade  da  MÃO  DE  OBRA 
AGRÍCOLA;  2 — salários  que  se  elevam  gradati- 
vamente no  MEIO  RURAL;  3 — emprêgo  de 
técnicos  obsoletas  em  grande  quantidade  e fre- 
quência; 4 — elevados  custos  de  produção;  5 — - 
NÍVEL  GERAL  dos  Prêços  não  agrícolas  sempre 
mais  alto  que  o dos  agrícolas;  6 — insegurança 
da  PRODUÇÃO  RURAL;  7 — elevada  taxa  de 
desperdícios  da  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA;  8 — 
comercialização  assaz  defeituosa  dos  produtos 
rurais. 

Com  a insuficiência  de  sua  POUPANÇA 
interna,  vê-se  o SETOR  AGRÍCOLA  compelido  a 
recorrer  ao  CAPITAL  exógeno.  Aqui  surgem 
outros  PROBLEMAS  ou  obstáculos  a vencer, 
como  sejam: 

I  — desinterêsse  do  MERCADO  DE  CAPI- 
TAIS pela  agricultura  de  um  modo  geral;  II  — 
Poucos  estabelecimentos  bancários  operando  no 
setor  de  CREDITO  AGRÍCOLA.  III  — morosi- 
dade dos  processos  de  concessão  de  CREDITO 
aos  agricultores  nos  estabelecimentos  oficiais . 
Pequeno  volume  dos  CRÉDITOS  concedidos  e 
grandes  exigências;  IV  — prazo  relativamente 
curtos  para  a concessão  do  CREDITO  AGRÍCO- 
LA; V — taxa  de  JUROS  geralmente  elevada. 

Embora  bastante  marginalizada  e carente 
de  incentivos,  a PRODUÇÃO  AGRÍCOLA,  deve- 
mos reconhecer,  é de  mutíssimo  interêsse  para  a 
Nação  em  geral  e,  particularmente,  para  o incre- 
mento de  sua  indústria  nascente.  Isto  porque, 
dessa  PRODUÇÃO,  deriva  a maior  soma  de  pro- 
dutos alimentares  essenciais  à população,  que 
assustadoramente  cresce,  e,  também,  pela  razão 
de  ser  ela  o mais  farto  e próximo  manancial  de 
matérias  primas  para  a referida  indústria.  Além 
destas  razões  fundamentais,  torna-se  conveniente 
lembrar,  ainda,  que  a agricultura,  no  Brasil,  cons- 
titui o menos  exigente  e mais  absorvente  MER- 
CADO de  trabalho  e,  em  potencial,  o mais  susce- 
tível MERCADO  a disposição  da  industria  para 
que  esta  coloque  ai,  facilmente,  os  seus  produtos, 
Por  tudo  isso,  deve  o Estado  amparar  e estimular 
a agropecuária  em  todos  o sentidos.  Aliás,  no 
que  concerne  a solução  dos  PROBLEMAS  rela- 
tivos à provisão  de  CAPITAIS  para  a PRODU- 
ÇÃO AGRÍCOLA  encontramos,  no  roteiro  da 
Política  Agrária  que  é a CARTA  DE  BRASÍLIA 


(19),  afirmações  em  que  o Govêmo  se  compro- 
mete a: 

1 — fixar  uma  POLÍTICA  DE  PREÇOS  MÍNI- 

MOS ao  produtor  agrícola; 

2 — Efetivar  a disciplinação  do  MERCADO 

exportador  e importador  de  produtos  agrí- 
colas ou  necessários  à produção  rural; 

3 — garantir  a concessão  de  CRÉDITOS  e FI- 

NANCIAMENTOS necessários  à PRODU- 
ÇÃO RURAL,  em  PRAZOS  razoáveis  e a 
JUROS  módicos; 

4 — promover  a REESTRUTURAÇÃO  da 

PRODUÇÃO  RURAL; 

5 — rever  e atualizar  a POLÍTICA  TRIBUTA- 

RIA e criar  incentivos  fiscais  para  a PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA; 

6 — favorecer  a INDUSTRIALIZAÇÃO  local  da 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA. 

A efetivação  das  medidas  consignadas  aci- 
ma dará.  estamos  certos,  melhores  condições  de 
prosperidade  a PRODUÇÃO  RURAL  brasileira, 
pois  eliminará  ou,  pelos  menos,  reduzirá  de  muito 
a sua  carência  de  CAPITAIS. 
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PORQUE 


PARA  „ 
DIFUSÃO 
DE  CANA 


Por  causa  dos  FATOS  atrás  do 

SISTEMA  DDS  DE  MOAGEM-DIFUSÃO: 


1 

2 

3 

4 

5 

6 


Unidades  comerciais  operanda  desde  1962/63,  com  extração  superior  a 97  e caldo 
misto  inferior  a 94. 

Umidade  do  bagaço  final  abaixo  de  48,  a plena  capacidade,  porque  a preparação  do 
caldo  por  meio  de  facas  e moendas  elimina  os  problemas  de  desidratação. 

Nenhuma  bomba  de  recirculação  de  caldo.  A extração  é executada  mediante  o 
verdadeiro  princípio  de  contra-corrente,  cm  vaso  inclinado. 

A extracção  sem  adição  de  cal  assegura  a máxima  pureza  do  caldo  e a recuperação  total. 

O mais  baixo  custo  de  manutenção,  em  consequência  da  simplicidade  do  desenho  e 
da  robustez  da  construção. 

A melhor  solução  de  recuperação  e economia  globais,  porque  a Moagem-Difusão.  DDS 
combina  as  vantagens  da  moenda  com  o princípio  DDS  de  difusão  por  contra-corrente. 


A/s  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER 

LANGEBROGADE  5 - COPENHAGUE  - DINAMARCA 

Informações  e detalhes  com: 

P.  G.  HANSEN  REPRESENTAÇÕES 
Rua  do  Ouvidor  63  — Gr.  313 
Telefone  31-0427 

Rio  de  Janeiro  GB.  — BRASIL 
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Na  fotografia  án  lado  vemos  a posiç 
do  Tii fusnr  numa  usina  a.  ser  monta 
na  qual  já  estivesse  prevista  a insta 
ção  de  vm.  Difusor  DDS.  Note 
a sequência: 

Terna  de  entrada  Difusor  2 t 
nos  de.  saída. 


Piçk-up  eleva  for  â 


1 MUI 


A figura,  n?  1 mostra  a insta- 
lação de  uni  Difusor  DDS  nu- 
ma. usina  de  maquinaria  con- 
vencional. Em,  tais  casos  não 
há  necessidade  de  modificar 
as  instalações  já  existentes  na 
fábrica;  o bagaço  é levado  do 
2"  (segundo)  terno  para  o Di- 
fusor e d.êste  para  o S"  (ter- 
ceiro) por  meio  de  unia  es- 
teira rolante  de  borracha  e de 
um  pequeno  elevador.  Assim , 
a DDS  instalou  o primeiro  DI- 
FUSOR para  cana-de-açúcar 
no  Brasil,  estando  esta  unida- 
de pioneira  em  funcionamento 
na  Usina  São  Francisco  Açú-  l '/?/  hopper 
car  e Álcool,  no  município  de 
Ceará-Mirim  — Estado  do  Fio 
Grande  do  Norte. 
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POLARISACAO  BAGAÇO  UM  PONTO  CINCO  TRE 1 3 
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A polarização  do  bagaço  na  Usina  São  Francisco  era  em  média  de 
-'i,3'Zr.  O fac-símile  do  telegrama  enviado  ao  representante  da  DDS,  assi- 
nado peles  dois  engenheiros  dinamarqueses  e pelo  superintendente  da 
Usina  São  Francisco,  Dr.  Ernani  Farias,  dá  uma  prova  inconteste  da  efi- 
ciência do  Difusor  DDS  — um  ponto  cinqüenta  e três  de  polarização  no 
bagaço  melhores  resultados  foram  obtidos  posteriormente,  conforme 
tabela  no  artigo  nas  páginas  seguintes  . f 
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No  dia  29  de  janeiro  de  1968,  o primeiro  Dfj- 
sor  de  Cana  na  indústria  açucareira  do  Brasil  en- 
trou em  operação. 

A instalação  foi  fornecida  pela  Dinamarca  du- 
rante a safra  de  1967/6S,  tendo  sido  montada  e 
integrada  com  a moenda  de  quatro  ternos  já  exis- 
tente, como  mostra  a figura  n"  1. 

A montagem  do  DIFUSOR  DDS  foi  feita  em 
cooperação  com  os  empregados  da  Usina  e os  mon- 
tadores vindos  da  Dinamarca,  sendo  a instalação 
do  equipamento  para  transporte  de  bagaço  fabri- 
cado no  Brasil  (foto  n1'  1)  . 

INSTALAÇÃO 

O DIFUSOR  DDS  foi  instalado  entre  o edifí- 
cio da  usina  e o da  destilaria,  paralelamente  aos 
ternos  de  moenda  (Cail  1952,  22x44)  — (fig.  n'-’  1 
localiza, ção  da  instalação)  . 

A cana  é preparada  por  2 jogos  de  facas  e 
pelos  ternos  n?  1 e 2,  que  atuam  como  esmagado- 
res. O transportador  de  esteira  “A”  leva  o bagaço 
do  segundo  terno  até  ao  elevador  “B”,  transferin- 
do-o ao  transportador  “C”  — principal  — o qual 
alimenta  a moega  de  entrada  do  Difusor  DDS  (vidc- 
figura  na  página  ao  lado).  O bagaço  da  difusão 
é descarregado  por  meio  de  parafusos  sem  fim, 
verticais,  para  o transportador  “D”  e levado  de 
volta  para  tremonha  em  frente  ao  terno  n°  3 pelos 
transportadores  “E”  e “F”.  O bagaço  final  que 
sai  do  terno  n*  4 é levado  às  caldeiras,  pelos  trans- 
portadores existentes . 

OPERAÇÃO 

A instalação  só  ficou  pronta  duas  semanas 
antes  do  fim  da  safra  1967/68,  mas  permitiu,  ape- 
sar disso,  vários  dias  de  operação,  durante  os  quais 

0 DIFUSOR  funcionou  a contento. 

A polarização  no  bagaço  final  obtida  durante 
êste  curto  período,  chegou  até  a 1,1%  com  resul- 
tado médio  abaixo  de  1,5%.  A umidade  correspon- 
dente, com  uma  polarização  do  bagaço  final  de  1,1% 
era  de  45,3%,  enquanto  a média  no  período 
era  de  aproximadamente  46%.  O caldo  mixto  % 

: sòbre  cana,  durante  o período,  era  de  97%  — 98%  . 

Os  resultados  correspondentes  para  moagem 

1 convencional,  sem  o Difusor,  que  foi  feito  para 
(Comparação,  mostrou  uma  polarização  média  no 
í bagaço  final  de  4,3%  e 47,6%  de  umidade. 

A operação  do  Difusor  foi  plenamente  satisfa- 
tória desde  o comêço,  pcis  o Difussor  DDS  é com- 
pletamente automatizado.  A temperatura  e o nível 
do  caldo  são  controlados  e registrados;  a balança 
de  pesagem  contínua  sôbre  o transportador  “B”, 
I controla  o grau  de  embebição  diretamente  relacio- 
nado à quantidade  de  bagaço  vinda  do  segundo 
(terno,  não  sendo  necessária  qualquer  atenção  es- 
pecial para  o funcionamento  do  Difusor. 


■> 


Houve,  de  início,  necessidade  de  ajustar  as 
aberturas  dos  ternos  de  moendas  para  um  funcio- 
namento perfeito  do  Difusor,  porém  a renovação 
dos  sulcos  dos  três  rolos  do  terceiro  terno  não  foi 
feita,  razão  por  que  não  foram  superadas  as  45 
toneladas  por  hora,  o que  corresponde  à capacidade 
anterior  da  Usina,  com  moagem  convencional. 

Nesta  entre-safra  os  rolos  serão  substituídos  e 
preparados  com  sulcos  de  1,5”  de  passo,  tipo  Mes- 
schaert  e Chevron  e assim  será  possível  obter 


uma  moagem  de  aproximadamente  60  toneladas  por 
por  hora,  o que  bem  corresponde  ao  aumento  de 
capacidade  de  30-50%  que  se  pode  obter  quando 
um  Difusor  DDS  é incorporado  à moenda  de  ternos 
existentes  (Foto  n’  2). 

RETÔRNO  DO  CALDO  DOS  DOIS  ÚLTIMOS 
TERNOS  AO  DIFUSOR 

Deve-se  notar  que  o caldo  dos  dois  últimos 
ternos  retorna  diretamente  ao  Difusor  por  meio  de 
duas  bombas  de  rotores  abertos,  não  precisando  de 
filtragem  ou  tratamento  de  qualquer  tipo . 

As  calhas  condutoras,  situadas  na  parte  supe- 
rior, que  levam  o caldo  dos  dois  últimos  ternos  das 
bombas  de  rotor  aberto  ao  Difusor  são  também 
abertas,  pois  não  seria  recomendável  levar  o caldo 
em  condutos  fechados,  considerando  a grande  quan- 
tidade de  “cush-cush”  que  contém  . 

O "cush-cush”  do  caldo  do  primeiro  e do  se- 
gundo terno  é retornado  ao  bagaço  em  frente  ao 
já  existentes  ( Foto  n'-'  2 ) . 

OPERAÇÃO  DO  DIFUSOR 

Como  já  foi  dito  antes,  o Difusor  funcionou  em 
perfeitas  condições,  mas,  devido  à deficiência  do 


terceiro  terno,  não  foi  possível  ultrapassar  as  45 
tonleadas  de  cana  de  moagem  horária  anterior. 

O Difusor  DDS,  tipo  II,  cuja  capacidade  se 
situa  entre  1000  e 2000  toneladas  em  24  horas 
(correspondentes  a aproximadamente  42-85  tone- 
ladas horárias)  com  o reajuste  de  algumas  peças 
do  equipamento  da  Usina,  especialmente  o terno 
n-  3 e as  facas,  será  possível  obter  uma  capacidade 
de  moagem  bem  mais  elevada  na  safra  vindoura. 

OBSERVAÇÕES  GERAIS 

O Difusor  DDS  já'  foi  minuciosamente  descrito 
no  trabalho  publicado  em  BRASIL  AÇUCAREIRO 
— maio  de  1666  — de  autoria  do  Dr.  Walter  Mau- 
rício de  Oliveira,  Chefe  do  Serviço  Técnico  Indus- 
trial — Divisão  de  Assistência  à Produção  do  I.A  A. 
e do  Dr.  José  Assis  P.  de  Melo,  já  falecido,  e na 
época  Assessor  Técnico  da  Presidência  da  autar- 
quia. 

Êste  primeiro  Difusor,  instalado  na  indústria 
açucareira  do  Brasil,  foi  inspecionado  por  muitos 
técnicos  açucareiros  do  país  durante  sua  monta- 
gem, e especialmente  quando  já  em  funcionamento. 
A inauguração  do  Difusor  teve  lugar  no  dia  29  de 
janeiro  dêste  ano,  na  Usina  São  Francisco,  tendo 
sido  pôsto  em  funcionamento  pelo  Dr.  Evaldo  Ino- 
josa,  Presidente  do  I.A. A.,  que  no  ato  se  fêz  acom- 
panhar de  várias  autoridades  (Foto  n"  4). 


RESULTADOS  COMPARATIVOS 

DE  MOA- 

GEM  COM  O N/SISTEMA  E COM 

O 

DIFUSOR  DDS 

BAGAÇO: 

Com 

DIFUSOR 

Dia  10-2-68 

Hs. 

Umidade 

Pol.  1 

12,00 

1,66 

15,00 

45,95% 

1.62 

18,00 

— 

1,53  1 

21,00 

46,50% 

1,53 

23,00 

— 

1,40 

12,00 

— 

1,40 

Extra 

— 

1,54  ! 

Dia  12-2-68 

9,00 

46,00% 

1,40  1 

12,00 

— 

1,40 

CONVENCIONAL 

Dia  10-2-67 

10,00 

48,10% 

4,50  !| 

Dia  12-2-68 

18,00  1 

r 

• 47,10 

4,10 

21,00  | 

4,23 

Ensaio  final: 

DIFUSOR: 

H - 

45,30 

POL 

1,10 

MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


Reproduzimos  os  informes  e as  obser- 
vações do  escritório  londrino  da  firma  M. 
Golodetz,  datados  de  6 de  março.  O sen- 
timento generalizado  de  otimismo  por 
preços  melhores,  que  prevaleceu  no  comér- 
cio por  todo  o mês  de  janeiro,  desapareceu 
durante  o correr  de  fevereiro.  Com  um 
mercado  ainda  sem  comprador  final  para 
qualquer  quantidade  substancial  que  já 
não  tenha  sido  descontada,  há  certa  apre- 
ensão relativamente  à possibilidade  de 
serem  mantidos  os  preços  atuais.  Preços 
menores  têm  atraído  compradores  e bom 
número  de  partidas  de  açúcares  cristais 
europeus  foi  comerciado  recentemente  a 
£ 22.0.0  ou  pouco  menos  do  que  êsse  pre- 
ço F.O.B.  postos  do  Báltico  e do  Medi- 
terrâneo. Continua,  porém,  a situação  de 
não  haver  compradores  substanciais  apa- 
rentes para  açúcares  brutos  de  colocação 
próxima,  diretamente  ou  através  de  inter- 
mediários . 

O mercado  para  o produto  bruto,  de 
colocação  futura  deu  lugar  a muita  espe- 
culação quanto  à maneira  em  que  seria 
liquidada  a posição  de  março.  Em  Nova 
York  as  ofertas  chegaram  a 1092  lotes 
(54.600  toneladas),  grande  parte  das 
quais  deverão  reaparecer  para  a liquida- 
ção de  maio.  É interessante*  notar  que  o 
movimento  no  mercado  terminal  de  açú- 
car refinado  de  Paris,  embora  pequeno, 
continua  a aumentar,  que  150  lotes  (7.500 
toneladas)  foram  solicitadas  e todo  o pro- 
duto foi  localizado  em  Gdynia/Gdanks  e 
Rijeka,  presumivelmente,  portanto,  de 
origem  leste  européia. 

Recentemente  o movimento  diário  quan- 
to ao  produto  de  colocação  futura  tem 
sido  da  ordem  de  50/60.000  toneladas  — 
no  ano  passado  nos  havíamos  acostumados 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


a considerar  100.000  diárias  como  cifra 
desapontadora.  Parece  ter  havido  grande 
queda  no  interêsse  especulativo,  dado  o 
fato  de  os  mercados  não  possuírem  qual- 
quer tendência  definida.  Os  mercados  açu- 
careiros já  não  mais  reagem  aos  rumores 
mas  buscam  indícios  positivos  e entremen- 
tes os  preços  continuam  a descer.  Muito 
depende  ainda  dos  meses  próximos  e de 
quanto  o consumo  será  estimulado  pela 
continuadá  queda  de  preços. 

O encontro  em  Nova  Delhi  da  Confe- 
rência Internacional  de  Comércio  e Desen- 
volvimento das  Nações  Unidas  deu  opor- 
tunidade a todos  os  membros  potenciais 
de  um  nôvo  Acôrdo  Internacional  do  Açú- 
car de  trocar  pontos-de-vista  e considerar 
reciprocamente  os  problemas.  Quando  os 
delegados  à conferência  das  Nações  Unidas 
se  reunirem  em  Genebra  em  17  de  abril 
terão  tido  o benefício  desta  oportunidade 
e resta  ver  se  os  ideais  manifestados  em 
Nova  Delhi  frutificarão  no  sentido  de  pro- 
duzir um  Acôrdo  Internacional  do  Açúcar 
viável. 

Ao  olharmos  as  cifras  de  produção  e 
consumo  mundial  de  açúcar  observaremos 
que,  após  deduzir  do  total  consumido  as 
regiões  onde  êle  é produzido  e onde  é tra- 
tado sob  acordos  preferenciais,  tais  como 
os  Estados  Unidos  sob  ã Lei  Açucareira, 
o Acôrdo  Açucareiro  do  Reino  Unido  e 
da  Comunidade  Britânica  e o pacto  entre 
Cuba  e os  países  socialistas,  que  restam 
ainda  cêrca  de  10%,  ou  seja,  em  tômo  de 
seis  milhões  de  toneladas  a serem  comer- 
ciadas a preço  de  mercado  livre  e que  essa 
quantidade  é que  representa  o problema 
maior  para  o Acôrdo  Internacional. 

É costume  falar-se  de  disponibilidades 
açucareiras  pensando  em  têrmos  de  valor 
de  açúcar  bruto.  A margem  de  10%  aei- 
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ma  mencionada  é composta  em  partes 
equivalentes  de  açúcares  cristais  e refina- 
dos e bruto,  de  modo  que  pode  se  tornar 
importante  para  o Acordo  Internacional 
levar  em  consideração  para  suas  delibera- 
ções valores  de  açúcar  refinado  bem  como 
de  açúcar  bruto. 

O equilíbrio  geral  de  oferta  e procura 
parece  ser  saudável  e na  ausência  de  um 
fator  de  desapontamento,  tal  como  coloca- 


ção em  dumping  dos  excedentes  do  mer- 
cado comum  europeu  no  mercado  mundial, 
é de  se  esperar  melhores  preços  para  o se- 
gundo semestre  deste  ano.  Não  concorda- 
mos com  a previsão  em  geral  otimista  que 
prevaleceu  há  poucos  meses  de  açúcar  a 
US$  0.0.4  a libra-pêso  mas  gostamos  de 
admitir  que  o fundo  já  foi  atingido  e que 
dentro  em  pouco  presenciaremos  à melho- 
ria dos  valores. 


I.A.A.  DRGANIZA  CENSD 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  vai  realizar  o censo  da  agroindústria  ; 
açucareira  abrangendo  os  seguintes  aspectos  principais:  a)  demográfico 
b)  social  c)  pedológico  d)  agronômico  e)  fitossanitário  f)  atividades  preferen- 
ciais g)  problemas  económico-financeiros  h)  técnica  de  produção. 

O censo  dirá  o número  de  empresas  industriais  e agrícolas ; o número  de  plan- 
tadores de  cana;  de  trabalhadores  agrícolas  e industriais  ou  faixas  ocupacionais 
e o quadro  familiar  respectivo ; os  tipos  de  sociabilidade ; meios  de  comunicação 
e índice  de  alfabetização  e escolaridade. 

Dentre  os  objetivos  dessa  tarefa  é de  assinalar-se  um  de  caráter  imediato: 
a implantação  de  programas  de  treinamento  dos  trabalhadores  para  o fim  de  sua 
melhor  capacitação,  aumento  de  produtividade  e qualificação,  de  acordo  com  o 
plano  sugerido  pela  Divisão  de  Assistência  à Produção  em  maio  de  1965.  I 
, , , A responsabilidade  pela  execução  do  Censo  caberá  uma  coordenação  gerâl, 
assistida  por  uma  equipe  de  assistentes  técnicos  e administrativos,  que,  por  sua 
vez,  supervisionará  equipes  regionais  que  deverão  obedecer  à direção  geral  dos 
Delegados  Regionais  do  I.A.A. 

A coordenação  técnica  compreenderá  a confecção,  orientação  e acompanha- 
mento dos  formulários ; formulação  dos  relatórios  analíticos  e análise  de  dados. 

A coordenação  administrativa  compreenderá  a formação  e orientação  das 
coordenações  regionais ; o recrutamento,  seleção  e treinamento,  dentro  dos  qua- 
dros do  I.A. A.,  do  pessoal  especialisado  para  pesquisa;  o acompanhamento  da 
execução  da  pesquisa  e o controle  de  despesas.  y 

Inclui-se  no  Censo  a coleta  de  dados  para  constituição  do  cadastro  fun- 
diário canavieiro,  que  aproveitará,  também,  os  dados  resultantes  da  última  distri-, 
buição  de  contingentes  agrícolas.  • \ ; 

Depois  da  fase  de  coleta  de  dados,  acima  referida,  serão  os  mesmos  apura- 
dos pelo  serviço  de  computação  eletrônica  do  I.A.A. , passando-se,  afinal,  ao  rela- 
tório e conclusões,  através  de  medidas  objetivas. 
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